
 
 
 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 012/2026 

 
FUNDAMENTO LEGAL Termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei 
Complementar 123/2006, Instrução Normativa 
SEGES/ME n° 73, de 20 de setembro de 2022, demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

MODALIDADE Concorrência 
REALIZAÇÃO Eletrônica 
OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
DESTINADOS À REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL 
NO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES/PI, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO CONVÊNIO Nº 988237/2025. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

Menor Preço 

PLATAFORMA ELETRÔNICA Portal de Compras Públicas: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
 

ABERTURA DAS 
PROPOSTAS 

26 de agosto de 2026 às 10h:00min 

MODO DE DISPUTA Aberto 
 

VALOR ESTIMADO R$ 390.100,00 (trezentos e noventa mil e cem reais) 
VALOR DO INTERVALO 
MÍNIMO ENTRE OS LANCES 
 

R$ 100,00(cem reais) 

INVERSÃO DE FASES Não 
 

ORIGEM DE RECURSOS 500 – TESOURO / 700 – CONVENIO Nº 983.634/2025 
GARANTIA DA PROPOSTA Sim 

 
DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO NO REGISTRO 
DA PROPOSTA 
 

Sim 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 012/2026 

 
 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Simplício Mendes, estado do Piauí, 
realizará licitação, na modalidade CONCORREÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital. 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
diretamente para a página eletrônica Portal de Compras Públicas - 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 
1. DO OBJETO. 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA DESTINADOS À REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL NO 

MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES/PI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO CONVÊNIO Nº 

988237/2025, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor valor Global, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. Participação de Consórcios: Nesta licitação não será admitida a possibilidade de 

Consórcio de empresas, para garantia de maior competitividade entre os participantes. 

1.4. Participação de cooperativas: Não será permitida a participação de cooperativas, pela 

incapacidade de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 
2.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente 
credenciados na plataforma eletrônica Portal de Compras Públicas, que permite a 
participação dos interessados neste certame.  
2.2. O cadastro deverá ser feito no link 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Portal de Compras Públicas - https://www.portaldecompraspublicas.com.br/e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
2.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto 
n.º 8.538, de 2015. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 

2.6. Poderão participar deste certame interessados, regularmente estabelecidos no país, 
cuja finalidade e ramo de atuação estejam ligados ao objeto da presente Concorrência, e que 
satisfaçam integralmente as condições deste Edital, e que estejam com Credenciamento 
regular no Portal de Compras Públicas -
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 
 
2.7. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
2.7.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
2.7.10. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.8.  O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 
 
 
 
 

2.11. O disposto nos itens anteriores não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas Contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução 
2.12. Em licitações e Contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.13. A vedação de que trata o item estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.2. Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
SIMULTANEAMENTE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E A PROPOSTA COM O 
PREÇO OU O PERCENTUAL DE DESCONTO, observado o disposto nos itens deste Edital. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.5.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
 
 
 
 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 
3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
4.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO NO 

SISTEMA ELETRÔNICO (PROPOSTA ELETRÔNICA) DOS SEGUINTES CAMPOS: 

4.1.1. Valor unitário ou desconto percentual e total para cada item/lote de itens, conforme 

o caso; 

4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto 

Básico ou Termo de Referência; 

4.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais 

de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 



 
 
 
 
 

4.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

4.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, fretes, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

4.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (CENTO E VINTE) DIAS, a 

contar da data de sua apresentação.  

4.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de Contratação públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio do sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas. 

5.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

5.6.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo 

deste edital. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser R$ 100,00 (cem reais). 



 
 
 
 
 

5.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

5.11. Será adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o modo de 

disputa “ABERTO” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

5.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

5.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo Agente de Contratação. 

5.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro.  

5.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.19. No caso de desconexão com o Agente de Contratação no decorrer da etapa 

competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

5.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente 

após comunicação expressa do Agente de Contratação aos participantes do certame, 

publicada no Portal de Compras Públicas - https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, 

quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.22. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 



 
 
 
 
 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 

(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

5.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no Art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

5.29.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.29.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

5.29.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.29.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.29.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.29.5.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

5.29.5.2. Empresas brasileiras; 

5.29.5.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.29.5.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

5.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

5.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 



 
 
 
 
 

5.30.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 2 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

5.31. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO. 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio 

da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua 

proposta final, conforme anexo deste Edital. 

6.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 

desde que não contrariem exigências legais. 

6.4. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 

exigências do ato convocatório. 

6.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

6.5.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos serviços e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

6.6. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.6.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

6.6.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.6.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para 

que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 



 
 
 
 
 

6.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE 

ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 

apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 

(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida 

a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o 

licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado 

na execução contratual. 

6.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo 

ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de 

exequibilidade;  

6.10.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais 

de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 



 
 
 
 
 

6.13. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 

HORAS, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.13.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 

aceita pelo Agente de Contratação.  

6.13.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.13.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 

subitens acima, o Agente de Contratação exigirá que o licitante classificado em primeiro 

lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 

dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados da solicitação. 

6.13.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.13.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.13.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.13.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência ou Projeto básico.  

6.13.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a ressarcimento. 

6.13.3.6. Após a divulgação do resultado da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas 

pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

6.13.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

6.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

6.15. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.16. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 



 
 
 
 
 

obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital. 

6.16.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação 

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 

6.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO. 
7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o agente de contratação verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos documentos inseridos na plataforma eletrônica, e ainda nos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça ( 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

7.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

7.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí – TCE/PI 

(https://sistemas.tce.pi.gov.br/certidoes/) 

7.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

7.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.1.6. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

7.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio dos documentos anexados no Portal de Compras Públicas -

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://sistemas.tce.pi.gov.br/certidoes/


 
 
 
 
 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

7.2.1. É dever do licitante anexar PREVIAMENTE as comprovações constantes neste edital 

no Portal de Compras Públicas-https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, encaminhando, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) HORAS, 

sob pena de inabilitação. 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.6.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

7.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

7.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

7.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

7.8.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.8.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

7.8.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

7.8.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020; 

7.8.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 
 
 
 
 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

7.8.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz  

7.8.7. Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

7.8.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

7.8.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

7.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; indicar o responsável pela administração com poderes para 

assumir obrigações e assinar documentos em nome do licitante; apontar a sua sede; além 

de explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta licitação, 

conforme a tabela da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNEA, do IBGE.  

7.8.11. No caso de exercício de atividade sujeita a registro ou autorização para 

funcionamento: ato expedido pelo órgão competente. 

 

7.9. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

7.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  

7.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto deste certame.  

7.9.3.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, 

fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição 

ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;  

7.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.9.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 



 
 
 
 
 

7.9.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

7.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.9.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

7.9.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

7.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

7.10.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, ou de sociedade simples;  

7.10.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

7.10.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

7.10.3.1.  índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

7.10.3.2. O atendimento dos índices econômicos previstos no item anterior deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor; 

7.10.4.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

7.10.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º); 

7.10.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped; 

7.10.7. A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que 

possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior ao percentual de 10% 

(dez porcento), calculado sobre o preço estimado da contratação ou item pertinente, por 

meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios.  

7.10.8. Para os consórcios não formados integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte, haverá um acréscimo de 10% a 30% para o consórcio em relação ao valor 



 
 
 
 
 

exigido para os licitantes individuais, conforme definido na Parte Específica, salvo 

justificativa anos autos. 

 

7.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

7.11.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

7.11.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação; 

7.11.2. Certidão de Regularidade emitida pelo conselho profissional competente, em nome 

da pessoa jurídica licitante e da pessoa física responsável técnica. 

7.11.3. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, detentor de certidão de acervo técnico por execução de prestação de serviços 

de engenharia ou serviço de características semelhantes. 

7.11.3.1. A comprovação do vínculo do(s) profissional(is) detentor do acervo técnico, do 

quadro da licitante, será atendida mediante a apresentação da declaração formal de sua 

disponibilidade ou através da apresentação dos documentos a seguir: 

a) Empregado: Cópia do livro de registro de empregado registrado na Delegacia Regional 
do Trabalho - DRT ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS anotada ou 
ainda, contrato de prestação de serviços, na forma da legislação trabalhista; 
b) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 
c) Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia 
da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade 
anônima; ou 
d) Profissional Autônomo: Cópia do contrato de prestação de serviços, devidamente 
assinado pelas partes e com firmas reconhecidas; 
7.11.4. Certidão de Acervo Técnico-CAT emitida por qualquer uma das regiões do CREA ou 

Conselho profissional competente comprovando a execução pelo profissional indicado, 

constando data de início e término do serviço de engenharia, local de execução, nome do 

Contratante e Contratada, nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e 

números de registros no CREA, especificações técnicas do serviço de engenharia e os 

quantitativos executados de serviços similares de complexidade tecnológica equivalente ou 

superior ao objeto ora licitado que em quaisquer dos casos poderão estar preferencialmente 

grifados para melhor visualização quando da análise pela Comissão Permanente de 

Licitação. 

7.12. Declaração formal de que disponibilizará de estrutura operacional (pessoal e 

material) adequada ao perfeito cumprimento do objeto da licitação. 

7.13. No momento do cadastramento da proposta, o licitante deverá apresentar em campo 

próprio, comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como 

requisito de PRÉ-HABILITAÇÃO, no valor de R$ 3.901,00 (três mil novecentos e um 

reais). A comprovação apresentada deverá conter todas as informações necessárias à 

rastreabilidade da garantia, sendo imprescindível que todos os dados sejam legíveis e que 

não haja omissão de informações. Além disso, a validade da garantia deverá ser igual ou 

superior ao prazo de validade exigido para a proposta. A garantia prevista neste item deverá 

ser prestada nas modalidades abaixo, nos termos da Lei 14.133/2021 e alterações 

posteriores: 



 
 
 
 
 

I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; 
II. Seguro-garantia; 
III. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
IV. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 
7.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

7.15. Caso na documentação da licitante, qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, dona da proposta mais vantajosa seja constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

7.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, a outra licitante tenha alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

7.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente 

de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

7.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

7.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROSPOSTA VENCEDORA.  
8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

2 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e 

deverá: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

c) As composições de preços unitários deverão ser apresentadas para todos os itens de 

serviços constantes da(s) Planilha(s) Orçamentária(s), sem exceção, inclusive as 

composições de preços unitários auxiliares, que se fizerem necessárias para sua 

complementação, e, não poderão conter divergência entre os valores constantes em ambos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1


 
 
 
 
 

os documentos. Qualquer incoerência nessas composições, como utilização de valores 

diferentes de salários-hora para uma mesma categoria profissional e/ou de preços unitários 

para um mesmo material e/ou de custos horários de utilização de um mesmo equipamento, 

poderá implicar na desclassificação da proposta, à exceção de erros meramente formais. 

8.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

8.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

8.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

8.4. Será desclassificada a Empresa que apresentar composição de preços unitários, cujos 

valores de mão de obra, estejam inferiores aos pisos salariais normativos da categoria 

correspondente, fixados por Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de 

Trabalho do Município onde ocorrerá a obra ou serviço especial de engenharia, ou, quando 

esta abranger mais de um Município, o daquele que contemplar a maior extensão do trecho 

a ser contratado. 

8.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

8.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

8.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

8.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
9. DOS RECURSOS. 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico oficial do comprador. 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances.  

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal 

de Compras Públicas -https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.  
11.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 

Superior adjudica e homologa a licitação. 

12. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO.  
12.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

constantes do Projeto básico. 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 



 
 
 
 
 

13.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

13.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

13.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

13.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 138 e 138 da mesma Lei. 

13.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido nos anexos deste edital. 

13.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 

ao CADIN. 

13.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

13.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

13.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 

e, feita a negociação, assinar o contrato. 

14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.   
14.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas nos anexos a este Edital. 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.  
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos nos 

anexos a este Edital. 

16. DAS OBRIGAÇÕESDA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.  
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos anexos a este 

Edital.  

17. DO PAGAMENTO. 
17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas nos anexos a este Edital. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 



 
 
 
 
 

18.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o 

certame; 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

18.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração; 

18.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

18.1.6. fraudar a licitação; 

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

18.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

18.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

18.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

18.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

18.2.1. advertência;  

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  



 
 
 
 
 

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.6, 18.1.7, 18.1.8 e 18.1.9, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 

18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 

73, de 2022.  

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 



 
 
 
 
 

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA 

no sistema Portal de Compras Públicas - https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

19.3. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

19.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

19.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

19.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio Portal de Compras Públicas -

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, sendo de responsabilidade dos licitantes, 

seu acompanhamento. 

19.9. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 

acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, 

se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 

(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
20.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

20.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 

e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 

ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

20.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.12. A PMSM-PI, poderá revogar esta Concorrência por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-

lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da 

ampla defesa e contraditório. 

20.12.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato. 

20.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

20.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase desta Concorrência, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins 

de classificação e habilitação. 

20.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA COMO APÊNDICE: ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO III – PROJETO EXECUTIVO 

 

 
 

Simplício Mendes -PI, 05 de agosto de 2026. 
 
 
 

 
Gustavo Moura Cavalcante 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 
 



 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Processo Administrativo n°084/2026 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA DESTINADOS À REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL NO 

MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES/PI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO CONVÊNIO Nº 

988237/2025, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR UNIT. TOTAL (R$) 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
DESTINADOS À REFORMA DO ESTÁDIO DE 
FUTEBOL NO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO 
MENDES/PI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
DO CONVÊNIO Nº 988237/2025. 

1 SVÇ R$ 390.100,00 R$ 390.100,00 

VALOR TOTAL R$ 390.100,00 

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como obra/serviço comum 

de engenharia nos termos da lei.  

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.3. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato.   

4.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 

dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação. 



 
 
 
 
 

Vistoria 

4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é opcional, sendo assegurado ao 

interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado 

para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 12 horas, nas datas previstas no 

Edital, a fim de que se tenha conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto 

a ser contratado.   

4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.  

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.8.1. Será necessário entrar em contato pelo menos 2 dias úteis de antecedência a data da 

vistoria com o Secretário de OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, através do telefone 89 99931-

1086 ou solicitar através do e-mail: semospsm@gmail.com. 

4.9. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

e peculiaridades da contratação. 

4.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 15 (quinze) dias corridos da emissão da ordem de 

serviço, caso contrário, a empresa estará sujeita às penalidades previstas em contrato; 

5.1.2. A empresa contratada deverá a partir da emissão da ordem de serviço até o prazo de 

15 dias corridos, encaminhar cronograma físico-financeiro, podendo este divergir do 

cronograma proposto, desde que adequado aos desembolsos mensais previstos, contendo 

no mínimo a previsão de execução e término de cada etapa, devendo este documento ser 

aprovado pelo gestor do contrato.  

5.1.3. A empresa contratada deverá seguir o cronograma físico-financeiro aprovado pelo 

gestor do contrato e deverá reapresentar novo cronograma, toda vez que a medição real 

divergir em 10% pontos percentuais em relação ao planejado.  

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no município de Simplício Mendes/PI, conforme projeto 

básico. 

5.3. Os serviços serão prestados em horário compatível com o estabelecido em convenção 

coletiva de trabalho, do Sindicato dos Trabalhadores da Industria da Construção Civil da 

região. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades que permitam o bom andamento e execução do contrato, promovendo sua 



 
 
 
 
 

substituição quando necessário ou quando solicitado pela fiscalização ou pelo gestor do 

contrato. 

5.5. Além de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de 

proteção coletiva (EPC) todos os trabalhadores da empresa, deverão receber uniforme 

específico, contendo a identificação com a logomarca e identificação da empresa contratada. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no 

mínimo 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período de execução do contrato.  

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 



 
 
 
 
 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.19. A contratada deixará a disposição da fiscalização diário de obras físico ou digital 

(aplicativo específico) para eventuais anotações e observações pertinentes a fiscalização do 

contrato. 

Gestor do Contrato 

6.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  



 
 
 
 
 

6.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII).  

6.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1.1. As medições serão efetuadas mensalmente, sendo observado sua compatibilização 

com o cronograma físico-financeiro aprovado pelo gestor do contrato. 

7.1.2. Caberá ao fiscal do contrato avaliar se o quantitativo solicitado pela empresa no 

boletim de medição está quantitativamente e qualitativamente adequado ao pagamento, 

podendo alterar os quantitativos quando entender necessário. 

7.1.3. Sempre que houver divergência maior que 10% entre o planejamento do cronograma 

físico financeiro e a medição real da execução da obra, a empresa será notificada por atraso 

na prestação de serviço e enviará novo cronograma físico-financeiro reprogramando seu 

cronograma, bem como explicações técnicas sobre os motivos que ensejaram o atraso da 

prestação de serviço. 

7.1.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à eventual 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

Contratada: 

7.1.4.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.4.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.4.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 



 
 
 
 
 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 

das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, 

X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 

o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 



 
 
 
 
 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 



 
 
 
 
 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação de índice de correção monetária a ser indicado no 

contrato. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado através de transferência, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária, ou para o caso de transferência bancária, a data apresentada em comprovante 

específico. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 



 
 
 
 
 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Para o objeto sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 

aceitabilidade de preços será: 

8.3.1. valor global: conforme valor estimado da licitação. 

8.3.2. o licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por planilha em meio eletrônico conforme modelo elaborado pela 

Administração: 

8.3.2.1. O orçamento sintético com os respectivos quantitativos e os preços unitários já 

considerando o desconto ofertado, podendo a administração solicitar a comprovação de 

exequibilidade dos itens unitários tidos como relevante (insumos A da curva ABC). 

8.3.2.2. O orçamento analítico com o preço global já considerando o desconto ofertado na 

proposta. 

8.3.2.3. BDI de serviços comuns e BDI reduzido (quando se aplicar), cabendo a empresa a 

comprovação dos percentuais utilizados na composição do seu BDI. 

8.3.3. Serão desclassificadas as propostas que: 

8.3.3.1. Contiverem vícios insanáveis. 

8.3.3.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital. 

8.3.3.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação. 

8.3.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

8.3.3.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável 

Exigências de habilitação 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 



 
 
 
 
 

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; indicar o responsável pela administração com poderes para 

assumir obrigações e assinar documentos em nome do licitante; apontar a sua sede; além 

de explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta licitação, 

conforme a tabela da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, do IBGE. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto deste certame; 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, 

fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição 

ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada; 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 



 
 
 
 
 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples;  

8.24. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.26. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos no item anterior deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor; 

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

8.29. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º);  

8.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.31. A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que 

possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior ao percentual de 10% 

(dez porcento), calculado sobre o preço estimado da contratação ou item pertinente, por 

meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios; 

8.32. Para os consórcios não formados integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte, haverá um acréscimo de 10% a 30% para o consórcio em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais, conforme definido na Parte Específica, salvo 

justificativa anos autos. 



 
 
 
 
 

Qualificação Técnica 

8.33. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.33.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

8.34. Certidão de Regularidade emitida pelo conselho profissional competente, em nome 

da pessoa jurídica licitante e da pessoa física responsável técnica; 

8.35. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, detentor de certidão de acervo técnico por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes: 

8.35.1. A comprovação do vínculo do(s) profissional(is) detentor do acervo técnico, do 

quadro da licitante, será atendida mediante a apresentação da declaração formal de sua 

disponibilidade ou através da apresentação dos documentos a seguir: 

a) Empregado: Cópia do livro de registro de empregado registrado na Delegacia Regional 

do Trabalho - DRT ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS anotada ou 

ainda, contrato de prestação de serviços, na forma da legislação trabalhista; 

b) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 

c) Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia 

da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade 

anônima; ou 

d) Profissional Autônomo: Cópia do contrato de prestação de serviços, devidamente 

assinado pelas partes e com firmas reconhecidas; 

8.36. Certidão de Acervo Técnico-CAT emitida por qualquer uma das regiões do CREA ou 

Conselho profissional competente comprovando a execução pelo profissional indicado, 

constando data de início e término do serviço de engenharia, local de execução, nome do 

Contratante e Contratada, nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e 

números de registros no CREA, especificações técnicas do serviço de engenharia e os 

quantitativos executados de serviços similares de complexidade tecnológica equivalente ou 

superior ao objeto ora licitado que em quaisquer dos casos poderão estar preferencialmente 

grifados para melhor visualização quando da análise pela Comissão Permanente de 

Licitação. 

8.37. Declaração formal de que disponibilizará de estrutura operacional (pessoal e 

material) adequada ao perfeito cumprimento do objeto da licitação. 

8.38. No momento do cadastramento da proposta, o licitante deverá apresentar em campo 

próprio, comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como 

requisito de PRÉ-HABILITAÇÃO, no valor de R$ 3.901,00 (três mil novecentos e um 

reais). A comprovação apresentada deverá conter todas as informações necessárias à 

rastreabilidade da garantia, sendo imprescindível que todos os dados sejam legíveis e que 

não haja omissão de informações. Além disso, a validade da garantia deverá ser igual ou 

superior ao prazo de validade exigido para a proposta. A garantia prevista neste item deverá 

ser prestada nas modalidades abaixo, nos termos da Lei 14.133/2021 e alterações 

posteriores: 

1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 



 
 
 
 
 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

2. Seguro-garantia; 

3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 390.100,00 (trezentos e noventa mil 

e cem reais), conforme planilha orçamentária de referência, com data-base de novembro 

de 2025. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos seguintes 

recursos: 

 

FONTE: 
500 – TESOURO / 700 – CONVENIO Nº 983.634/2025 

ELEMENTO DE DESPESA: 
44.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

PROGRAMA DE TRABALHO: 
1.026 – CONSTRUÇÃO E REFORMA DE QUADRAS DE ESPORTES, GINASIOS E ESTADIOS – 
27.812.0011.1026 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

Simplício Mendes - PI, 06 de julho de 2026. 

 

 

Gustavo Moura Cavalcante 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 

 



 
 
 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
 

ÁREA REQUISITANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
1. INTRODUÇÃO 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 
especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 
mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 
princípios que regem a Administração Pública. 
 
2. OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA DESTINADOS À REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL NO 
MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES/PI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO CONVÊNIO Nº 
988237/2025. 
 
3. LOCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Os serviços referentes à reforma do estádio de futebol no Município de Simplício Mendes/PI 
serão executados na zona rural do Município, em local indicado no Projeto Técnico de 
Engenharia e nos demais documentos que instruem a contratação. 
 
O local da intervenção corresponde à área destinada à execução da obra prevista na 
Proposta nº 065360/2025 e no Convênio nº 988237/2025, conforme elementos técnicos 
constantes do projeto em anexo. 
 
A área onde será realizada a reforma é de propriedade do Município de Simplício 
Mendes/PI, constituindo área de domínio público municipal, cabendo à contratada executar 
os serviços em estrita conformidade com os projetos de engenharia, memorial descritivo, 
planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos que 
integram o processo de contratação. 
 
A execução dos serviços deverá observar integralmente as normas técnicas aplicáveis, bem 
como as orientações da fiscalização designada pela Administração, garantindo a adequada 
realização da reforma, a qualidade dos serviços executados e o atendimento às condições 
de segurança e funcionalidade previstas no projeto, cujo prazo estimado de execução é de 
120 dias. 
 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA DESTINADOS À 
REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL 
NO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO 
MENDES/PI, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO CONVÊNIO Nº 
988237/2025. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA DESTINADOS À REFORMA DO 
ESTÁDIO DE FUTEBOL NO MUNICÍPIO DE 
SIMPLÍCIO MENDES/PI, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO CONVÊNIO Nº 
988237/2025. 

 
4. NATUREZA E FINALIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
A presente contratação caracteriza-se como obra pública de engenharia, por envolver a 
execução de serviços técnicos e operacionais destinados à reforma do estádio de futebol no 



 
 
 
 
 

Município de Simplício Mendes/PI, com intervenção em estrutura física existente voltada 
ao atendimento de interesse coletivo. 
 
A execução do objeto deverá observar rigorosamente os elementos técnicos que instruem a 
contratação, especialmente o memorial descritivo, as especificações técnicas, as planilhas 
orçamentárias, as composições de custo unitário, a memória de cálculo, o cronograma 
físico-financeiro e o projeto gráfico, os quais definem o escopo da intervenção e os 
parâmetros de execução da obra. 
 
A obra deverá ser executada em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, inclusive 
aquelas expedidas pela ABNT, bem como com as exigências legais e regulamentares 
pertinentes às obras públicas, de modo a assegurar condições adequadas de segurança, 
funcionalidade, durabilidade e qualidade da intervenção. 
 
Sob o ponto de vista administrativo, a contratação insere-se no contexto do planejamento 
das contratações públicas, devendo estar amparada nos documentos preparatórios 
pertinentes, com definição adequada da necessidade administrativa, da solução de 
engenharia e das condições de execução contratual. 
 
A finalidade da contratação é promover a melhoria da infraestrutura esportiva municipal, 
proporcionando à população local um espaço mais adequado para a realização de atividades 
esportivas, recreativas, educativas, culturais e sociais. O memorial registra que a reforma 
constitui instrumento de inclusão social, promoção da saúde e bem-estar social, além de 
contribuir para melhores condições de lazer da comunidade. 
 
A intervenção também se mostra relevante por viabilizar melhores condições de uso de 
equipamento público situado em área de domínio público municipal, localizada na zona 
rural de Simplício Mendes/PI, com execução prevista no prazo de 120 dias, conforme 
cronograma físico-financeiro constante dos anexos técnicos. 
 
Dessa forma, a presente contratação possui natureza de obra pública de engenharia com 
finalidade de interesse público, voltada à recuperação, melhoria e adequação de 
equipamento esportivo municipal, contribuindo para o fortalecimento das políticas 
públicas de esporte, lazer e convivência comunitária no Município de Simplício Mendes/PI. 
 
5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação ora proposta justifica-se pela necessidade de execução da reforma do estádio 
de futebol no Município de Simplício Mendes/PI, destinada a melhorar e qualificar a 
infraestrutura pública voltada à prática de atividades esportivas, recreativas, educativas, 
culturais e de convivência social, em conformidade com a Proposta nº 065360/2025 e o 
Convênio nº 988237/2025. 
 
A necessidade da contratação decorre do interesse público em disponibilizar à população 
local um espaço físico mais adequado para o desenvolvimento do esporte e do lazer, 
considerando que o próprio memorial destaca a importância da obra para a melhoria das 
condições de lazer da comunidade e para a criação de ambiente apropriado ao 
desenvolvimento do esporte no município. 
 
Conforme os objetivos constantes do projeto técnico, a intervenção busca oferecer à 
comunidade uma área dotada de infraestrutura adequada para o lazer e a prática esportiva, 



 
 
 
 
 

possibilitando maior convivência entre seus membros, melhoria das condições de vida da 
população em geral e fortalecimento da infraestrutura rural municipal. 
 
Nesse contexto, a reforma do estádio de futebol representa medida necessária para 
assegurar melhores condições de uso, segurança, funcionalidade e aproveitamento do 
equipamento público, ampliando as possibilidades de realização de atividades esportivas, 
recreativas e sociais no âmbito municipal. O memorial também evidencia que o espaço 
deverá servir como instrumento de inclusão social, promoção da saúde e bem-estar coletivo. 
 
A contratação de empresa especializada mostra-se necessária para garantir a execução dos 
serviços de engenharia em conformidade com o projeto técnico, as especificações técnicas, 
as planilhas orçamentárias, a memória de cálculo, o cronograma físico-financeiro e os 
demais documentos que instruem o processo, assegurando a adequada aplicação dos 
recursos públicos e a observância das condições técnicas exigidas para a obra. 
 
Além disso, o projeto informa que a obra será executada em área de domínio público 
municipal, situada na zona rural de Simplício Mendes/PI, com prazo previsto de 120 dias 
para execução, o que reforça a viabilidade administrativa e operacional da contratação 
pretendida. 
 
Dessa forma, a contratação revela-se necessária e adequada para viabilizar a reforma do 
estádio de futebol, promovendo a melhoria da infraestrutura pública municipal e 
contribuindo diretamente para o fortalecimento das políticas públicas de esporte, lazer, 
inclusão social e promoção da saúde no Município de Simplício Mendes/PI. 
 
Garantia da Proposta 
A exigência de garantia de proposta na contratação demonstra-se essencial para assegurar 
a seriedade e o comprometimento dos participantes no processo licitatório. Esta garantia 
tem como objetivo assegurar que os licitantes estão efetivamente comprometidos com o 
processo, funcionando como um mecanismo de segurança que protege a administração 
pública contraofertas não sérias. Ela também assegura que os licitantes selecionados 
honrarão seus compromissos, caso sejam declarados vencedores. 
 
Além disso, a garantia de proposta atua como um instrumento de mitigação de riscos para 
a administração pública, proporcionando uma rede de segurança financeira e garantindo 
que os recursos necessários estarão disponíveis para cobrir eventuais perdas ou custos 
adicionais. A prática está em conformidade com as normativas legais que regem os 
processos licitatórios no Brasil, contribuindo para a eficiência na gestão de contratos 
públicos ao assegurar que os licitantes vencedores têm a capacidade e a intenção de efetivar 
os contratos. 
 
Portanto, a exigência de garantia de proposta é plenamente justificável na contratação, 
representando uma medida de segurança, seriedade e transparência para o processo 
licitatório. 
 
6. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município de Simplício Mendes, para o exercício de 2026. 
 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



 
 
 
 
 

A presente contratação refere-se à execução de obra de engenharia, nos termos do art. 2º, 
inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece a aplicação da referida lei às contratações 
de obras e serviços de arquitetura e engenharia. 
 
O procedimento licitatório será realizado por meio da modalidade concorrência, conforme 
previsto no art. 28, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, modalidade aplicável às contratações 
de obras e serviços de engenharia. 
Para a presente contratação será elaborado Projeto Básico ou Projeto Executivo, contendo 
os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para caracterizar e 
dimensionar a obra, assegurando a viabilidade técnica do empreendimento, o adequado 
tratamento do impacto ambiental e a estimativa precisa dos custos e prazos de execução. 
 
7.1. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO 
a) Definição do local de execução dos serviços, a saber: endereço indicado no projeto 
básico; 
b) Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem aplicados e/ou 
substituídos, de acordo com as determinações dos projetos, dos memoriais descritivos e das 
especificações técnicas, a serem atendidas pela Contratada; 
c) Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas 
vigentes e recomendações dos fabricantes; 
d) Definição do orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de marcos 
intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro da obra; 
e) Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA / CAU, da qual deverá constar 
os nomes dos profissionais que poderão atuar como responsáveis técnicos pelos serviços a 
serem executados, conforme disciplina a Resolução 425/98 do CONFEA, artigo 4º, parágrafo 
único; 
f) Comprovação, por parte da contratada, que possui aptidão técnica, consistente na 
apresentação de uma ou mais certidões de acervo técnico expedidas pelo CREA / CAU, em 
nome dos profissionais que exercerão a função de responsáveis técnicos, comprovando a 
execução de obra ou serviço com características similares ao objeto a ser contratado, 
mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnico-profissional; 
g) Apresentação, por parte da contratada, de Atestado de Capacidade Técnico-operacional, 
comprovando a realização de obras ou serviços com características similares ao objeto a ser 
contratado; 
h) Definição de cláusulas e condições para a execução dos serviços que possibilitem à 
contratada efetivar o planejamento para a execução dos serviços em conformidade com a 
logística e infraestrutura existentes no mercado, e, dessa forma, possibilitar a obtenção de 
preços mais competitivos para a contratação; 
 
7.2. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE 
Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de 
recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material 
consumidos, bem como a geração de resíduos, além do desperdício de água e consumo 
excessivo de energia. Sempre que possível fazer uso de energia renovável.  
 
A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro das 
pessoas envolvidas no manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos inflamáveis, 
conforme legislação em vigor do Ministério do Trabalho. Esta também se responsabilizará 
por ações e/ou omissões sobre os resíduos e rejeitos sólidos, líquidos e derivados, nos locais 
da obra, removendo e promovendo a devida destinação. 
 



 
 
 
 
 

7.3. REQUISITOS NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS A SEREM 
CONTRATADOS 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 
a) Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os serviços 
aplicáveis na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos materiais; 
b) Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de 
Engenharia e dá outras providências; 
c) Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF); 
d) Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade 
Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência 
profissional, e dá outras providências; 
e) Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 
 
8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
A estimativa das quantidades da presente contratação será definida com base no 
levantamento técnico previamente realizado no local da intervenção, nas condições 
verificadas em vistoria, bem como nos elementos constantes do Projeto Técnico de 
Engenharia referente à reforma do estádio de futebol no Município de Simplício Mendes/PI, 
vinculada à Proposta nº 065360/2025 e ao Convênio nº 988237/2025. 
 
A demanda prevista resulta da consolidação dos quantitativos apurados nos documentos 
técnicos que instruem a contratação, especialmente no memorial descritivo, nas 
especificações técnicas, nas planilhas orçamentárias, nas composições de custo unitário, na 
memória de cálculo, no cronograma físico-financeiro e no projeto gráfico, os quais detalham 
os serviços, materiais, etapas executivas e demais insumos necessários à execução integral 
da obra. 
 
Os quantitativos estimados deverão observar as soluções de engenharia adotadas para a 
reforma, considerando todos os custos necessários à execução da obra, inclusive mão de 
obra, encargos sociais, materiais de construção, equipamentos, transportes, fretes, taxas e 
impostos, conforme registrado na documentação técnica do projeto. 
 
Conforme a documentação técnica apresentada, o empreendimento possui investimento 
total de R$ 390.100,00, composto por R$ 389.600,00 de repasse e R$ 500,00 de 
contrapartida municipal, devendo os quantitativos estimados guardar compatibilidade com 
esse referencial orçamentário e com o prazo previsto de 120 dias para execução da obra. 
 
Além disso, a estimativa deverá observar os parâmetros constantes da planilha 
orçamentária elaborada com referência nas tabelas SINAPI abril/2026 e ORSE março/2026, 
adotando BDI de 24,64% e LSO de 113,78%, bem como a estrutura orçamentária organizada 
em grupos como Administração Local, Placa da Obra e Reforma do Estádio de Futebol, com 
os respectivos serviços e subitens previstos. 
 
Assim, a estimativa das quantidades corresponderá ao conjunto de itens e serviços 
discriminados nos anexos técnicos da contratação, os quais servirão de base para o 
orçamento de referência, para a futura execução contratual e para a medição dos serviços 
efetivamente realizados. 



 
 
 
 
 

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE 
SOLUÇÃO A CONTRATAR 
Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor 
solução para a contratação é a execução indireta da seguinte forma: 
 
9.1. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO “CONCORRÊNCIA” 
A Concorrência caracteriza-se como modalidade de licitação, sendo definida no art.28, 
inciso II, pela Lei n.14.133/2021, como adequada para contratação de bens e serviços 
especiais e de obras e serviços comuns de engenharia. Na concorrência a disputa de preços 
acontece entre quaisquer interessados, desde que comprovem preencher os requisitos de 
qualificação nos termos exigidos pelo edital. 
 
A nova lei de licitações em seu art. 29, determina que a concorrência e o pregão sigam o rito 
procedimental comum, ou seja, possuem as fases: preparatória, de divulgação de edital de 
licitação, de apresentação de propostas e lances, quando for o caso, de julgamento, de 
habilitação, recursal e de homologação. 
 
Para a escolha da modalidade apropriada, na fase de planejamento, deve-se considerar a 
aplicação do pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, sendo que não se aplicará o pregão às 
contratações de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual e de obras e serviços de engenharia, desde que estes não se qualifiquem como 
comuns. Neste sentido é o entendimento do TCU, conforme se verifica do Informativo de 
Licitação e Contratos n° 227/2015, no qual a Corte entendeu que a modalidade pregão não 
é aplicável à contratação de obras de engenharia, locações imobiliárias e alienações, sendo 
permitida a sua adoção nas contratações de serviços comuns de engenharia. 
 
O Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – IBRAOP, na orientação técnica OT-
IBR 002/2009 define obra como: 
 
Obra de engenharia é a ação de construir, reformar, fabricar, recuperar ou ampliar um bem, 
na qual seja necessária a utilização de conhecimentos técnicos específicos envolvendo a 
participação de profissionais habilitados conforme disposto na Lei Federal n° 5.194/66. 
 
Reformar consiste em alterar as características de partes de uma obra ou de seu todo, 
desde que mantendo as características de volume ou área sem acréscimos e a função de sua 
utilização atual. 
 
Como se verifica o objeto da presente contratação caracteriza-se como obra de engenharia 
e arquitetura, pois a sua execução acarretará a ação de construir, de modo que a modalidade 
adequada para o processamento da Concorrência Eletrônica é por meio da concorrência na 
sua forma eletrônica, uma vez que o art.17, §2º da Lei n.14.133/2021 dispõe que as 
licitações serão realizadas, preferencialmente, sob a forma eletrônica. 
 
9.2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO “MENOR PREÇO” 
Nos termos do art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei nº 14.133/21, a modalidade de Concorrência 
Eletrônica para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e 
especiais de engenharia, poderá ter como critério de julgamento os seguintes: 
 
a) menor preço; 
b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 



 
 
 
 
 

c) técnica e preço; 
d) maior retorno econômico; 
e) maior desconto; 
 
Diante das possibilidades apresentadas pelo regramento de licitações, considerando todo 
ciclo de vida do contrato e a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 
mais vantajoso para a Administração Pública, o critério de julgamento a ser adotado será o 
de menor preço.  A escolha do tipo “Menor Preço” se justifica por ser esse o tipo mais 
vantajoso à Administração Pública, aumentando a competição entre as empresas 
participantes do certame, possibilitando assim, que a proposta vencedora seja realmente 
aquele de menor, dentro das especificações constantes no edital, gerando com isso, 
economia aos cofres públicos.  
 
9.3. DO REGIME “EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO” 
A escolha pelo regime de execução por empreitada por preço unitário é orientada pelo 
Acórdão 1.977/2013 – TCU e se justifica por se tratar de uma obra de Construção, cuja 
execução por este regime permite um melhor controle por parte da fiscalização na 
realização das medições, visto que as quantidades podem ser mensuradas por unidade de 
medida, cujo valor total do contrato é o resultante da multiplicação do preço unitário pela 
quantidade e tipos de unidades contratadas. Dessa forma, esta escolha se torna necessária 
para melhor mensuração dos valores em possíveis alterações de projeto, evitando ônus ao 
erário público.  
 
No que se refere ao critério de seleção de licitante, será adotado o regime de empreitada por 
preço unitário, conforme previsto no art. 46, inciso I, da Lei 14.133/21 e seguindo a 
orientação consubstanciada no Acórdão 1.977/2013 no qual a Corte de Contas entendeu: 
 
Segundo a Lei de Licitações e Contratos, a empreitada por preço unitário consiste na 
contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas. É 
utilizada sempre que os quantitativos a serem executados não puderem ser definidos com 
grande precisão[...] A remuneração da CONTRATADA, nesse regime, é feita em função das 
unidades de serviço efetivamente executadas, com os preços previamente definidos na planilha 
orçamentária da obra. 
 
Assim, o acompanhamento do empreendimento torna-se mais difícil e detalhado, já que se faz 
necessária a fiscalização sistemática dos serviços executados. Nesse caso, o contratado se 
obriga a executar cada unidade de serviço previamente definido por um determinado preço 
acordado. O construtor contrata apenas o preço unitário de cada serviço, recebendo pelas 
quantidades efetivamente executadas[...] A precisão da medição dos quantitativos é muito 
mais crítica no regime de empreitada por preço unitário do que em contratos a preços globais, 
visto que as quantidades medidas no campo devem ser exatas, pois corresponderão, de fato, às 
quantidades a serem pagas. Portanto, as equipes de medição do proprietário devem ser mais 
cuidadosas e precisas em seus trabalhos, porque as quantidades medidas definirão o valor real 
do projeto. 
 
Trata-se de contrato de empreitada, no qual a CONTRATADA se obriga a realizar a obra 
descrita no Projeto Básico e seus anexos, pessoalmente ou por intermédio de terceiros, 
mediante remuneração. O gerenciamento dos trabalhos cabe ao próprio empreiteiro, sem 
vínculo de subordinação com a CONTRATANTE. Ressalta-se que para a obra objeto desta 
contratação o empreiteiro contribuirá com o seu trabalho e os materiais necessários a 
execução.  



 
 
 
 
 

 
Nos instrumentos que compõe esta contratação constaram, a previsão de obrigação de 
resultado, no qual a CONTRATADA se comprometerá a entregar a obra nos moldes 
estabelecidos pela CONTRATANTE, devendo fornecer os materiais, equipamentos e demais 
itens que se fizerem necessários a execução, assim como assumir a responsabilidade pelos 
riscos até o momento da entrega da obra.  
 
O contrato será executado mediante a realização dos projetos previstos no projeto 
executivo anexo ao edital, no qual a CONTRATADA deverá dispor de materiais e mão de obra 
suficiente a perfeita realização do empreendimento, devendo a vencedora observa as regras 
e obrigações contratuais dispostas nos artefatos da contratação.  
 
Cabe ressaltar que, apesar da prestação contínua dos serviços até o adimplemento do 
contrato, não haverá previsão de dedicação de mão de obra exclusiva, devendo a 
CONTRATADA decidir e dispor do quantitativo que julgar suficiente a execução do 
cronograma previsto para a contratação 
 
9.4. DO FRACIONAMENTO DO OBJETO 
A contratação pretendida será realizada em item único, correspondente à execução da 
reforma do estádio de futebol no Município de Simplício Mendes/PI, conforme a solução de 
engenharia definida no projeto técnico que instrui a contratação. 
 
No caso concreto, os serviços previstos apresentam integração técnica e executiva, estando 
estruturados de forma conjunta nas especificações técnicas, planilhas orçamentárias, 
composições de custo unitário, memória de cálculo, cronograma físico-financeiro e projeto 
gráfico anexos. 
 
O parcelamento da contratação, nas circunstâncias deste objeto, não se mostra 
tecnicamente recomendável, pois pode dificultar a coordenação das etapas executivas, 
comprometer a compatibilidade entre os serviços, ampliar os riscos na interface entre 
eventuais contratadas distintas e prejudicar a adequada responsabilização pela entrega 
final da obra. 
 
Além disso, a documentação técnica foi concebida para uma única intervenção, com prazo 
global de 120 (cento e vinte) dias para execução, o que reforça a conveniência de 
contratação unitária para fins de planejamento, acompanhamento, medição e fiscalização 
contratual. 
 
A adoção de item único também favorece o controle da execução e a verificação da 
conformidade da obra com a solução de engenharia prevista na Proposta nº 065360/2025 
e no Convênio nº 988237/2025, cujo orçamento global estimado é de R$ 390.100,00. 
 
Dessa forma, o não parcelamento do objeto mostra-se tecnicamente adequado e 
administrativamente mais vantajoso, por preservar a unidade da solução de engenharia 
adotada e assegurar a execução integral da reforma em conformidade com os documentos 
técnicos que compõem a contratação. 
  
9.5. DA PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP 
A participação Exclusiva de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte não se enquadra 
ao objeto deste Projeto, uma vez que o valor a ser licitado supera aquele previsto no inciso 
I, do art. 48, da Lei 123/2006 alterada pela Lei 147/2014, e por não se tratar da aquisição 



 
 
 
 
 

de serviços divisíveis. Tal ação poderia comprometer o pleno andamento da obra, uma vez 
que várias ações devem ser coordenadas para que se tenha um resultado satisfatório. 
 
9.6. DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
A vedação de consórcios se justifica pela maior competitividade e eficiência do processo 
licitatório, já que, ao proibir consórcios, garante-se uma maior competição entre os 
licitantes individuais, evitando que empresas se unam para aumentar sua capacidade 
financeira ou técnica, criando uma vantagem injusta sobre empresas menores e diminuindo 
a igualdade de condições entre os concorrentes.  
 
Além de facilitar o controle e a fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais, pois 
quando uma única empresa é contratada, torna-se mais claro e direto atribuir 
responsabilidades, acompanhar o andamento do contrato e cobrar eventuais penalidades 
em caso de descumprimento. 
 
9.7. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 
A participação de Empresas Estrangeiras será devidamente amparada na legislação pátria, 
e fundamenta-se na possibilidade de distender a oferta para a Administração Pública com 
aumento da quantidade de licitantes. Por consequência, possibilitará a formalização de 
contratos mais vantajosos, com melhores preços e melhores técnicas, trazendo à 
Contratante economia e serviços de maior qualidade. 
 
9.8. DA SUBCONTRATAÇÃO  
Não será admitida a subcontratação do objeto.  
 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos levantados no 
projeto básico e com os preços do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 
da Construção Civil, que é a principal tabela utilizada no orçamento de prestação de serviços 
de engenharia em geral, de acordo com o último boletim de referência publicado, mantida 
pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, que informa os custos e índices da Construção 
Civil no Brasil. 
 
Na falta de composição no boletim de referência SINAPI, deve-se apresentar a composição 
unitária do serviço, contendo as justificativas técnicas para as composições adotadas, com 
elementos suficientes que permitam o controle da motivação dos atos que fundamentaram 
os valores adotados (por exemplo, memória de cálculo dos coeficientes de utilização de 
insumos), bem como a identificação do responsável pela elaboração. O Tribunal de Contas 
da União recomenda adotar a composição de outros sistemas referenciais de preços, desde 
que mantidos os coeficientes de consumo para cada serviço, utilizando-se o custo dos 
insumos obtidos no SINAPI. Nos casos em que este não contemple os serviços em análise, 
exige-se que se busque informações em outras fontes de preços para análise do orçamento 
de obra pública. 
 
Os custos de execução, apresentados em planilha orçamentária, serão elaborados por 
equipe técnica devidamente capacitada, que resultará no orçamento completo da obra a ser 
executada, inclusive com valor final de referência da contratação, que deverá compor a 
documentação do Projeto Básico e Termo de Referência. 
 
11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 



 
 
 
 
 

A contratação destina-se a execução de serviços do tipo convencional, com elementos que 
deverão ser definidos em projeto básico. 
 
12. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO-PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
No presente caso, o não parcelamento da contratação mostra-se a solução mais adequada, 
tendo em vista que o objeto consiste na reforma do estádio de futebol no Município de 
Simplício Mendes/PI, a ser executada de forma integrada, contínua e em conformidade com 
o projeto técnico de engenharia e seus anexos. 
 
A solução caracteriza-se como obra única, com serviços interdependentes e tecnicamente 
correlacionados, conforme demonstram as especificações técnicas, planilhas 
orçamentárias, composições de custo unitário, cronograma físico-financeiro, memória de 
cálculo e projeto gráfico que integram a documentação técnica. Nessas condições, a divisão 
do objeto em lotes ou parcelas autônomas pode comprometer a padronização executiva, a 
compatibilidade entre etapas, a responsabilidade pela execução e a adequada fiscalização 
contratual. 
 
Além disso, o parcelamento, no caso concreto, tende a gerar maior complexidade 
administrativa, com potencial aumento de custos de gestão e fiscalização, risco de 
sobreposição ou descontinuidade de serviços, dificuldades na apuração de 
responsabilidades por falhas executivas e possível prejuízo ao cumprimento do prazo global 
previsto para a obra, que é de 120 dias. 
 
Considera-se, ainda, que os custos do empreendimento foram estruturados de forma global 
e compatibilizada, abrangendo mão de obra, encargos sociais, materiais, equipamentos, 
transportes, fretes, taxas e impostos, com base em planilhas e composições técnicas 
vinculadas ao conjunto da intervenção. O orçamento total da obra é de R$ 390.100,00, com 
referências SINAPI abril/2026 e ORSE março/2026, além de BDI de 24,64%, o que reforça 
a conveniência de contratação unitária, de modo a preservar a coerência entre orçamento, 
execução e controle da obra. 
 
Também se observa que a intervenção contempla frentes de serviço que, embora possuam 
etapas distintas, integram um mesmo resultado final, incluindo serviços relacionados à 
administração local, instalação de placa de obra, reforma de vestiários e bancos de reservas, 
entre outros itens previstos no projeto e na planilha orçamentária. Essa integração técnica 
recomenda a manutenção de um único contrato, com gestão centralizada e 
responsabilidade executiva unificada. 
 
Dessa forma, a opção pelo não parcelamento da solução atende melhor ao interesse público, 
por assegurar maior controle da execução, uniformidade técnica, racionalização 
administrativa e melhor condição para entrega final da obra reformada em conformidade 
com o projeto aprovado, vinculado à Proposta nº 065360/2025 e ao Convênio nº 
988237/2025. 
 
13. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Pretende-se alcançar, com a presente contratação, a conciliação entre os menores custos 
possíveis e o atendimento adequado das necessidades da PMSM-PI. 
 
14. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
Visando a correta execução do contrato, a administração deverá executar minimamente as 
seguintes ações antes de contratação: 



 
 
 
 
 

➢ Definição do programa de necessidades, elencando as ações de projeto e obra a serem 
realizados; 
➢ Elaboração do Projeto Básico, contendo o conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, 
ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas 
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o 
adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a 
avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução; 
➢ Aprovação do Projeto; 
➢ Elaboração do Edital de Licitação; 
➢ Entre outros. 
 
Para o processamento da Concorrência Eletrônica e execução do contrato caberá a 
CONTRATANTE: 
 
a) Fornecer as informações técnicas, por meio do Projeto Básico e Executivo e seus anexos, 
acerca da execução do objeto. 
b) Quando da realização do contrato exigir o cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e nos termos da 
proposta apresentada. 
c) Deverá a CONTRATANTE acompanhar e fiscalizar os serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada. 
d) Constatadas irregularidades deverão notificar a CONTRATADA por escrito acerca das 
eventuais ocorrências. 
 
No processo licitatório deverá a licitante observar as regras estabelecidas pela Lei n° 14.133 
de 2021 acerca da participação no procedimento, as diretrizes quanto a execução de obras 
e serviços de engenharia, bem como obedecer às normas correlatas relacionadas ao objeto 
da contratação, além de: 
 
a) Aquela que se consagrar vencedora deverá executar o contrato conforme as 
especificações contidas no Projeto Básico e seus anexos, assim como seguir os termos de 
sua proposta. 
b) Comunicar ao Fiscal do contrato qualquer ocorrência irregular que se verifique no local 
dos serviços. 
c) Prestar esclarecimentos ou informação quando solicitado pela CONTRATANTE. 
 
15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
Inicialmente, não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes em 
andamento que possam interferir diretamente no planejamento ou na execução da futura 
contratação, considerando que o objeto consiste na reforma do estádio de futebol no 
Município de Simplício Mendes/PI, com escopo técnico definido nos documentos de 
engenharia que instruem o processo. 
 
A execução da obra encontra-se suficientemente delimitada por seus próprios elementos 
técnicos, incluindo especificações técnicas, planilhas orçamentárias, composições de custo 
unitário, BDI, leis sociais, cronograma físico-financeiro, quadro de composição do 
investimento, memória de cálculo, ART e projeto gráfico, não havendo, em princípio, 
dependência de contratação autônoma prévia para viabilizar o início da execução. 
 



 
 
 
 
 

Registra-se, contudo, que a execução contratual deverá observar a regular disponibilidade 
orçamentária e financeira vinculada à Proposta nº 065360/2025 e ao Convênio nº 
988237/2025, cujo investimento total previsto é de R$ 390.100,00, composto por R$ 
389.600,00 de repasse e R$ 500,00 de contrapartida municipal. 
 
Também deverá ser considerada, para fins de gestão e acompanhamento, a 
compatibilização da execução com o cronograma físico-financeiro previsto para 120 dias, 
distribuído em 4 meses, sem que isso configure contratação interdependente, mas sim 
condição de adequada coordenação administrativa, técnica e financeira da obra. 
 
Além disso, a Administração deverá assegurar, no curso da execução, a atuação regular dos 
agentes responsáveis pela fiscalização contratual, pelas medições dos serviços executados 
e pelo acompanhamento da correta aplicação dos recursos vinculados ao convênio, o que 
constitui providência administrativa acessória à execução da obra, e não contratação 
correlata autônoma. 
 
16. DESCRIÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 
O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o interesse 
público, tal conceito vai além do mero cotejo de menores preços, para analisar os benefícios 
do processo torna-se necessário avaliar os impactos positivos e negativos na aquisição 
quanto a: 
 
a) A observância de normas e critérios de sustentabilidade; 
b) O emprego apurado dos recursos públicos; 
c) Conservação e gestão responsável de recursos naturais; 
d) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta; 
e) Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte de 
Resíduos. 
f) Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO 
e ABNT. 
 
No art. 45, Lei nº 14.133/21 determina que as obras e serviços de engenharia deverão 
respeitar, especialmente, as normas relativas a disposição final ambientalmente adequada 
dos resíduos sólidos gerados pelas obras CONTRATADAS, mitigação por condicionantes e 
compensação ambiental, utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que 
comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais, 
avaliação de impacto de vizinhança, proteção do patrimônio histórico, cultural, 
arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto 
causado pelas obra CONTRATADA. 
 
Na mesma acepção a Resolução CONAMA nº 307/2002 define resíduos da construção civil 
como aqueles provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: 
tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, 
madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça 
ou metralha. 
 
Sob esse viés normativo, a contratação pretendida nesta Concorrência Eletrônica 
caracteriza-se com obra de engenharia e a sua execução implicará diretamente na geração 
de resíduos de construção civil, de modo que deverá a futura CONTRATADA empreender 



 
 
 
 
 

esforços para minimizar a produção de resíduos, dando destinação adequada aqueles de 
inevitável produção, visando mitigar os possíveis danos ambientais. 
 
Tal entendimento consta do art.6º, inciso XXV da Lei nº 14.133 de 2021 que dispõe que deve 
o Termo de Referência conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível 
de precisão adequado para definir e dimensionar a obra, de modo que assegure o 
tratamento apropriado do impacto ambiental. 
 
Diante disso, na execução da obra deverá a CONTRATANTE e a CONTRATADA a observância 
das normas de proteção ambiental, cabendo a primeira fiscalização quanto ao estrito 
cumprimento da legislação e a segunda o respeito às leis ambientais na consecução da obra. 
 
17. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO QUANTO A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação pretendida mostra-se viável sob os aspectos técnico, operacional e 
orçamentário, tendo por objeto a reforma do estádio de futebol no Município de Simplício 
Mendes/PI, conforme previsto na Proposta nº 065360/2025 e no Convênio nº 
988237/2025. O projeto técnico apresentado contempla os elementos necessários à 
execução da obra, incluindo memorial descritivo, especificações técnicas, planilhas 
orçamentárias, composições de custos, cronograma físico-financeiro, memória de cálculo, 
ART e projeto gráfico. 
 
Trata-se de obra de engenharia com escopo definido e solução técnica previamente 
estabelecida nos documentos que instruem a contratação, o que permite à Administração 
descrever adequadamente o objeto, estimar custos, fixar prazo de execução e estabelecer 
critérios objetivos para seleção da proposta mais vantajosa. Consta da documentação 
técnica que os custos observam referências oficiais, com utilização de SINAPI abril/2026 e 
ORSE março/2026, além de cronograma com execução prevista em 120 dias, distribuída em 
4 meses. 
 
A viabilidade da contratação também se evidencia pela existência de previsão financeira 
para a execução do empreendimento, com investimento total de R$ 390.100,00, composto 
por R$ 389.600,00 de repasse e R$ 500,00 de contrapartida municipal, conforme 
documentação técnica e orçamentária do convênio. 
 
Sob o aspecto operacional, a contratação é necessária para viabilizar a execução da reforma, 
uma vez que a Administração Municipal necessita de empresa especializada para realizar 
os serviços previstos no projeto de engenharia, com fornecimento de materiais, mão de 
obra, equipamentos e demais insumos indispensáveis ao adequado cumprimento do objeto. 
Além disso, o imóvel onde será executada a obra é de propriedade do Município, 
constituindo área de domínio público, o que afasta impedimentos quanto à disponibilidade 
da área de intervenção. 
 
A intervenção proposta atende ao interesse público, pois busca melhorar as condições de 
uso da infraestrutura esportiva municipal, ampliando as possibilidades de prática esportiva, 
lazer e convivência comunitária. O memorial descritivo destaca que a reforma contribuirá 
para oferecer melhores condições de lazer à população e criar ambiente apropriado ao 
desenvolvimento do esporte no município, funcionando como instrumento de inclusão 
social e promoção da saúde. 
 
Diante do conjunto de informações técnicas, operacionais e financeiras constantes dos 
autos, conclui-se pela viabilidade da contratação, por se tratar de medida adequada, 



 
 
 
 
 

necessária e compatível com o interesse público, apta a viabilizar a execução da reforma do 
estádio de futebol no Município de Simplício Mendes/PI, com observância das condições 
previstas no projeto técnico e nos demais documentos que instruem a contratação. 
 
 

Simplício Mendes – PI, 03 de julho de 2026. 
 
 
 
 

Gustavo Moura Cavalcante 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 
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1.0 – APRESENTAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Simplicio Mendes-PI vem apresentar a Caixa 

Econômica Federal o Projeto Técnico de Engenharia para Execução da obra de, 

REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO 

MENDES/PI, objeto de Convênio firmado com o Ministério do Esporte, conforme 

dados apresentados a seguir. 

• PROPOSTA Nº: 065360/2025 

• CONVÊNIO Nº: 988237/2025 

• FONTE/GESTOR:OGU/MINISTÉRIO DO ESPORTE 

• PROGRAMA: APOIO A IMPLANTACAO E MODERNIZACAO DE 

INFRAESTRUTURA PARA ESPORTE AMADOR, EDUCACIONAL, 

RECREATIVO E DE LAZER 

• PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLICIO MENDES-PI 

• CONCEDENTE: MINISTÉRIO DO ESPORTE 

• OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE 

SIMPLÍCIO MENDES/PI 

• VALOR DO REPASSE: R$ 389.600,00 

• VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 500,00 

• INVESTIMENTO: R$ 390.100,00 



 
 

PROJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES/PI. 
LOCAL: ZONA RURAL 
PROPOSTA Nº 065360/2025 
CONVÊNIO Nº 988237/2025 
 

 

2.0 – ASPECTOS GEOGRÁFICOS 

O município está localizado na microrregião de Alto Médio Canindé, 

compreendendo uma área irregular de 1.356 Km2, tendo como limites os municípios 

Santo Inácio do Piauí e São Migue do Fidalgo ao norte, Bela Vista do Piauí, Nova 

Santa Rita, Conceição do Canindé e Pedro Laurentino ao sul, Campinas do Piauí, 

Isaias Coelho e Conceição do Canindé a leste, Paes Landim e Pedro Laurentino a 

oeste. 

A sede municipal tem as coordenadas geográficas de 070 51’ 14’’ de latitude 

sul, e 410 54’37’’Oeste de Greenwich e localiza-se a 416Km da Capital Teresina. 

3.0 – ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 

Os dados socioeconômicos relativos ao município foram obtidos a partir de 

pesquisa nos sites do IBGE ( www.ibge. gov. br) e do Governo do Estado do Piauí 

(www.pi.gov.br). 

O município foi criado pela lei N0 147, de 15/12/1938, a população total 

segundo o censo do IBGE é de 10.966 habitantes e uma densidade demográfica 8,1 

hab/km2, onde 60,8% das pessoas estão na zona rural. Com relação a educação, 

72,7% da população acima de 10 anos de idade são alfabetizadas. 

A sede do município dispõe de energia elétrica distribuída pela Companhia 

Energética do Piauí S/A- CEPISA, terminais telefônicos atendidos pela TELEMAR 

Norte Leste S/A, Agências de correios e telégrafos e escola de ensino fundamental. 

A agricultura praticada no município é baseada na produção sazonal de arroz, 

feijão e mandioca. 

4.0 – ASPECTOS FISIOGRÁFICOS 

As condições climáticas do município de Simplício Mendes (com altitude da 

sede a 302 m acima do nível do mar), apresentam temperaturas mínimas de 22 oC e 

máximas de 36 oC, com clima semiúmido e quente. Ocasionalmente, chuvas 

intensas, com máximas em 24 horas. A precipitação pluviométrica média anual 

(registrada, na sede do município, 700 mm) é definida no Regime Equatorial 
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Continental, com isoietas anuais entre 800 a 1.400 mm e trimestres janeiro-fevereiro-

março e dezembrojaneiro- fevereiro como os mais chuvosos. Os meses de janeiro, 

fevereiro e março constituem o trimestre mais úmido (IBGE, 1977). 

Os solos da região são provenientes da alteração de arenitos, siltitos, folhelhos 

e laterito. Compreendem solos litólicos, álicos e distróficos, de textura média, pouco 

desenvolvidos, rasos a muito rasos, fase pedregosa, com floresta caducifólia e/ou 

floresta sub-caducifólia/cerrado. Associados ocorrem solos podzólicos vermelho-

amarelos, textura média a argilosa, fase pedregosa e não pedregosa, com misturas 

e transições vegetais, floresta sub-caducifólia/caatinga. Secundariamente, ocorrem 

areias quartzosas, que compreendem solos arenosos essencialmente quartzosos, 

profundos, drenados, desprovidos de minerais primários, de baixa fertilidade, com 

transições vegetais, fase caatinga hiperxerófila e/ou cerrado sub-caducifólio/floresta 

sub-caducifólia (Jacomine et al., 1986). 

As formas de relevo, da região em apreço, compreendem, principalmente, 

superfícies tabulares reelaboradas (chapadas baixas), relevo plano com partes 

suavemente onduladas e altitudes variando de 150 a 300 metros; superfícies 

tabulares cimeiras (chapadas altas), com relevo plano, altitudes entre 400 a 500 

metros, com grandes mesas recortadas e superfícies onduladas com relevo 

movimentado, encostas e prolongamentos residuais de chapadas, desníveis e 

encostas mais acentuadas de vales, elevações (serras, morros e colinas), com 

altitudes de 150 a 500 metros (Jacomine et al., 1986). 

 

5.0 – JUSTIFICATIVA 

O projeto em questão objetiva a melhoria das condições de lazer para os 

jovens desse município, e quem sabe formar futuros atletas deste município para o 

Brasil e o Mundo, pois não existem locais apropriados para o desenvolvimento do 

esporte como opção de lazer e continuidade do projeto educacional desenvolvido 

nas escolas do município. A maioria desses jovens precisa de acompanhamento, 

pois se encontram em idade que os expõe aos perigos da ociosidade própria de 
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pequenas cidades do interior, que pode levá-los ao consumo de drogas e outros 

vícios prejudiciais ao seu desenvolvimento psíquico-social.  

Assim o Município de Simplicio Mendes (PI) propõe a REFORMA DO 

ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES/PI, que será 

espaço físico adequado à realização das mais variadas atividades esportiva, 

educativas, recreativas culturais e sociais, bem como um instrumento de inclusão 

social e de promoção da saúde que proporcione a toda comunidade o bem-estar 

social. 

 

6.0 – OBJETIVOS 

Diante da grande importância da presente obra para a população local, tem-

se a mesma como principais objetivos: 

• Oferecer à comunidade em geral uma área dotada de infra-estrutura 

para o lazer possibilitando uma maior convivência entre seus membros, 

e uma melhoria na formação integral dos jovens e adultos com a 

promoção de atividades culturais; 

• Proporcionar melhores condições de vida da comunidade em geral; 

• Dotar o município com uma melhor infraestrutura rural para 

recebimento aos turistas, proporcionando, inclusive o desenvolvimento 

da região. 

7.0 – METAS 

 REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO 

MENDES/PI. 

 

8.0 – CUSTOS 

O projeto totaliza R$ 389.600,00 (trezentos e noventa mil e cem reais). A 

Prefeitura Municipal de Simplicio Mendes (PI) conta com o repasse do Ministério do 

Esporte no valor de R$ 389.600,00 (trezentos e oitenta e nove mil e seiscentos reais) 

e oferece contrapartida no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme Planilhas 

orçamentárias em anexo. 
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Os custos para implantação desta obra no Município de Simplicio Mendes (PI) 

contêm todas as despesas decorrentes de mão-de-obra, encargos sociais, 

materiais de construção, equipamentos, transportes, fretes, taxas e impostos. 

Os custos apresentados estão em conformidade com os preços de referência 

do SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção 

Civil considerando os Encargos Sociais sem desoneração e a composição de BDI 

atendendo o Acórdão N° 2622/2013 - TCU. 

9.0 – MEMORIAL DESCRITIVO 

9.1 – Representações Gráficas do projeto: 

Planta com indicação da área de intervenção, Planta baixa, cortes e detalhes 

executivos em anexo. 

9.2 – Orçamento do Projeto: 

Planilhas orçamentárias e composições detalhadas de custos em anexo. 

9.3 – Localização da obra: 

A área para implantação do projeto está inserida na zona rural do município 

de Simplicio Mendes (PI), conforme coordenadas especificadas no projeto em 

anexo. 

9.4 – Comprovação do exercício pleno da propriedade do imóvel: 

O local onde será executada a obra é de propriedade do Município de 

Simplicio Mendes (PI) sendo área de domínio público. 

9.5 – Comprovação dos Custos Apresentados: 

Os custos apresentados são aqueles praticados no mercado e será 

contratada a firma que apresentar os menores preços e melhores condições de 

execução das obras. 
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9.6 – Cronograma Físico-Financeiro: 

Quanto ao Cronograma, ocorrerá o mesmo sendo exigido na licitação e 

apresentado na Prestação de Contas, estando previsto o prazo de 120 (cento e 

vinte) dias, para execução da obra propriamente dita. 

Em anexo, é apresentado o Cronograma Físico-Financeiro, com os 

respectivos valores e prazos de execução, compatibilizando com a Planilha 

detalhada de Custos e Memorial Descritivo. 
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10.0 – RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
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11.0 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
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12.0 – PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS 
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13.0 – COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO 
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14.0 – BDI – BONIFICAÇÃO DE DESPESAS INDIRETAS 
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15.0 – LSO – LEIS SOCIAIS 

 



 
 

PROJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES/PI. 
LOCAL: ZONA RURAL 
PROPOSTA Nº 065360/2025 
CONVÊNIO Nº 988237/2025 
 

 

 

16.0 – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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17.0 – QCI – QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE INVESTIMENTO 

 

 



 
 

PROJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES/PI. 
LOCAL: ZONA RURAL 
PROPOSTA Nº 065360/2025 
CONVÊNIO Nº 988237/2025 
 

 

 

18.0 – MEMÓRIA DE CÁLCULO 
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19.0 – ART 
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20.0 – PROJETO GRÁFICO - DESENHOS 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA: 

• Os custos diretos de administração local são constituídos por todas as despesas 

incorridas na montagem e na manutenção da infra-estrutura da obra 

compreendendo as seguintes atividades básicas de despesa: Chefia da obra, 

Administração do contrato, Engenharia e planejamento, Segurança do trabalho, 

Produção e Gestão de materiais; 

• Essas despesas são parte da planilha de orçamento em itens independentes da 

composição de custos unitários, especificados como administração local. 

 

PLACA DA OBRA 

A placa da obra deverá terá dimensões de 3,60x1,80 m, com formato e inscrições 

conforme manual do Governo Federal. Será executada em chapa de aço e já fornecida 

com pintura em esmalte sintético. Terá sustentação em frechais de madeira 7,5x7,5 cm, 

na altura estabelecida pelas normas. As inscrições deverão ter todas as informações 

básicas sobre a obra. 

 

REFORMA DO ESTADIO: 

1.0 – SERVIÇOS PRELIMINARES: 

1.1 a 1.3 – Demolição e retiradas: 

• Antes de iniciar os serviços gerais da obra, serão feitas as demolições, retiradas 

e remoções necessárias, de acordo com o projeto e orçamento. 

• A Execução de demolições deverá obedecer, rigorosamente, o disposto na NBR-

5682 (NB-598) e será conforme destacado no projeto de arquitetura. O material 

remanescente da demolição é de propriedade do construtor, a quem caberá a 

providência de remoção do local para não prejudicar o início dos trabalhos. 
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1.4 – Carga e remoção de entulho com transporte em caminhão basculante: 

• Todo material escavado e não reaproveitado deverá ser removido para locais 

previamente indicados pela fiscalização com caminhão basculante; 

• Serão removidos para fora do canteiro todas as suas instalações provisórias e 

também todos os entulhos e restos de materiais provenientes da obra não 

aproveitáveis; 

 
2.0 – PISO: 

2.1 e 2.2 – Piso tátil direcional e de alerta de concreto 25x25 cm: 

• O piso táctil de alerta e o piso táctil direcional serão executados em placas de 

concreto nas dimensões 25x25 cm e espessura de 2,00 cm frisado na cor 

natural; 

• A base para o piso será o lastro em concreto com espessura de 5,0 cm; 

• Será assentado com argamassa industrializada destinada ao piso de concreto; 

• As placas deverão ser assentadas uma a uma, devendo ser acomodadas sobre 

argamassa industrializada com o auxílio de martelo de borracha ou soquete de 

madeira. 

 
2.3 – Execução de passeio (calçada) com concreto moldado in loco:  

• A calçada será executada em concreto moldado “in loco”, com largura conforme 

o projeto em anexo; 

• Será executado em concreto no traço 1:2,7:3 (cimento, areia média e brita n°1); 

• Deverá apresentar espessura de 6 cm, cor cinza natural e acabamento liso, 

desempenado, mas não queimado; 

• A execução da calçada deve prever a correta cura do piso, mantendo a 

hidratação do cimentado durante o período de cura (no mínimo 10 dias após a 

execução). 

• Será implantado juntas de dilatação em quadros de 1x1 m. 
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2.4  – Aterro: 

• O Aterro deverá ser executado em camadas sucessivas de no máximo 20,00 cm, 

uniformemente umedecido, próximo da umidade ótima e fortemente apiloado; 

• A execução dos aterros será sempre em camadas horizontais, não se admitindo 

a execução de camadas inclinadas; 

• Os materiais a serem utilizados na confecção dos aterros deverão ser de 

preferência, solos areno-argilosos, provenientes ou não da cavas das fundações, 

podendo ser utilizado areia fina quando as condições de umidade do terreno 

assim o indicarem; 

• A compactação poderá ser manual ou mecânica e as camadas sucessivas 

deverão apresentar umidade adequada. 

 

3.0 – GRAMA: 

3.1 – Fornecimento e espalhamento de terra vegetal preparada 

• O solo deve ser revolvido a uma profundidade de aproximadamente 5,0 cm para 

o rompimento da camada superficial compactada, nas áreas que não foram 

aterradas. 

• Deverá ser colocada uma camada de terra vegetal solta de aproximadamente 

15,0 cm (topsoil), formada por terra adicionada de restos de plantas 

decompostos (restos vegetais, grama, pó de xaxim desfibrado, etc.), como as 

turfas (solos escuros ricos em matéria orgânica), livre de pedras, partículas 

grandes, ervas daninhas e agentes patógenos e outros resíduos. 

• Além das fontes de nutrientes do condicionador de solo, são necessário a 

adição de fertilizantes e corretivos pré-plantio para correção de Ph e melhorar a 

fertilidade do solo, principalmente para fomentar o desenvolvimento das raízes. 

Fertilizantes, com teor alto de Fósforo (P), são os mais indicados para esta fase. 
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3.2 – Plantio de grama em placas 

• O solo deve ser revolvido a uma profundidade de aproximadamente 10cm para o 

rompimento da camada superficial compactada, nas áreas que não foram 

aterradas; 

• Antes de iniciar o plantio, deverá ser providenciada a retirada de ervas daninhas 

e restos de torrões e rizomas de outras plantas; 

• Sobre o aterro, deverá ser colocada uma camada de terra vegetal solta de 

aproximadamente 1,5cm (topsoil), formada por terra adicionada de restos de 

plantas decompostos (restos vegetais, grama, pó de xaxim desfibrado, etc.), 

como as turfas (solos escuros ricos em matéria orgânica), livre de pedras, 

partículas grandes, ervas daninhas e agentes patógenos e outros resíduos; 

• As mudas de gramas deverão estar em perfeito estado fitossanitário, sem 

apresentar sintomas de doenças, deficiências nutricionais ou partes danificadas, 

e sem a presença de ervas daninhas e/ ou propágulos que possam vir a infestar 

as áreas do jardim; 

• O gramado deverá ser executado o mais brevemente possível a partir de sua 

chegada à obra; 

• O terreno a ser gramado deverá ser nivelado deixando uma profundidade de 3 a 

5cm abaixo do nível final para garantir a homogeneidade no plantio; 

• Todos os buracos deverão ser corrigidos antes da colocação das gramas, 

inclusive aqueles provocados ocasionalmente pela própria equipe de jardinagem; 

• A terra deverá ser levemente umedecida antes da colocação das gramas; 

• Após o plantio, o gramado deverá ser “batido” para favorecer uma melhor fixação 

e deverão ser corrigidas as eventuais diferenças de níveis; 

• Os recortes do gramado deverão ser feitos com o auxílio de um facão bem 

afiado que permitirá o acompanhamento das curvas apresentadas no projeto 

paisagístico; 
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• Após a conclusão do plantio, o mesmo deverá ser irrigado até a entrega 

definitiva da obra e deverão ser substituídas as mudas de gramas que não 

sobreviveram. 

 

4.0 – PINTURA: 

4.1  – Pintura de piso com tinta acrílica, aplicação manual, 2 demãos, incluso fundo 

preparador: 

• A arquibancada ser pintada com tinta acrílica, em duas demãos, incluso fundo 

preparador, conforme projeto e com cores de acordo com as específicas em 

planta arquitetônica; 

• A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca, sem poeira, devendo receber 

uma demão primária de primier; 

• Para receber a pintura, a superfície deve apresentar absorção, ou seja, se for 

colocada uma gota d’água sobre o piso seco e ela for rapidamente absorvida, 

então estará em condições de ser pintada; 

• A pintura não poderá ser realizada em dias chuvosos ou com ocorrência de 

ventos fortes que podem transportar, para a pintura, poeira ou partículas 

suspensas no ar; 

• Depois de pintada, deverá aguardar 48 horas para liberar o tráfego de pessoas 

próximas. 

 

4.2  – Pintura a base de Cal Hidratada: 

• O muro e a casa de comando receberá pintura a base de cal em pó, duas demãos 

internamente; 
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4.3 – Pintura de símbolos e textos com tinta acrílica, demarcação com fita adesiva 

e aplicação com rolo: 

• A pintura do piso das rampas com o  símbolos de deficientes serão pintados 

com tinta à base de resina acrílica em duas demãos sobre o pavimento, 

conforme projeto e com cores de acordo com as específicas em planta 

arquitetônica; 

• A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca, sem poeira, gordura ou graxa, 

sabão ou mofo e ferrugem, devendo receber uma demão primária de fundo e 

depois deverão ser raspadas e/ou escovadas as partes soltas ou mal aderidas; 

• Para receber a pintura, a superfície deve apresentar absorção, ou seja, se for 

colocada uma gota d’água sobre o piso seco e ela for rapidamente absorvida, 

então estará em condições de ser pintada; 

• A pintura não poderá ser realizada em dias chuvosos ou com ocorrência de 

ventos fortes que podem transportar, para a pintura, poeira ou partículas 

suspensas no ar; 

• Depois de pintada, deverá aguardar 48 horas para liberar o tráfego de pessoas 

próximas. 

 

5.0 – REVESTIMENTOS: 

5.1 – Reboco: 

• As paredes com reboco danificado deverão receber reboco tipo paulista simples 

em uma só massa com acabamento camurçado e liso a fim de evitar 

imperfeições; 

• Deverá ser regularizado, desempenado e alisados com espuma, devendo 

apresentar uma superfície plana e aprumada de 2 cm de espessura; 

• A argamassa para reboco será de cimento, cal e areia média no traço 1:2:8. 
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6.0 – ESQUADRIAS: 

6.1 – Reforma do Portão Existente: 

• Será refeita a reforma do portão existente, com implantação de novas roldanas, 

implantação de novo trilho, Pintura com tinta alquídica de fundo (tipo zarcão) 

pulverizada sobre superfícies metálicas e Pintura com tinta alquídica de fundo e 

acabamento (esmalte sintético grafite) pulverizada sobre superfícies metálicas. 

 
7.0 – SERVIÇOS COMPLEMENTARES: 

7.1 – Reforma do Vestiario Jogador: 

– SERVIÇOS PRELIMINARES: 
– Demolição e retiradas: 

• Antes de iniciar os serviços gerais da obra, serão feitas as demolições, retiradas 

e remoções necessárias, de acordo com o projeto e orçamento. 

• A Execução de demolições deverá obedecer, rigorosamente, o disposto na NBR-

5682 (NB-598) e será conforme destacado no projeto de arquitetura. O material 

remanescente da demolição é de propriedade do construtor, a quem caberá a 

providência de remoção do local para não prejudicar o início dos trabalhos. 

 

– MOVIMENTO DE TERRA: 
– Escavações: 

• As cavas para escavação da fundação dos blocos deverão atingir terreno sólido 

e firme, e serão executados de acordo com o projeto específico da obra; 

• No caso de ocorrência da presença de água durante a execução dos serviços, 

estas serão esgotadas, de modo que o terreno fique limpo e seco. 

 

– Apiloamento de fundo de valas: 

• O fundo das cavas deverá ser molhado e fortemente apiloado para evitar 

recalques. 
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–Reaterro de vala 

• Nas áreas de construção serão feitas limpeza e remoção da camada de terreno 

que contenha restos vegetais ou camadas moles, cuja ocorrência é prejudicial à 

estabilidade dos aterros; 

• O aterro deverá ser executado em camadas sucessivas de 20,00 cm, 

uniformemente umedecido, próximo da umidade ótima e fortemente apiloado; 

• Os materiais a serem utilizados na confecção dos aterros deverão ser de 

preferência, solos areno-argilosos, provenientes ou não das cavas das 

fundações,  

• podendo ser utilizado massará quando as condições de umidade do terreno 

assim o indicarem; 

• A compactação será mecanizada e as camadas sucessivas deverão apresentar 

umidade adequada. 

 

– INFRA-ESTRUTURA: 
– Base em concreto simples p/blocos e=5,0 cm: 

• Deverá ser feita uma base em concreto não-estrutural, com espessura de 5cm, 

antes da concretagem do bloco de fundação, tendo como função a regularização 

da base do bloco. 

 

– Blocos de concreto ciclópico: 

• As fundações para fixação do alambrado serão em blocos de concreto ciclópico 

com dimensões estabelecidas no projeto, respaldada no nível do terreno firme e 

regularizado; 

• O concreto ciclópico será confeccionado com o uso de betoneira, preparado à 

parte, cujo volume, por ocasião do lançamento manual, será progressivamente 

incorporado uma quantidade de pedras-de-mão não superior a 30% do volume 

de concreto já preparado; 
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• Concreto magro para lastro será confeccionado com  traço 1:4,5:4,5 (cimento/ 

areia média/ brita 1)  - preparo mecânico com betoneira 400 l.  

• As pedras devem ficar perfeitamente imersas e envolvidas pelo concreto por 

todos os lados, de modo a não permanecerem apertadas entre si. 

 
– SUPERESTRUTURAS 

– Concreto armado  fck= 25 MPa, lançamento do concreto, armação das estruturas, 

montagem e desmontagem das formas: 

• As cintas serão confeccionadas em concreto armado fck = 25 Mpa, no traço 

1:2,7:3 (cimento, areia media e brita 01) e os pilares serão confeccionadas em 

concreto armado fck = 25 Mpa no traço 1:2,3:2,7 (cimento, areia media e brita 

01)  com dimensões em acordo com o projeto e na necessidade de qualquer 

esclarecimento ou alteração, deverá ser consultada a fiscalização; 

• A execução do concreto deverá obedecer às prescrições das NBR-6118, 6120 e 

6122, e deverão ser adaptadas exatamente às dimensões de peça da estrutura 

projetada, construídas de modo a não se deformar sensivelmente sob a ação 

das cargas e pressões do concreto e suas fendas deverão ser vedadas com 

papel de saco de cimento no momento da concretagem; 

• As escoras roliças deverão ter no máximo, uma única emenda, não situada no 

tramo médio; 

• Antes do lançamento do concreto, as formas deverão ser limpas e molhadas até 

a saturação; 

• As armaduras deverão obedecer às prescrições da NB-3 sendo que, antes de 

sua introdução nas formas, deverão estar limpas, não se admitindo a presença 

de graxas ou acentuada oxidação. Para os efeitos desta Norma, são adotadas 

as definições seguintes: 

- Barras são os produtos de aço obtidos pela laminação a quente e 

encruamento a frio de diâmetro igual ou superior a 5 mm; 
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- Fios os produtos de aço obtidos por trefilação ou processo equivalente com 

diâmetro igual ou superior a 12,5 mm; 

• As barras e fios de aço são classificados na seguinte categoria: 

- Categoria: CA-25; CA-32; CA-40; CA-50; CA-60; 

- Valor característico: 250; 320; 400; 500; 600 (fyk em MPa); 

- Notas: 

a) a categoria CA-60 aplica-se somente para fios; 

b) novas categorias além das estabelecidas só são permitidas após sua 

introdução nesta Norma; 

c) para efeitos práticos de aplicação desta Norma admite-se 1,0 MPa = 0,1 

kgf/m²; 

• De acordo com o processo de fabricação, de barras e fios de aço para concreto 

armado classificam-se: 

- Barras de aço classe A obtidas por laminação a quente, sem necessidade de 

posterior deformação a frio; 

- Barras e fios de aço classe B obtidas por deformação a frio; 

• As barras e os fios de aço destinados à armadura para concreto armado devem 

ser  isentos de defeitos prejudiciais, tais como: fissuras, esfoliações e 

corrosão; 

• A massa real das barras deve ser igual a sua massa nominal, com tolerância de 

±6% para diâmetro igual ou superior a 10 e de ±10% para diâmetro inferior a 10; 

para os fios, essa tolerância é de ±6%. A massa nominal é obtida multiplicando-

se o comprimento de barra ou fio pela área da seção nominal e pela massa 

específica de 7,85 kg/dm³; 

• O comprimento normal de fabricação das barras e fios é de 11,00 m. A 

tolerância de comprimento é de 9%. Permite-se a existência de até 2% de barras 

curtas, porém de comprimento não inferior a 6,00 m; 
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• As barras de qualquer categoria, de diâmetro igual ou superior a 10, com 

mossas e saliências devem apresentar marcas de laminação, em relevo, que 

identificam o fabricante e a categoria do material. A identificação far-se-á de 2,00 

em 2,00 m, ou menos, ao longo da barra; 

• A identificação de cada barra de diâmetro menor que 10 e de cada fio é feita por 

pintura de topo, pelo menos em uma das extremidades. Os rolos são 

identificados  com uma faixa pintada, abrangendo o toro; 

• Para a fixação da ferragem nas formas, serão utilizadas cocadas, 

confeccionadas em cimento e areia grossa com a mesma resistência da peça 

estrutural; 

• Durante o lançamento do concreto, serão observados e mantidos as posições e 

afastamentos das barras; 

• O concreto deverá ser dosado racionalmente e apresentar a resistência 

característica exigida (fck = 20 Mpa para as cintas e 25   Mpa para os pilares); 

• Não serão permitidos entre o preparo da mistura e o lançamento nas formas, 

intervalos de tempo superior a 30 (trinta) minutos; 

• O adensamento do concreto deverá ser feito através de vibração mecânica, a 

critério da fiscalização; 

• Deverá ser evitada, ao máximo, interrupção na concretagem em elementos 

intimamente interligados, como medida de diminuição dos pontos fracos da 

estrutura. Quando tais interrupções se tornarem inevitáveis, as juntas deverão 

ser irregulares superfícies escariadas, lavadas e cobertas com uma camada de 

cimento, antes de se recomeçar a concretagem; 

• Não será permitida concretagem com altura de lançamento superior a 2,00 m, 

devendo ser abertas janelas ou abertas janelas ou aberturas para auxiliar o 

adensamento; 

• Deverá ser rigorosamente observada a cura do concreto lançado durante 07 

(sete) dias consecutivos e as superfícies deverão ser mantidas umedecidas. 
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– PISOS: 
 – Revestimento em cerâmica esmaltada: 

• Este serviço consiste na execução de piso cerâmico, tipo esmaltada com 

resistência no nível PEI-5, nas dimensões 60x60 cm sobre base niveladora em 

argamassa 1:4, cimento e areia grossa que será assentado usando a argamassa 

cola, obedecendo as seguintes recomendações: 

a) Após a cura completa da argamassa, procede-se à aplicação da cola; 

b) Para espalhamento da cola utiliza-se desempenadeira com um lado liso e 

outro dentado, com dentes de 3 a 4 mm de altura. Com o lado liso, espalha-se 

uma camada de 3 a 4 mm de cola em mais ou menos 2,00 m de área, sobre a 

argamassa. Em seguida, retira-se o excesso da cola com o lado dentado; 

c) As cerâmicas não serão imersas em água: serão assentes a seco; 

d) A argamassa da camada de regularização será "apertada" firmemente com a 

colher e, depois, sarrafeada. Entende-se por "apertar" como sendo a ação que 

visa reduzir os vazios preenchidos de água, implicando na redução das 

possibilidades da retração e consequente estabilidade do piso; 

e) Após a cura completa da argamassa, procede-se à aplicação da cola; 

f) Para espalhamento da cola utiliza-se desempenadeira com um lado liso e 

outro dentado, com dentes de 3 a 4mm de altura.  Com o lado liso, espalha-se 

uma camada de 3 a 4mm de cola em mais ou menos 2,00 m de área, sobre a 

argamassa. Em seguida, retira-se o excesso da cola com o lado dentado; 

g) As cerâmicas serão imersas em água limpa e estarão apenas úmidas e não 

encharcadas quando da colocação; 

h) Após terem sido distribuídas sobre a área pavimentada, as cerâmicas serão 

batidas com auxílio de um bloco de madeira e um martelo de pedreiro, uma a 

uma, com a finalidade de garantir a perfeita aderência com a pasta de cimento, 

substituindo-se aquelas que denotarem pouca segurança; 
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i) Nos planos ligeiramente inclinados, não serão toleradas diferenças de 

declividade em relação à prefixada ou flechas de abaulamento superiores a 1 cm 

em 5m, ou seja, 0,2%; 

j) As cerâmicas não poderão ser justapostas, ou seja, com junta seca.  As juntas 

serão corridas e rigorosamente alinhadas, com espessura de 5mm com a 

utilização de espaçador plástico específico; 

l) Depois de 7 dias de assentadas, inicia-se a operação de rejuntamento, que 

será executada com argamassa pré-fabricada para rejunte na cor compatível 

com a da cerâmica; 

m) As juntas serão, inicialmente, escovadas e umedecidas, e só depois que 

receberão a argamassa de rejuntamento. 

Antes do completo endurecimento da pasta de rejuntamento, será procedida 

cuidadosa limpeza da pavimentação. 

 
– COBERTURA: 
– Cobertura em telha cerâmica, tipo colonial: 

• As telhas serão cerâmicas tipo colonial, de fabricação mecânica, bem 

assentadas e sem porosidade; 

• A forma de colocação das telhas deverá ser de baixo para cima, sobrepondo no 

mínimo 8,0 cm uma a outra de modo a evitar infiltração de água; 

• As telhas cerâmicas a serem usadas deverão ter calhas suficientemente largas 

para que depois de assentadas não haja o comprometimento do canal de 

descida das águas e que se tenha, no final, um telhamento esteticamente belo 

(limpo e alinhado) e funcionalmente perfeito (canais abertos e capas cobrindo 

com eficiência os canais); 

• A inclinação das telhas será no mínimo de 25% e no máximo de 30%, devendo 

obedecer ao projeto arquitetônico. 
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– REVESTIMENTOS: 
– Chapisco: 

• Os revestimentos deverão apresentar aparamento perfeitamente desempenado, 

aprumados, alinhados e nivelados, e as arestas serão vivas e perfeitas; 

• As superfícies deverão ser limpas e molhadas abundantemente antes da 

aplicação de qualquer revestimento; 

 

– Reboco: 

• Todas as alvenarias sem revestimento cerâmico receberão, reboco tipo paulista 

simples em uma só massa com acabamento camurçado e liso a fim de evitar 

imperfeições; 

• Deverá ser regularizado, desempenado e alisados com espuma, devendo 

apresentar uma superfície plana e aprumada de 2 cm de espessura; 

• A argamassa para reboco será de cimento, cal e areia média no traço 1:2:8. 

 
– ESQUADRIAS 
 – Porta em chapa de ferro de abrir: 

• Serão implantadas Portas em chapa de ferro de abrir, fixação com parafusos, 

nas dimensões 70cm x 210 cm; 

• Deverá ser instalado no local indicado no projeto; 

 

– PINTURA: 

• Todas as superfícies a serem pintadas deverão ser cuidadosamente limpas e 

preparadas para o tipo de pintura a que se destinam a fim de que seja garantida 

a eficiência e durabilidade do revestimento protetor, evitando levantamento de pó 

durante o trabalho até que as tintas estejam completamente secas. Não será 

permitido o trabalho nas superfícies que não estejam perfeitamente enxutas; 

• Deverão ser dadas tantas demãos quantas forem necessárias de forma a se 

obter uma coloração uniforme. 
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– Pintura com tinta alquídica de acabamento (esmalte sintético brilhante) 

pulverizada sobre superfícies metálicas (exceto perfil) executado em obra (02 

demãos): 

• Todas as esquadrias metálicas serão pintadas com tinta esmalte alto brilho em 

duas demãos; 

• Deverá ser verificada se a pintura de fundo (dada nas esquadrias pelo 

serralheiro, na oficina, antes da colocação da peça) estiver danificada ou 

manchada, retocar toda a área afetada, bem como todas as áreas sem pintura e 

os pontos de solda, utilizando à mesma tinta empregada pelo serralheiro; 

• Efetuar, em seguida, sobre as superfícies de ferro, a remoção de eventuais 

pontos de ferrugem, quer seja por processo mecânico (aplicação de escova de 

aço seguida de lixamento, e remoção do pó com estopa umedecida em benzina), 

quer seja por processo químico (lavagem com ácido clorídrico diluído, água de 

cal etc.); 

• A espessura do filme, por demão de tinta esmalte, será de no mínimo 30 

micrometros brilhante, duas demãos. 

 

– Látex acrílica duas demãos: 

• Será aplicada na superfície das paredes em 02 (duas) demãos, servindo como 

camada de proteção aos raios solares, às intempéries e que estejam sujeitas à 

limpeza frequente. Deverá ser aplicada sobre o emassamento de tempo de cura 

recente, pois sua micro porosidade permite a exsudação por osmose, de 

eventual umidade das paredes (respiração da película), sem empolamento nem 

afetação do acabamento; 

• A aplicação da tinta acrilica será feita com rolo, pincel ou trincha, diluída em 20% 

de água. A primeira demão servirá como seladora em superfícies pouco porosas. 

As aplicações serão espaçadas de 3 a 6 horas, no mínimo. A segunda demão 

será aplicada pura; 
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• As ferramentas para aplicação serão rolo de lã de carneiro, trincha e pincel. Os 

acessórios e ferramentas, imediatamente após o uso, deverão ser limpos com 

solvente recomendado pelo fabricante. O tempo de secagem será de 1/2 h a 2 h 

(ao toque), de 3 a 6 horas (entre demãos) e 24 horas (de secagem final para 

ambientes internos); 

• Durante a aplicação eventuais manchas de óleo, graxa ou mofo precisam ser 

removidas com detergente à base de amônia e água a 5%, ou com solvente 

específico. As tintas serão rigorosamente agitadas dentro das latas e 

periodicamente revolvidas antes de usadas, evitando a sedimentação dos 

pigmentos e componentes mais densos. 

 

– SERVIÇOS FINAIS: 
– Carga e remoção de entulho com transporte em caminhão basculante: 

• Todo material escavado e não reaproveitado deverá ser removido para locais 

previamente indicados pela fiscalização com caminhão basculante; 

• Serão removidos para fora do canteiro todas as suas instalações provisórias e 

também todos os entulhos e restos de materiais provenientes da obra não 

aproveitáveis; 

 

– Limpeza final da obra: 

• Toda a área construída deverá ser entregue completamente limpa interna e 

externamente; 

• Todos os revestimentos cimentado, cerâmico e piso etc., deverão ser limpos 

abundante e cuidadosamente de modo a não serem danificadas outras partes da 

obra por estes serviços de limpeza. 
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7.2 – Reforma do Vestiário Juiz: 

– SERVIÇOS PRELIMINARES: 
– Demolição e retiradas: 

• Antes de iniciar os serviços gerais da obra, serão feitas as demolições, retiradas 

e remoções necessárias, de acordo com o projeto e orçamento. 

• A Execução de demolições deverá obedecer, rigorosamente, o disposto na NBR-

5682 (NB-598) e será conforme destacado no projeto de arquitetura. O material 

remanescente da demolição é de propriedade do construtor, a quem caberá a 

providência de remoção do local para não prejudicar o início dos trabalhos. 

 

– COBERTURA: 
– Cobertura em telha cerâmica, tipo colonial: 

• As telhas serão cerâmicas tipo colonial, de fabricação mecânica, bem 

assentadas e sem porosidade; 

• A forma de colocação das telhas deverá ser de baixo para cima, sobrepondo no 

mínimo 8,0 cm uma a outra de modo a evitar infiltração de água; 

• As telhas cerâmicas a serem usadas deverão ter calhas suficientemente largas 

para que depois de assentadas não haja o comprometimento do canal de 

descida das águas e que se tenha, no final, um telhamento esteticamente belo 

(limpo e alinhado) e funcionalmente perfeito (canais abertos e capas cobrindo 

com eficiência os canais); 

• A inclinação das telhas será no mínimo de 25% e no máximo de 30%, devendo 

obedecer ao projeto arquitetônico. 

 

– PINTURA: 

• Todas as superfícies a serem pintadas deverão ser cuidadosamente limpas e 

preparadas para o tipo de pintura a que se destinam a fim de que seja garantida 

a eficiência e durabilidade do revestimento protetor, evitando levantamento de pó 
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durante o trabalho até que as tintas estejam completamente secas. Não será 

permitido o trabalho nas superfícies que não estejam perfeitamente enxutas; 

• Deverão ser dadas tantas demãos quantas forem necessárias de forma a se 

obter uma coloração uniforme. 

 

– Látex acrílica duas demãos: 

• Será aplicada na superfície das paredes em 02 (duas) demãos, servindo como 

camada de proteção aos raios solares, às intempéries e que estejam sujeitas à 

limpeza frequente. Deverá ser aplicada sobre o emassamento de tempo de cura 

recente, pois sua micro porosidade permite a exsudação por osmose, de 

eventual umidade das paredes (respiração da película), sem empolamento nem 

afetação do acabamento; 

• A aplicação da tinta acrilica será feita com rolo, pincel ou trincha, diluída em 20% 

de água. A primeira demão servirá como seladora em superfícies pouco porosas. 

As aplicações serão espaçadas de 3 a 6 horas, no mínimo. A segunda demão 

será aplicada pura; 

• As ferramentas para aplicação serão rolo de lã de carneiro, trincha e pincel. Os 

acessórios e ferramentas, imediatamente após o uso, deverão ser limpos com 

solvente recomendado pelo fabricante. O tempo de secagem será de 1/2 h a 2 h 

(ao toque), de 3 a 6 horas (entre demãos) e 24 horas (de secagem final para 

ambientes internos); 

• Durante a aplicação eventuais manchas de óleo, graxa ou mofo precisam ser 

removidas com detergente à base de amônia e água a 5%, ou com solvente 

específico. As tintas serão rigorosamente agitadas dentro das latas e 

periodicamente revolvidas antes de usadas, evitando a sedimentação dos 

pigmentos e componentes mais densos. 
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– SERVIÇOS FINAIS: 
– Carga e remoção de entulho com transporte em caminhão basculante: 

• Todo material escavado e não reaproveitado deverá ser removido para locais 

previamente indicados pela fiscalização com caminhão basculante; 

• Serão removidos para fora do canteiro todas as suas instalações provisórias e 

também todos os entulhos e restos de materiais provenientes da obra não 

aproveitáveis; 

 

– Limpeza final da obra: 

• Toda a área construída deverá ser entregue completamente limpa interna e 

externamente; 

• Todos os revestimentos cimentado, cerâmico e piso etc., deverão ser limpos 

abundante e cuidadosamente de modo a não serem danificadas outras partes da 

obra por estes serviços de limpeza. 

 

7.3 – Construção de muro: 

– MOVIMENTO DE TERRA: 
– Escavações: 

•   As cavas para escavação dos blocos e da fundação corrida deverão atingir 

terreno sólido e firme, e serão executados de acordo com o projeto específico da 

obra; 

• No caso de ocorrência da presença de água durante a execução dos serviços, 

estas serão esgotadas, de modo que o terreno fique limpo e seco. 

 

– Apiloamento de fundo de valas: 

• O fundo das cavas deverá ser molhado e fortemente apiloado para evitar 

recalques. 
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– INFRA-ESTRUTURA: 
– Fundação em pedra argamassada: 

• As fundações sob as paredes serão do tipo corrida, com 30% de pedra de mão, 

com dimensões de acordo com o projeto e utilizando argamassa de cimento, cal 

e areia fina no traço 1:4; 

• Serão empregadas rochas graníticas, ou de durezas equivalentes, dispostas de 

tal modo a atender com perfeição ao fim de que se destinam; 

• As pedras, ao serem jogadas na cava, devem ser apiloadas antes do 

lançamento da argamassa. Este processo deve se repetir até que a última 

camada de argamassa se iguale ao nível do terreno. 

 

– Fundação em concreto ciclópico: 

• As fundações dos pilaretes serão em blocos de concreto ciclópico com 

dimensões estabelecidas no projeto, respaldada no nível do terreno firme e 

regularizado; 

• O concreto ciclópico será confeccionado com o uso de betoneira, preparado à 

parte, cujo volume, por ocasião do lançamento manual, será 

progressivamente incorporado uma quantidade de pedras-de-mão não 

superior a 70% do volume de concreto já preparado; 

• O concreto será confeccionado com traço de 1:3:5 cimento, areia grossa e 

pedra britada nº 2. 

• As pedras devem ficar perfeitamente imersas e envolvidas pelo concreto por 

todos os lados, de modo a não permanecerem apertadas entre si. 

 

– Lastro em concreto simples: 

• Deve ser executado como base dos blocos de fundação dos pilaretes; 

• Para o lastro deve-se usar concreto magro, com traço 1:4,5:4,5 de cimento, 

areia média e brita 1, preparado em betoneira; 

• Deve possuir espessura de 5,0 cm; 
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– Alvenaria de embasamento de tijolos cerâmicos (baldrame): 

• Sobre as fundações corridas está previsto baldrame que deverá observar 

rigorosamente os alinhamentos definidos nos projetos, visando facilitar a 

determinação dos contrapisos e levantamento das paredes; 

• Serão executados com tijolos cerâmicos furado (9x14x19) cm, assentados em 1 

vez, espessura de 14,0 cm, sem falhas ou fendas, resistentes e de comprovada 

qualidade, assentados de modo intertravado com argamassa de cimento, cal e 

areia no traço 1:2:8; 

 

– SUPERESTRUTURA: 
– Concreto armado fck= 25 MPa: 

• Os pilaretes serão confeccionadas em concreto armado no traço 1:2,7:3 

(cimento, areia grossa e brita 1) com dimensões em acordo com o projeto e na 

necessidade de qualquer esclarecimento ou alteração, deverá ser consultada a 

fiscalização; 

• A execução do concreto deverá obedecer às prescrições das NBR-6118, 6120 e 

6122, e deverão ser adaptadas exatamente às dimensões de peça da estrutura 

projetada, construídas de modo a não se deformar sensivelmente sob a ação 

das cargas e pressões do concreto e suas fendas deverão ser vedadas com 

papel de saco de cimento no momento da concretagem; 

• As escoras roliças deverão ter no máximo, uma única emenda, não situada no 

tramo médio; 

• Antes do lançamento do concreto, as formas deverão ser limpas e molhadas até 

a saturação; 

• As armaduras deverão obedecer às prescrições da NB-3 sendo que, antes de 

sua introdução nas formas, deverão estar limpas, não se admitindo a presença 

de graxas ou acentuada oxidação. Para os efeitos desta Norma, são adotadas 

as definições seguintes: 
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 - Barras são os produtos de aço obtidos pela laminação a quente e 

encruamento a frio de diâmetro igual ou superior a 5 mm; 

 - Fios os produtos de aço obtidos por trefilação ou processo equivalente com 

diâmetro igual ou superior a 12,5 mm; 

• As barras e fios de aço são classificados na seguinte categoria: 

 - Categoria: CA-25; CA-32; CA-40; CA-50; CA-60; 

 - Valor característico: 250; 320; 400; 500; 600 (fyk em MPa); 

- Notas: 

a) a categoria CA-60 aplica-se somente para fios; 

b) novas categorias além das estabelecidas só são permitidas após sua 

introdução nesta Norma. 

c) para efeitos práticos de aplicação desta Norma admite-se 1,0 MPa = 0,1 

kgf/m²; 

• De acordo com o processo de fabricação, de barras e fios de aço para concreto 

armado classificam-se: 

 - Barras de aço classe A obtidas por laminação a quente, sem necessidade de 

posterior deformação a frio; 

 - Barras e fios de aço classe B obtidas por deformação a frio; 

•  As barras e os fios de aço destinados à armadura para concreto armado devem 

ser  isentos de defeitos prejudiciais, tais como: fissuras, esfoliações e corrosão; 

• A massa real das barras deve ser igual a sua massa nominal, com tolerância de 

±6% para diâmetro igual ou superior a 10 e de ±10% para diâmetro inferior a 10; 

para os fios, essa tolerância é de ±6%. A massa nominal é obtida multiplicando-

se o comprimento de barra ou fio pela área da seção nominal e pela massa 

específica de 7,85 kg/dm³; 

• O comprimento normal de fabricação das barras e fios é de 11,00 m. A tolerância 

de comprimento é de 9%. Permite-se a existência de até 2% de barras curtas, 

porém de comprimento não inferior a 6,00 m; 
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•  As barras de qualquer categoria, de diâmetro igual ou superior a 10, com mossas 

e  saliências devem apresentar marcas de laminação, em relevo, que identificam 

o  fabricante e a categoria do material. A identificação far-se-á de 2,00 em 2,00 

m, ou  menos, ao longo da barra; 

•  A identificação de cada barra de diâmetro menor que 10 e de cada fio é feita 

por  pintura de topo, pelo menos em uma das extremidades. Os rolos são 

identificados  com uma faixa pintada, abrangendo o toro; 

• Para a fixação da ferragem nas formas, serão utilizadas cocadas, 

confeccionadas em cimento e areia grossa com a mesma resistência da peça 

estrutural; 

• Durante o lançamento do concreto, serão observados e mantidos as posições e 

afastamentos das barras; 

• O concreto deverá ser dosado racionalmente e apresentar a resistência 

característica exigida (fck = 20 MPa); 

• Não serão permitidos entre o preparo da mistura e o lançamento nas formas, 

intervalos de tempo superior a 30 (trinta) minutos; 

• O adensamento do concreto deverá ser feito através de vibração mecânica, a 

critério da fiscalização; 

• Deverá ser evitada, ao máximo, interrupção na concretagem em elementos 

intimamente interligados, como medida de diminuição dos pontos fracos da 

estrutura. Quando tais interrupções se tornarem inevitáveis, as juntas deverão 

ser irregulares superfícies escariadas, lavadas e cobertas com uma camada de 

cimento, antes de se recomeçar a concretagem; 

• Não será permitida concretagem com altura de lançamento superior a 2,00 m, 

devendo ser abertas janelas ou abertas janelas ou aberturas para auxiliar o 

adensamento; 

• Deverá ser rigorosamente observada a cura do concreto lançado durante 07 

(sete) dias consecutivos e as superfícies deverão ser mantidas umedecidas. 
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– PAREDES E PAINES: 
– Alvenaria de Elevação: 

• As paredes serão executadas em tijolos de furos nas dimensões (9x14x19) cm, 

assentados em 1/2 vez, sem falhas ou fendas, resistentes e de comprovada 

qualidade; 

• A argamassa empregada será de cimento, cal, e areia fina no traço 1:2:8; 

• As juntas de argamassa terão espessura média de 1,5 cm, admitindo-se no 

máximo 2,0 cm. 

 

– REVESTIMENTOS: 
– Chapisco: 

• Os revestimentos deverão apresentar aparamento perfeitamente desempenado, 

aprumados, alinhados e nivelados, e as arestas serão vivas e perfeitas; 

• As superfícies deverão ser limpas e molhadas abundantemente antes da 

aplicação de qualquer revestimento; 

• As superfícies de revestimento deverão ser previamente chapiscadas com 

argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:3 de modo a recobrir totalmente 

as paredes. 

– Reboco: 

• O reboco será tipo paulista simples em uma só massa com acabamento 

camurçado e liso a fim de evitar imperfeições; 

• Deverá ser regularizado, desempenado e alisados com espuma, devendo 

apresentar uma superfície plana e aprumada de 2,0 cm de espessura; 

• A argamassa para reboco será de cimento, cal e areia média no traço 1:2:8; 

 

– PINTURA: 
– Látex acrílica duas demãos: 

• Será aplicada na superfície das paredes em 02 (duas) demãos, servindo como 

camada de proteção aos raios solares, às intempéries e que estejam sujeitas à 
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limpeza frequente. Deverá ser aplicada sobre o emassamento de tempo de cura 

recente, pois sua micro porosidade permite a exsudação por osmose, de 

eventual umidade das paredes (respiração da película), sem empolamento nem 

afetação do acabamento; 

• A aplicação da tinta acrilica será feita com rolo, pincel ou trincha, diluída em 20% 

de água. A primeira demão servirá como seladora em superfícies pouco porosas. 

As aplicações serão espaçadas de 3 a 6 horas, no mínimo. A segunda demão 

será aplicada pura; 

• As ferramentas para aplicação serão rolo de lã de carneiro, trincha e pincel. Os 

acessórios e ferramentas, imediatamente após o uso, deverão ser limpos com 

solvente recomendado pelo fabricante. O tempo de secagem será de 1/2 h a 2 h 

(ao toque), de 3 a 6 horas (entre demãos) e 24 horas (de secagem final para 

ambientes internos); 

• Durante a aplicação eventuais manchas de óleo, graxa ou mofo precisam ser 

removidas com detergente à base de amônia e água a 5%, ou com solvente 

específico. As tintas serão rigorosamente agitadas dentro das latas e 

periodicamente revolvidas antes de usadas, evitando a sedimentação dos 

pigmentos e componentes mais densos. 

 

7.4 – Construção de banco de reserva: 

– SERVIÇOS PRELIMINARES 

– Locação da obra com piquetes de madeira: 

• A obra deverá ser locada com piquetes de madeira, após a limpeza do terreno; 

• A firma contratada locará a obra rigorosamente com o projeto ou sob a 

orientação da fiscalização da Prefeitura, respeitando o alinhamento da rua, 

sendo responsável por qualquer erro de alinhamento ou nível e correndo 

exclusivamente por sua conta a demolição e reconstrução dos serviços 

verificados como imperfeitos pela fiscalização; 
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– INFRAESTRUTURA 

– Escavação manual de valas: 

• As cavas para escavação das fundações dos blocos deverão atingir terreno 

sólido e firme, e serão executados de acordo com o projeto específico da obra; 

• No caso de ocorrência da presença de água durante a execução dos serviços, 

estas serão esgotadas, de modo que o terreno fique limpo e seco. 

 

– Preparo de fundo de valas: 

• O fundo das valas deverá ser molhado e fortemente apiloado, de forma manual, 

para evitar recalques. 

 

– Piso em concreto: 

• Para base da alvenaria (fundação) e assento dos bancos, deverá ser executado 

um piso em concreto, no traço 1:4,5:4,5 (cimento, areia média e brita n° 1) 

preparado com uso de betoneira; 

• Terá espessura de 6,0 cm e servirá como fundação para elevação das paredes 

em alvenaria, bem como servirá de assento do banco a ser construído; 

• De preferência, a execução da base será efetuada em operação contínua e 

ininterrupta para que se evite juntas de concretagem e, consequentemente, 

pontos sensíveis de percolação; 

• Como medida de ordem geral, proceder-se-á, após o início da pega e antes que 

o concreto endureça demasiadamente, a um escovamento da superfície, até que 

os grãos do agregado graúdo se tornem aparentes, pela remoção da película 

que aí costuma formar-se. 
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– Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados: 

• Os bancos de reservas serão executados em alvenaria de elevação de tijolo de 

furo com espessura de 9,0 cm, sobre base em lastro de concreto simples no 

traço 1:4,5:4,5 com espessura de 5,0 cm; 

• As paredes deverão obedecer às dimensões e alinhamentos indicados nas 

plantas do projeto de arquitetura, serão aprumadas, alinhadas e colocadas em 

esquadro; 

• Serão executadas em tijolos de furos, sem falhas ou fendas, resistentes e de 

comprovada qualidade. Os tijolos deverão ser molhados antes de utilizados; 

• A argamassa empregada será de cimento, cal, e areia média no traço 1:2:8; 

• As juntas de argamassa terão espessura média de 1,5 cm, admitindo-se no 

máximo 2,0 cm. 

 

– Aterro: 

• O aterro deverá ser executado em camadas sucessivas de 20,00 cm, 

uniformemente umedecido, próximo da umidade ótima e fortemente apiloado; 

• A execução dos aterros será sempre em camadas horizontais, não se admitindo 

a execução de camadas inclinadas; 

• Os materiais a serem utilizados na confecção dos aterros deverão ser de 

preferência, solos areno-argilosos, provenientes ou não da cavas das fundações, 

podendo ser utilizado areia fina quando as condições de umidade do terreno 

assim o indicarem; 

• A compactação poderá ser manual ou mecânica e as camadas sucessivas 

deverão apresentar umidade adequada. 

 

 

 

 



 
 

PROJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES/PI. 
LOCAL: ZONA RURAL 
PROPOSTA Nº 065360/2025 
CONVÊNIO Nº 988237/2025 

 

 

– Blocos de concreto ciclópico: 

• As fundações dos pilares da cobertura serão em blocos de concreto ciclópico 

com dimensões estabelecidas no projeto, respaldada no nível do terreno firme e 

regularizado; 

• O concreto ciclópico será confeccionado com o uso de betoneira, preparado à 

parte, cujo volume, por ocasião do lançamento manual, será progressivamente 

incorporado uma quantidade de pedras-de-mão não superior a 30% do volume 

de concreto já preparado; 

• O concreto deverá apresentar resistência de 10 MPa e será confeccionado no 

traço 1:4,5:4,5 com cimento, areia média e pedra britada nº 1; 

• As pedras devem ficar perfeitamente imersas e envolvidas pelo concreto por 

todos os lados, de modo a não permanecerem apertadas entre si. 

 

 – PISOS 

 – Piso de concreto: 

• Será executado em concreto fck=20 MPa, confeccionado no traço 1:2,7:3 

(cimento/ areia média/ brita n°1) com preparo mecânico em betoneira; 

• Será executado com espessura de 7,0cm. Além disso, o seu acabamento será 

liso e desempenado; 

• De preferência, a concretagem do piso será efetuada em operação contínua e 

ininterrupta para que se evite juntas de concretagem e, consequentemente, 

pontos sensíveis de percolação; 

• Como medida de ordem geral, proceder-se-á, após o início da pega e antes que 

o concreto endureça demasiadamente, a um escovamento da superfície, até que 

os grãos do agregado graúdo se tornem aparentes, pela remoção da película 

que aí costuma formar-se. 

 

 



 
 

PROJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES/PI. 
LOCAL: ZONA RURAL 
PROPOSTA Nº 065360/2025 
CONVÊNIO Nº 988237/2025 

 

 

– Piso cimentado em argamassa traço 1:3: 

• Para o piso das rampas para cadeirantes, será executado sobre o lastro uma 

base niveladora e regularizada na espessura de 2,0 cm com argamassa no traço 

1:3 de cimento e areia média. 

• A base niveladora tem por finalidade regularizar imperfeições do nivelamento do 

lastro, bem como reduzir as tensões internas decorrentes da diferença de 

dosagem de cimento do lastro impermeabilizado. 

 

– REVESTIMENTOS 

– Chapisco: 

• Os revestimentos deverão apresentar aparamento perfeitamente desempenado, 

aprumados, alinhados e nivelados, e as arestas serão vivas e perfeitas; 

• As superfícies deverão ser limpas e molhadas abundantemente antes da 

aplicação de qualquer revestimento; 

• As superfícies de revestimento deverão ser previamente chapiscadas com 

argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:3 de modo a recobrir totalmente 

as paredes. 

 

– Reboco: 

• Todas as alvenarias receberão, reboco tipo paulista simples em uma só massa 

com acabamento camurçado e liso a fim de evitar imperfeições; 

• Deverá ser regularizado, desempenado e alisados com espuma, devendo 

apresentar uma superfície plana e aprumada de 2 cm de espessura; 

• A argamassa para reboco será de cimento, cal e areia média no traço 1:2:8 nas 

paredes e no baldrame; 
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– Cerâmica esmaltada 10x10 cm: 

• Será executado com cerâmica esmaltada PEI-3, na cor azul marinho, nas 

dimensões 10x10 cm, com juntas de 5 mm, estando em conformidade com as 

normas técnicas e será aplicado nas paredes e no assento dos bancos de 

reservas; 

• As peças cerâmicas deverão apresentar os códigos de tonalidade e dimensões 

indicados nas embalagens de fabricação. Os revestimentos deverão ser 

devidamente aprumados e ter boa concordância com as paredes; 

• O rejuntamento será executado com rejunte em pó pré-fabricada na cor 

compatível com o da cerâmica. 

 

– SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

– Assento desportivo anatômico com encosto: 

• Os assentos serão do tipo desportivo anatômico com encosto, em polipropileno, 

proteção contra raios UV nas dimensões 44x44x37,5 cm; 

• A fixação dos assentos será através de parafusos, buchas e arruelas, 

assentados na base de alvenaria que será construída; 

• Serão fornecidos por empresa especializada na confecção do material. 

 

– Cobertura em policarbonato alveolar: 

• A cobertura para o banco de reservas será executada em policarbonato alveolar 

com espessura de 8 mm; 

• Os painéis de policarbonato serão montados em perfis de alumínio com seção 

2”x1”; 

• A estrutura será confeccionada e fornecida por empresa especializada, já pronta 

para colocação no local da obra; 

• A inclinação das telhas será no mínimo de 17% e no máximo de 40%, devendo 

obedecer ao projeto arquitetônico. 
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– SERVIÇOS FINAIS: 

– Limpeza final da obra: 

• Toda a área a ser construída deverá ser entregue completamente limpa interna e 

externamente; 

• Todos os revestimentos cimentado, cerâmico e piso etc., deverão ser limpos 

abundante e cuidadosamente de modo a não serem danificadas outras partes da 

obra por estes serviços de limpeza. 

 

– Remoção manual de entulho e transporte em caminhão basculante: 

• Todo material escavado, demolido e não reaproveitado deverá ser removido para 

locais previamente indicados pela fiscalização com caminhão basculante; 

• Serão removidos para fora do canteiro todas as suas instalações provisórias e 

também todos os entulhos e restos de materiais provenientes da obra não 

aproveitáveis; 

• Haverá particular cuidado a serem removidos quaisquer detritos, manchas ou 

salpicos de tinta ou argamassa endurecida das superfícies acabadas, sobretudo 

dos pisos. 

 
 
7.5 – Recomposição parcial de arame ovalado: 

• arame existente na cerca de mourão devera ser retirado e substituído pelo 

arame de aço ovalado. 

 

7.6 – Assentamento de guia (meio-fio): 

• As valas para assentamento deverão ter profundidade tal que, o meio-fio fique 

enterrado no mínimo 20,0 cm. O fundo das valas onde serão assentados os 

meio-fios deverá ser regularizado e apiloado. O assentamento do meio-fio 

deverá ser executado após a regularização da via pública; 
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• O meio-fio será executado em concreto pré-moldado no traço 1:3:6 (cimento, 

areia grossa e seixo lavado ou brita). Deverá ter seção trapezoidal com 

dimensões de 13,0 cm na face superior e 15,0 cm na face inferior, 30,0 cm na 

altura e comprimento de 1,00 m e resistência superior ou igual a 10 MPa; 

• Todo o rejuntamento do meio-fio pré-moldado deverá ser feito com argamassa 

de cimento e areia média isenta de argila, no traço 1:3. 
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OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 

• É exigência indispensável da Prefeitura que todos os materiais a serem 

empregados na obra deverão ser novos e de primeira qualidade; 

• Para todos os materiais especificados serão admitidas apenas marcas originais. 

As marcas e modelos deverão ser aprovados previamente pela fiscalização; 

• A contratada pela obra é responsável por todos os itens relacionados com a 

execução da mesma, tais como: materiais, mão-de-obra, obrigações sociais, 

seguros e equipamentos necessários a uma perfeita execução dos serviços; 

• A contratada será obrigada a empregar na construção, pessoal especializado. A 

fiscalização terá poderes para afastar da obra, qualquer funcionário que julgar 

indesejável ou prejudicial ao bom andamento dos serviços; 

• Toda obra deverá ser acompanhada de projetos e detalhes fornecidos em 

desenhos e memorial descritivo, os quais obedecerão aos critérios da construção 

definida; 

• Em caso de omissão de especificações, prevalecerá o disposto no projeto 

arquitetônico, ou, na discriminação do orçamento. Quando houver omissão no 

projeto arquitetônico e nas especificações, será consultada a fiscalização; 

• Os serviços que porventura ficarem omissos nestas especificações e/ou projetos, 

somente serão considerados extraordinários quando autorizados pela 

fiscalização e com os órgãos envolvidos no projeto; 

• A inobservância das presentes especificações ou projetos implica na não 

aceitação parcial ou total dos serviços, devendo a contratada refazer as partes 

renegadas sem direito a indenização; 

• A obra deverá ter as instalações provisórias necessárias ao seu bom 

funcionamento, inclusive banheiro; 

• A contratada fará um local apropriado para abrigo de ferramentas e materiais 

necessários ao bom andamento de todos os serviços; 



 
 

PROJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES/PI. 
LOCAL: ZONA RURAL 
PROPOSTA Nº 065360/2025 
CONVÊNIO Nº 988237/2025 

 

 

• A contratada é obrigada a manter na obra um conjunto de todas as plantas e 

especificações para que sejam facilitados os serviços de fiscalização; 

• A contratada se responsabilizará pela colocação de placa de identificação do 

programa de financiamento, contendo detalhamento sobre a executora dos 

serviços; 

• Serão de responsabilidade da construtora todas as taxas e impostos referentes 

ao período de execução dos serviços; 

• Os materiais a serem empregados nas construções deverão atender as 

características estabelecidas pela fiscalização da prefeitura e na falta deste às 

normas da ABNT no que couber; 

• Os materiais não aprovados pela fiscalização terão um prazo de 48 horas para a 

retirada do recinto da obra; 

• Qualquer sobra de material existente por ocasião do término dos serviços deverá 

ser retirada imediatamente do local da obra; 

• Todos os empreiteiros deverão por obrigação acatar as ordens da fiscalização da 

obra; 

• Toda e qualquer modificação que venha a surgir por ocasião dos serviços deverá 

ser comunicada imediatamente, a fim de que a fiscalização tome conhecimento e 

ordene as providências a serem tomadas; 

• Todos os materiais utilizados nas argamassas e concretos deverão ser isentas 

de impurezas, tais como materiais orgânicos, óleos, sais, pedras, etc. 
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REFERÊNCIAS:
SINAPI: ABRIL/2026

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. ORSE: MARÇO/2026

LOCAL: ZONA RURAL TABELAS S/ DESONERAÇÃO

CONVÊNIO: 988237/2025 BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM D I S C R I M I N A Ç Ã O UNID. QUANT. V. UNIT. (R$) V. TOTAL (R$) REFERÊNCIA

1.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL UN 1,00 14.745,95 14.745,95 COMPOSIÇÃO 01

2.0  PLACA DA OBRA (3,60 x 1,80) UN 1,00 3.704,35 3.704,35 COMPOSIÇÃO 02

3.0
REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO 

MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI.
UN 1,00 371.649,70 371.649,70 Planilha em Anexa

390.100,00TOTAL GERAL (R$)

RESUMO DO ORÇAMENTO



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. REFERÊNCIAS:

LOCAL: ZONA RURAL SINAPI: ABRIL/2026

CONVÊNIO: 988237/2025 ORSE: MARÇO/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. P. UNIT. SUB-TOTAL REFERÊNCIA TOTAL

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 8.561,44

1.1 Demolição de alvenaria de bloco furado, de forma manual, sem reaproveitamento m³ 1,28 77,75 99,52 SINAPI 97622

1.2 Remoção de cercas e mourões, de forma manual, sem reaproveitamento m 10,00 12,68 126,80 SINAPI 104800

1.3

Limpeza mecanizada de camada vegetal, vegetação e pequenas árvores (diâmetro 

de tronco menor que 0,20 m), com trator de esteiras m² 8.690,00 0,87 7.560,30 SINAPI 98525

1.4 Carga manual de entulho e transporte em caminhão basculante m³ 26,15 29,63 774,82

2.0 PAVIMENTAÇÃO 74.002,14

2.1 Piso tactil de concreto 25x25 cm - Alerta m² 5,00 165,66 828,30

2.2 Piso tactil de concreto 25x25 cm - Direcional m² 4,12 165,66 682,52

2.3

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, 

feito em obra, acabamento convencional, não armado e= 6 cm m³ 48,46 1336,99 64.790,54 SINAPI 94990

2.4 Aterro manual com solo argilo-arenoso e compactação mecanizada m³ 72,69 105,94 7.700,78 SINAPI 94319

3.0 GRAMA 191.018,69

3.1 Fornecimento e espalhamento de terra vegetal preparada m³ 940,50 63,57 59.787,59

3.2 Plantio de grama em placas m² 6.270,00 20,93 131.231,10 SINAPI 98504

4.0 PINTURA 9.059,34

4.1

Pintura de piso com tinta acrílica, aplicação manual, 2 demãos, incluso fundo 

preparador m² 203,68 27,43 5.586,94 SINAPI 102491

4.2 Pintura a base de Cal Hidratada m² 679,30 4,79 3.253,85

4.3

Pintura de símbolos e textos com tinta acrílica, demarcação com fita adesiva e 

aplicação com rolo m² 3,40 64,28 218,55 SINAPI 102513

5.0 REVESTIMENTOS 1.479,27

5.1

Massa única, em argamassa traço 1:2:8, preparo mecânico, aplicada manualmente 

em paredes internas, e = 10mm, com taliscas m² 40,74 36,31 1.479,27 SINAPI 87547

6.0 ESQUADRIAS 831,55

6.1 Reforma do Portão existente un 1,00 831,55 831,55

7.0 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 86.697,27

7.1 Reforma do Vestiario Jogador unid 1,00 12.714,92 12.714,92

7.2 Reforma do Vestiario Juiz unid 1,00 2.569,48 2.569,48

7.3 Construção de muro unid 1,00 14.533,75 14.533,75

7.4 Construção de banco de reserva unid 1,00 31.814,98 31.814,98

7.5

Recomposição parcial de arame ovalado, fixado em cerca com mourões de 

concreto - fornecimento e instalação m 370,52 7,50 2.778,90

7.6

Assentamento de guia (meio-fio) em trecho reto, confeccionada em concreto pré-

fabricado, dimensões 100x15x13x30 cm (comprimento x base inferior x base 

superior x altura) m 394,15 56,54 22.285,24 SINAPI 94273

371.649,70

Planilha em Anexo

Planilha em Anexo

TOTAL GERAL (R$)

Planilha em Anexo

COMPOSIÇÃO 08

COMPOSIÇÃO 04

COMPOSIÇÃO 04

COMPOSIÇÃO 07

COMPOSIÇÃO 03

REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI.

 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Planilha em Anexo

COMPOSIÇÃO 05

COMPOSIÇÃO 06



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. REFERÊNCIAS:

LOCAL: ZONA RURAL SINAPI: ABRIL/2026

CONVÊNIO: 988237/2025 ORSE: MARÇO/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM SERVIÇOS TRC. UNID. QUANT.
COMPR.

(m)

LARGURA

(m)

ALTURA

(m)

ÁREA

(m²)

VOLUME

(m³)
SUBTRAIR TOTAL TOTAL ÍTEM

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES    

1.1

Demolição de alvenaria de bloco furado, de forma manual,

sem reaproveitamento 
mureta m³ 2,00 5,00 0,15 0,85 0,75 0,64 0,00 1,28

1,28

1.2

Remoção de cercas e mourões, de forma manual, sem

reaproveitamento
m 2,00 5,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10,00

10,00

1.3

Limpeza mecanizada de camada vegetal, vegetação e

pequenas árvores (diâmetro de tronco menor que 0,20 m), 
m² 1,00 8.690,00 1,00 8.690,00 0,00 0,00 8.690,00

8.690,00

1.4

Carga manual de entulho e transporte em caminhão 

basculante m³ 1,00 871,78 1,00 0,03 871,78 26,15 0,00 26,15 26,15

2.0 PAVIMENTAÇÃO

2.1 Piso tactil de concreto 25x25 cm - Alerta Piso Tactil Alerta m² 1,00 5,00 1,00 5,00 0,00 0,00 5,00 5,00

2.2
Piso tactil de concreto 25x25 cm - Direcional Piso Tactil Direcional m² 1,00 4,12 1,00 4,12 0,00 0,00 4,12 4,12

2.3
Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com 

concreto moldado in loco, feito em obra, acabamento Calçada m³ 1,00 807,65 1,00 0,06 807,65 48,46 0,00 48,46 48,46

2.4
Aterro manual com solo argilo-arenoso e compactação 

mecanizada Calçada m³ 1,00 807,65 1,00 0,09 807,65 72,69 0,00 72,69 72,69

3.0 GRAMA

3.1
Fornecimento e espalhamento de terra vegetal preparada 1 m³ 1,00 6.270,00 1,00 0,15

6.270,00 940,50 0,00 940,50 940,50

3.2
Plantio de grama em placas 1 m² 1,00 6.270,00 1,00

6.270,00 0,00 0,00 6.270,00 6.270,00

MEMÓRIA DE CÁLCULO - REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI.



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. REFERÊNCIAS:

LOCAL: ZONA RURAL SINAPI: ABRIL/2026

CONVÊNIO: 988237/2025 ORSE: MARÇO/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM SERVIÇOS TRC. UNID. QUANT.
COMPR.

(m)

LARGURA

(m)

ALTURA

(m)

ÁREA

(m²)

VOLUME

(m³)
SUBTRAIR TOTAL TOTAL ÍTEM

MEMÓRIA DE CÁLCULO - REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI.

4.0 PINTURA

4.1

Pintura de piso com tinta acrílica, aplicação manual, 2

demãos, incluso fundo preparador
Arquibancada m² 1,00 203,68 1,00 1,00

203,68 203,68 0,00 203,68 203,68

4.2
Pintura a base de Cal Hidratada Casa de comando m² 1,00 49,42 1,00 1,00

49,42 49,42 0,00 49,42

4.2
Pintura a base de Cal Hidratada Mureta m² 2,00 370,52 0,85 1,00

314,94 314,94 0,00 629,88 679,30

4.3

Pintura de símbolos e textos com tinta acrílica, demarcação

com fita adesiva e aplicação com rolo
Simbolo Cadeirante m² 1,00 3,40 1,00 1,00

3,40 3,40 0,00 3,40 3,40

5.0 REVESTIMENTOS

5.1

Massa única, em argamassa traço 1:2:8, preparo mecânico,

aplicada manualmente em paredes internas, e = 10mm,

com taliscas 

restauro reboco da 

arquibancada)
m² 1,00 40,74 1,00 1,00

40,74 40,74 0,00 40,74 40,74

6.0 ESQUADRIAS

6.1 Reforma do Portão existente
un

1,00 0,00 0,00 0,00 1,00 1,00

7.0 SERVIÇOS COMPLEMENTARES  

7.1 Reforma do Vestiario Jogador unid 1,00 1,00 1,00 0,00 1,00 0,00 0,00 1,00 1,00

7.2 Reforma do Vestiario Juiz unid 1,00 1,00 1,00 0,00 1,00 0,00 0,00 1,00 1,00

7.3 Construção de muro unid 1,00 1,00 1,00 0,00 1,00 0,00 0,00 1,00 1,00

7.4 Construção de banco de reserva unid 1,00 1,00 1,00 0,00 1,00 0,00 0,00 1,00 1,00

7.5 Recomposição parcial de arame ovalado, fixado em cerca 

com mourões de concreto - fornecimento e instalação m 370,52 1,00 1,00 0,00 1,00 0,00 0,00 370,52 370,52

7.6

Assentamento de guia (meio-fio) em trecho reto, 

confeccionada em concreto pré-fabricado, dimensões 

100x15x13x30 cm (comprimento x base inferior x base 

superior x altura) Calçada m 1,00 394,15 1,00 0,00 394,15 0,00 0,00 394,15 394,15



REFERÊNCIAS:
SINAPI: ABRIL/2026

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. ORSE: MARÇO/2026

LOCAL: ZONA RURAL TABELAS S/ DESONERAÇÃO

CONVÊNIO: 988237/2025 BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM D I S C R I M I N A Ç Ã O UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL REFERÊNCIA

1.0  SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1
Remoção de telhas cerâmica, de forma manual,

sem reaproveitamento
M² 21,28 4,84 103,00 97647

1.2
Demolição de piso cerâmico, de forma manual,

sem reaproveitamento
M² 3,00 17,31 51,93 COMPOSIÇÃO 09

1.3
Remoção de portas, de forma manual, sem

reaproveitamento
M² 2,94 13,05 38,37 97644

193,30

2.0 MOVIMENTO DE TERRA

2.1
Escavação manual de valas p/ fundação de blocos

em concreto ciclópico
M³ 0,40 116,65 46,66 93358

2.2
Preparo de fundo de vala com largura menor que

1,5 m (acerto do solo natural)
M² 0,80 10,02 8,02 101616

2.3 Reaterro manual apiloado com soquete M³ 0,46 29,76 13,69 104737

68,37

3.0 INFRAESTRUTURA

3.1 Base em concreto simples p/blocos e=5,0 cm M² 0,80 62,22 49,78 95241

3.2 Bloco de concreto ciclópico dos pilares M³ 0,36 1.061,35 382,09 102487

431,87

4.0 SUPERESTRUTURA

4.1

Concreto fck = 25mpa, traço 1:2,3:2,7 (em massa

seca de cimento/ areia média/ brita 1) - preparo

mecânico com betoneira 400 l - Pilares

M³ 0,20 926,55 185,31 94971

4.2
Lançamento com uso de baldes, adensamento e

acabamento de concreto em estruturas
M³ 0,20 398,77 79,75 103670

4.3
Armação de estrutura de concreto armado aço CA-

60 de 5,0 mm - montagem
KG 9,00 18,04 162,36 92759

4.4
Armação de estrutura de concreto armado aço CA-

50 de 10,0 mm - montagem
KG 24,00 14,00 336,00 92762

4.5
Montagem e desmontagem de fôrma de pilares

retangulares em madeira serrada, 12 utilizações
M² 5,03 67,47 339,37 92439

1.102,79

5.0 PISOS

5.1

Revestimento cerâmico para piso com placas tipo

esmaltada extra de dimensões 60x60 cm aplicada

em ambientes de área menor que 5 m²

M² 3,00 114,05 342,15 87255

342,15

 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA GERAL - REFORMA DO VESTIARIO JOGADOR



REFERÊNCIAS:
SINAPI: ABRIL/2026

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. ORSE: MARÇO/2026

LOCAL: ZONA RURAL TABELAS S/ DESONERAÇÃO

CONVÊNIO: 988237/2025 BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM D I S C R I M I N A Ç Ã O UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL REFERÊNCIA

 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA GERAL - REFORMA DO VESTIARIO JOGADOR

6.0 COBERTURA

6.1

Telhamento com telha cerâmica capa-canal, tipo

colonial, com até 2 águas, incluso transporte

vertical

M² 21,28 56,71 1.206,79 94201

1.206,79

7.0 REVESTIMENTOS

7.1

Chapisco aplicado em alvenarias e estruturas de

concreto internas, com colher de pedreiro.

argamassa traço 1:3 com preparo em betoneira

400l. 

M² 2,70 7,07 19,09 87878

7.2

Massa única, em argamassa traço 1:2:8, preparo

mecânico, aplicada manualmente em paredes

internas, e = 10mm, com taliscas

M² 2,70 36,31 98,04 87547

117,13

8.0 ESQUADRIAS

8.1
P1 - Porta em chapa de ferro de abrir , dimensão

0,70 x 2,10 m
m² 2,94 1.503,71 4.420,91 COMPOSIÇÃO 10

4.420,91

9.0 PINTURA

9.1

Pintura com tinta alquídica de acabamento

(esmalte sintético brilhante) pulverizada sobre

superfícies metálicas (exceto perfil) executado em

obra (02 demãos)

M² 19,32 66,83 1.291,16 100759

9.2
Aplicação manual de pintura com tinta látex

acrílica em paredes, duas demãos
M² 277,47 12,40 3.440,63 104641

4.731,79

10.0 SERVIÇOS FINAIS

10.1
Carga manual de entulho e transporte em

caminhão basculante
M³ 1,01 29,63 29,93 COMPOSIÇÃO 03

10.2  Limpeza final da obra M² 33,60 2,08 69,89 99814

99,82

12.714,92TOTAL GERAL (R$)



REFERÊNCIAS:

SINAPI: ABRIL/2026

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. ORSE: MARÇO/2026

LOCAL: ZONA RURAL TABELAS S/ DESONERAÇÃO

CONVÊNIO: 988237/2025 BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM SERVIÇOS LOCAL TRECHO UNID. QUANT.
COMPR.

(m)

LARGURA

(m)

ALTURA

(m)

ÁREA

(m²)

VOLUME

(m³)
SUBTRAIR TOTAL TOTAL ÍTEM OBSERVAÇÃO

1.0  SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1
Remoção de telhas cerâmica, de forma

manual, sem reaproveitamento

Revisão da cobertura 

existente 50%
1 m² 1,000 21,28 1,00 21,28 0,00 0,00 21,28 21,28

Área de telhamento 

cerâmico a ser retirado 

1.2
Demolição de piso cerâmico, de forma

manual, sem reaproveitamento
Vestiario 01 1 m² 1,00 1,50 1,00 1,50 0,00 0,00 1,50

Área de piso cerâmico p/ 

Demolir

1.2
Demolição de piso cerâmico, de forma

manual, sem reaproveitamento
Vestiario 02 1 m² 1,00 1,50 1,00 1,50 0,00 0,00 1,50 3,00

Área de piso cerâmico p/ 

Demolir

1.3
Remoção de portas, de forma manual, sem

reaproveitamento
PT1 1 m² 2,00 0,70 2,10 1,47 0,00 0,00 2,94 2,94

Área Total da remoção de 

portas

2.0 MOVIMENTO DE TERRA

2.1
Escavação manual de valas p/ fundação de

blocos em concreto ciclópico
Proj. Estrutural 1 m³ 2,00 0,67 0,60 0,50 0,40 0,20 0,00 0,40 0,40 Blocos 67x60

2.2
Preparo de fundo de vala com largura menor

que 1,5 m (acerto do solo natural)
Proj. Estrutural 1 m² 2,00 0,67 0,60 0,40 0,00 0,00 0,80 0,80

Área do Fundo das Valas 

de Fundação

2.3 Reaterro manual apiloado com soquete Esc. Fund. 1 m³ 0,40 1,15 1,00 1,00 1,15 1,15 0,00 0,46 0,46
Reaterro p/ valas e caixão 

interno - Empol. = 15%

3.0 INFRAESTRUTURA

3.1 Base em concreto simples p/blocos e=5,0 cm Proj. Estrutural 1 m² 2,00 0,67 0,60 0,05 0,40 0,02 0,00 0,80 0,80
Área de Projeção do Bloco 

de Concreto Ciclópico

3.2 Bloco de concreto ciclópico dos pilares Proj. Estrutural 1 m³ 2,00 0,67 0,60 0,45 0,40 0,18 0,00 0,36 0,36
Concretagem dos Blocos 

dos Pilares 

MEMÓRIA DE CÁLCULO - REFORMA DO VESTIARIO JOGADOR



REFERÊNCIAS:

SINAPI: ABRIL/2026

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. ORSE: MARÇO/2026

LOCAL: ZONA RURAL TABELAS S/ DESONERAÇÃO

CONVÊNIO: 988237/2025 BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM SERVIÇOS LOCAL TRECHO UNID. QUANT.
COMPR.

(m)

LARGURA

(m)

ALTURA

(m)

ÁREA

(m²)

VOLUME

(m³)
SUBTRAIR TOTAL TOTAL ÍTEM OBSERVAÇÃO

MEMÓRIA DE CÁLCULO - REFORMA DO VESTIARIO JOGADOR

4.0 SUPERESTRUTURA

4.1

Concreto fck = 25mpa, traço 1:2,3:2,7 (em

massa seca de cimento/ areia média/ brita 1)

- preparo mecânico com betoneira 400 l -

Pilares

Pilares 1 m³ 1,00 0,20 1,00 1,00 0,20 0,20 0,00 0,20 0,20
Quadro Resumo do Volume 

de Concreto

4.2

Lançamento com uso de baldes,

adensamento e acabamento de concreto em

estruturas

1 m³ 0,20 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 0,00 0,20 0,20
Quadro Resumo do Volume 

de Concreto

4.3
Armação de estrutura de concreto armado

aço CA-60 de 5,0 mm - montagem
1 kg 9,00 0,00 0,00 0,00 9,00 9,00

Quadro Resumo de 

ferragem sem o percentual 

de perda

4.4
Armação de estrutura de concreto armado

aço CA-50 de 10,0 mm - montagem
1 kg 24,00 0,00 0,00 0,00 24,00 24,00

Quadro Resumo de 

ferragem sem o percentual 

de perda

4.5

Montagem e desmontagem de fôrma de

pilares retangulares em madeira serrada, 12

utilizações

Pilares 1 m² 1,00 5,03 1,00 5,03 0,00 0,00 5,03 5,03
Quadro Resumo das 

Formas

5.0 PISOS

5.1

Revestimento cerâmico para piso com placas

tipo esmaltada extra de dimensões 60x60 cm

aplicada em ambientes de área menor que 5

m²

Restauro piso 

vestiario 01
1 m² 1,00 1,50 1,00 1,50 0,00 0,00 1,50

Somatório de Áreas 

Internas Menores do que 

5,0 m²

5.1

Revestimento cerâmico para piso com placas

tipo esmaltada extra de dimensões 60x60 cm

aplicada em ambientes de área menor que 5

m²

Restauro piso 

vestiario 02
1 m² 1,00 1,50 1,00 1,50 0,00 0,00 1,50 3,00

Somatório de Áreas 

Internas Menores do que 

5,0 m²



REFERÊNCIAS:

SINAPI: ABRIL/2026

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. ORSE: MARÇO/2026

LOCAL: ZONA RURAL TABELAS S/ DESONERAÇÃO

CONVÊNIO: 988237/2025 BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM SERVIÇOS LOCAL TRECHO UNID. QUANT.
COMPR.

(m)

LARGURA

(m)

ALTURA

(m)

ÁREA

(m²)

VOLUME

(m³)
SUBTRAIR TOTAL TOTAL ÍTEM OBSERVAÇÃO

MEMÓRIA DE CÁLCULO - REFORMA DO VESTIARIO JOGADOR

6.0 COBERTURA

6.1

Telhamento com telha cerâmica capa-canal,

tipo colonial, com até 2 águas, incluso

transporte vertical

Revisão da cobertura 

existente
1 m² 1,00 21,28 1,00 21,28 0,00 0,00 21,28 21,28 Área de telhado

7.0 REVESTIMENTOS

7.1

Chapisco aplicado em alvenarias e estruturas

de concreto internas, com colher de pedreiro.

argamassa traço 1:3 com preparo em

betoneira 400l. 

Restauro Parede 1 m² 1,00 2,70 1,00 2,70 0,00 0,00 2,70 2,70
Área de Parede Menos 

Área de Esquadria

7.2

Massa única, em argamassa traço 1:2:8,

preparo mecânico, aplicada manualmente em 

paredes internas, e = 10mm, com taliscas

Restauro Parede 1 m² 1,00 2,70 1,00 2,70 0,00 0,00 2,70 2,70
Área de Parede p/ Pintura 

Menos Esquadria

8.0 ESQUADRIAS

8.1
P1 - Porta em chapa de ferro de abrir ,

dimensão 0,70 x 2,10 m
P1 1 m² 2,00 0,70 2,10 1,47 0,00 0,00 2,94 2,94 P1



REFERÊNCIAS:

SINAPI: ABRIL/2026

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. ORSE: MARÇO/2026

LOCAL: ZONA RURAL TABELAS S/ DESONERAÇÃO

CONVÊNIO: 988237/2025 BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM SERVIÇOS LOCAL TRECHO UNID. QUANT.
COMPR.

(m)

LARGURA

(m)

ALTURA

(m)

ÁREA

(m²)

VOLUME

(m³)
SUBTRAIR TOTAL TOTAL ÍTEM OBSERVAÇÃO

MEMÓRIA DE CÁLCULO - REFORMA DO VESTIARIO JOGADOR

9.0 PINTURA

9.1

Pintura com tinta alquídica de acabamento

(esmalte sintético brilhante) pulverizada

sobre superfícies metálicas (exceto perfil)

executado em obra (02 demãos)

Pintura de esquadrias 

existente
1 m² 2,00 6,72 1,00 6,72 0,00 0,00 13,44

Áreas das Esquadrias 

Metálicas

9.1

Pintura com tinta alquídica de acabamento

(esmalte sintético brilhante) pulverizada

sobre superfícies metálicas (exceto perfil)

executado em obra (02 demãos)

Pintura de esquadrias 

metalicas
1 m² 2,00 2,94 1,00 2,94 0,00 0,00 5,88 19,32

Áreas das Esquadrias 

Metálicas

9.2
Aplicação manual de pintura com tinta látex

acrílica em paredes, duas demãos
Paredes Internas 1 m² 1,00 183,84 1,00 183,84 0,00 0,00 183,84 Paredes Internas

9.2
Aplicação manual de pintura com tinta látex

acrílica em paredes, duas demãos
Paredes Externas 1 m² 1,00 93,63 1,00 93,63 0,00 0,00 93,63 277,47 Paredes Externas

10.0 SERVIÇOS FINAIS

10.1
Carga manual de entulho e transporte em

caminhão basculante
1 m³ 1,00 33,60 0,03 1,00 1,01 1,01 0,00 1,01 1,01 Cargas de Entulhos de Obra

10.2  Limpeza final da obra 1 m² 1,00 33,60 1,00 33,60 0,00 0,00 33,60 33,60
Todas Áreas dos 

Ambientes Internos



REFERÊNCIAS:
SINAPI: ABRIL/2026

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. ORSE: MARÇO/2026

LOCAL: ZONA RURAL TABELAS S/ DESONERAÇÃO

CONVÊNIO: 988237/2025 BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM D I S C R I M I N A Ç Ã O UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL REFERÊNCIA

1.0  SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1
Remoção de telhas cerâmica, de forma manual,

sem reaproveitamento
M² 10,88 4,84 52,66 97647

52,66

2.0 COBERTURA

2.1
Telhamento com telha cerâmica capa-canal, tipo

colonial, com até 2 águas, incluso transporte vertical
M² 10,88 56,71 617,00 94201

617,00

3.0 PINTURA

3.1
Aplicação manual de pintura com tinta látex acrílica

em paredes, duas demãos
M² 149,05 12,40 1.848,22 104641

1.848,22

4.0 SERVIÇOS FINAIS

4.1
Carga manual de entulho e transporte em caminhão

basculante
M³ 0,52 29,63 15,41 COMPOSIÇÃO 03

4.2  Limpeza final da obra M² 17,40 2,08 36,19 99814

51,60

2.569,48

 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA GERAL - REFORMA DO VESTIARIO JUIZ

TOTAL GERAL (R$)



REFERÊNCIAS:

SINAPI: ABRIL/2026

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. ORSE: MARÇO/2026

LOCAL: ZONA RURAL TABELAS S/ DESONERAÇÃO

CONVÊNIO: 988237/2025 BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM SERVIÇOS LOCAL TRECHO UNID. QUANT.
COMPR.

(m)

LARGURA

(m)

ALTURA

(m)

ÁREA

(m²)

VOLUME

(m³)
SUBTRAIR TOTAL TOTAL ÍTEM OBSERVAÇÃO

1.0  SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1
Remoção de telhas cerâmica, de forma

manual, sem reaproveitamento

Revisão da cobertura 

existente
1 m² 1,000 10,88 1,00 10,88 0,00 0,00 10,88 10,88

Área de telhamento 

cerâmico a ser retirado 

2.0 COBERTURA

2.1

Telhamento com telha cerâmica capa-canal,

tipo colonial, com até 2 águas, incluso

transporte vertical

Revisão da cobertura 

existente
1 m² 1,00 10,88 1,00 10,88 0,00 0,00 10,88 10,88 Área de telhado

3.0 PINTURA

3.1
Aplicação manual de pintura com tinta látex

acrílica em paredes, duas demãos
Paredes Internas 1 m² 1,00 90,30 1,00 90,30 0,00 0,00 90,30 Paredes Internas

3.1
Aplicação manual de pintura com tinta látex

acrílica em paredes, duas demãos
Paredes Externas 1 m² 1,00 58,75 1,00 58,75 0,00 0,00 58,75 149,05 Paredes Externas

4.0 SERVIÇOS FINAIS

4.1
Carga manual de entulho e transporte em

caminhão basculante
1 m³ 1,00 17,40 0,03 1,00 0,52 0,52 0,00 0,52 0,52 Cargas de Entulhos de Obra

4.2  Limpeza final da obra 1 m² 1,00 17,40 1,00 17,40 0,00 0,00 17,40 17,40
Todas Áreas dos 

Ambientes Internos

MEMÓRIA DE CÁLCULO - REFORMA DO VESTIARIO JUIZ



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. REFERÊNCIAS:

LOCAL: ZONA RURAL SINAPI: ABRIL/2026

ORSE: MARÇO/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM D I S C R I M I N A Ç Ã O UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL FONTE CÓDIGO

1.0 MOVIMENTO DE TERRA

1.1 Escavação manual de vala com profundidade menor ou 

igual a 1,30 m - Fundação em pedra Argamassada M³ 3,60         116,65       419,94                   SINAPI 93358

1.2 Escavação manual de vala com profundidade menor ou 

igual a 1,30 m - Blocos M³ 1,08         116,65       125,98                   SINAPI 93358

1.3 Preparo de fundo de vala com largura menor que 1,5 m 

(acerto do solo natural) M² 8,40         10,02         84,17                     SINAPI 101616

630,09                   

2.0 INFRA-ESTRUTURA

2.1 Embasamento c/pedra argamassada utilizando 

arg.cim/areia 1:4 m³ 3,60         
1.003,24

3.611,66                

2.2 Concreto ciclópico fck = 15mpa, 30% pedra de mão em 

volume real, inclusive lançamento M³ 0,96         1.061,35    1.018,90                SINAPI 102487

2.3 Lastro de concreto magro, aplicado em pisos ou radiers, 

espessura de 5 cm M² 0,12         62,22         7,47                       SINAPI 95241

2.4 Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na 

horizontal de 14x9x19cm (espessura 14cm, bloco deitado) 

de paredes com área líquida maior ou igual a 6m² com 

vãos e argamassa de assentamento com preparo em 

betoneira M² 2,00         196,40       392,80                   SINAPI 103334

5.030,83                

3.0 SUPERESTRUTURA

3.1 Concreto fck = 25mpa, traço 1:2,3:2,7 (em massa seca de 

cimento/ areia média/ brita 1) - preparo mecânico com 

betoneira 600 l M³ 0,43         926,55       398,42                   SINAPI

94971

3.2 Concreto fck = 25mpa, traço 1:2,3:2,7 (em massa seca de 

cimento/ areia média/ brita 1) - preparo mecânico com 

betoneira 600 l M³ 0,25         926,55       231,64                   SINAPI

94971

3.3 Lançamento com uso de baldes, adensamento e 

acabamento de concreto em estruturas M³ 0,68         398,77       271,16                   SINAPI 103670

3.4 Armação de estrutura de concreto armado aço CA-50 de 

10,00 mm - montagem KG 55,00       14,00         770,00                   SINAPI 92762

3.5 Armação de estrutura de concreto armado aço ca-60 de 

5,0 mm - montagem. KG 41,00       18,04         739,64                   SINAPI 92759

3.6 Montagem e desmontagem de fôrma de pilares 

retangulares em madeira serrada, 12 utilizações M² 10,97       60,61         664,89                   SINAPI
92443

3.7 Montagem e desmontagem de fôrma de viga, 

escoramento com pontalete de madeira, em madeira 

serrada, 12 utilizações M² 4,52         124,66       563,46                   SINAPI

92472

3.639,21                

4.0 PAREDES E PAINÉIS

4.1 Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na 

horizontal de 9x14x19cm (espessura 9cm) de paredes 

com área líquida maior ou igual a 6m² sem vãos e 

argamassa de assentamento com preparo em betoneira

M² 18,00       161,98       2.915,64                SINAPI

103332

2.915,64                

 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - MURO

COMPOSIÇÃO 11



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. REFERÊNCIAS:

LOCAL: ZONA RURAL SINAPI: ABRIL/2026

ORSE: MARÇO/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM D I S C R I M I N A Ç Ã O UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL FONTE CÓDIGO

 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - MURO

5.0 REVESTIMENTOS

5.1 Chapisco aplicado em alvenarias e estruturas de concreto 

internas, com colher de pedreiro.  argamassa traço 1:3 

com preparo em betoneira 400l M² 42,00       6,48           272,16                   SINAPI 87879

5.2 Massa única, para recebimento de pintura, em argamassa 

traço 1:2:8, preparo mecânico com betoneira 400l, 

aplicada manualmente em faces internas de paredes, 

espessura de 10mm, com execução de taliscas

M² 42,00       36,31         1.525,02                SINAPI 87547

1.797,18                

6.0 PINTURA

6.1 Aplicação manual de pintura com tinta látex acrílica em 

paredes, duas demãos M² 42,00       12,40         520,80                   SINAPI 104641

520,80                   

14.533,75              TOTAL GERAL (R$)



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI.

LOCAL: ZONA RURAL

ÍTEM SERVIÇOS TRECHO UNID. QUANT.
COMPR.

(m)

LARGURA

(m)

ALTURA

(m)

ÁREA

(m²)

VOLUME

(m³)
SUBTRAIR TOTAL TOTAL ÍTEM

1.0 MOVIMENTO DE TERRA

1.1
Escavação manual de vala com profundidade menor ou igual a

1,30 m - Fundação em pedra Argamassada 1 m³ 1,00         10,00      0,60           0,60        6,00            3,60            -               3,60                        3,60                

1.2
Escavação manual de vala com profundidade menor ou igual a

1,30 m - Blocos 1 m³ 6,00         0,60        0,67           0,45        0,40            0,18            -               1,08                        1,08                

Preparo de fundo de vala com largura menor que 1,5 m (acerto do 

solo natural) 2 m² 1,00         10,00      0,60           -          6,00            -              -               6,00                        

Preparo de fundo de vala com largura menor que 1,5 m (acerto do 

solo natural) 1 m² 6,00         0,60        0,67           0,40            -              -               2,40                        8,40                

2.0 INFRA-ESTRUTURA

2.1
Embasamento c/pedra argamassada utilizando arg.cim/areia 1:4

2 m³ 1,00         10,00      0,60           0,60        6,00            3,60            -               3,60                        3,60                

2.2
Concreto ciclópico fck = 15mpa, 30% pedra de mão em volume

real, inclusive lançamento 1 m³ 6,00         0,60        0,67           0,40        0,40            0,16            -               0,96                        0,96                

2.3
Lastro de concreto magro, aplicado em pisos ou radiers, espessura

de 5 cm 1 m³ 6,00         0,60        0,67           0,05        0,40            0,02            -               0,12                        0,12                

2.4

Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de

14x9x19cm (espessura 14cm, bloco deitado) de paredes com área

líquida maior ou igual a 6m² com vãos e argamassa de

assentamento com preparo em betoneira 1 m² 1,00         10,00      0,20           -          2,00            -              -               2,00                        2,00                

CONSTRUÇÃO DO MURO

1.3



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI.

LOCAL: ZONA RURAL

ÍTEM SERVIÇOS TRECHO UNID. QUANT.
COMPR.

(m)

LARGURA

(m)

ALTURA

(m)

ÁREA

(m²)

VOLUME

(m³)
SUBTRAIR TOTAL TOTAL ÍTEM

CONSTRUÇÃO DO MURO

3.0 SUPERESTRUTURA

3.1
Concreto fck = 25mpa, traço 1:2,3:2,7 (em massa seca de cimento/

areia média/ brita 1) - preparo mecânico com betoneira 600 l
Pilares m³ 0,432       1,000      1,00           1,00        1,00            1,00            -               0,43                        0,43                

3.2
Concreto fck = 25mpa, traço 1:2,3:2,7 (em massa seca de cimento/

areia média/ brita 1) - preparo mecânico com betoneira 600 l
Cintas m³ 0,252       1,000      1,00           1,00        1,00            1,00            -               0,25                        0,25                

3.3  Lançamento com uso de baldes, adensamento e acabamento de 

concreto em estruturas Pilares m³ 0,432       1,00        1,00           1,00        1,00            1,00            -               0,43                        

3.3  Lançamento com uso de baldes, adensamento e acabamento de 

concreto em estruturas Cintas m³ 0,252       1,00        1,00           1,00        1,00            1,00            -               0,25                        0,68                

3.4 Armação de estrutura de concreto armado aço CA-50 de 10,00 mm 

- montagem 1 kg 55,00       1,00        1,00           1,00        1,00            1,00            -               55,00                      55,00              

3.5 Armação de estrutura de concreto armado aço ca-60 de 5,0 mm - 

montagem. 1 kg 41,00       1,00        1,00           1,00        1,00            1,00            -               41,00                      41,00              

3.6
Montagem e desmontagem de fôrma de pilares retangulares em

madeira serrada, 12 utilizações
Pilares

m² 1,00         10,97      1,00           1,00        10,97          10,97          -               10,97                      10,97              

3.7
Montagem e desmontagem de fôrma de viga, escoramento com

pontalete de madeira, em madeira serrada, 12 utilizações
Cintas

m² 1,00         4,52        1,00           1,00        4,52            4,52            -               4,52                        4,52                

4.0 PAREDES E PAINÉIS

4.1

Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de 

9x14x19cm (espessura 9cm) de paredes com área líquida maior ou 

igual a 6m² sem vãos e argamassa de assentamento com preparo 

em betoneira 1 m² 1,00         10,00      1,80        18,00          -              -               18,00                      18,00              



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI.

LOCAL: ZONA RURAL

ÍTEM SERVIÇOS TRECHO UNID. QUANT.
COMPR.

(m)

LARGURA

(m)

ALTURA

(m)

ÁREA

(m²)

VOLUME

(m³)
SUBTRAIR TOTAL TOTAL ÍTEM

CONSTRUÇÃO DO MURO

5.0 REVESTIMENTOS

5.1

Chapisco aplicado em alvenarias e estruturas de concreto internas, 

com colher de pedreiro.  argamassa traço 1:3 com preparo em 

betoneira 400l 1 m² 2,00         10,00      2,10        21,00          -              -               42,00                      42,00              

5.2

Massa única, para recebimento de pintura, em argamassa traço 

1:2:8, preparo mecânico com betoneira 400l, aplicada 

manualmente em faces internas de paredes, espessura de 10mm, 

com execução de taliscas 1 m² 2,00         10,00      -             2,10        21,00          -              -               42,00                      42,00              

6.0 PINTURA

6.1
Aplicação manual de pintura com tinta látex acrílica em paredes, 

duas demãos 1 m² 2,00         10,00      -             2,10        21,00          -              -               42,00                      42,00              



REFERÊNCIAS:

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. SINAPI: ABRIL/2026

LOCAL: ZONA RURAL ORSE: MARÇO/2026

CONVÊNIO: 988237/2025 TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ÍTEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. P. UNIT. SUB-TOTAL TOTAL

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES              203,04 

1.1 Locação de obra com piquetes de madeira m² 24,00               8,46             203,04 

2.0 INFRAESTRUTURA           5.721,23 

2.1 Escavação manual de vala m³ 2,42           116,65             282,29 SINAPI 93358

2.2 Apiloamento manual de fundo de valas m² 8,24             10,02               82,56 SINAPI 101616

2.3
Execução de piso em concreto moldado in loco, acabamento convencional  - 

espessura de 6,0 cm, armado (base e assento dos bancos)
m² 12,00           120,00          1.440,00 SINAPI 94992

2.4
Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de 9x14x19 

cm e=9,0 cm
m² 11,24           163,53          1.838,08 SINAPI 103333

2.5 Aterro manual de valas com areia para aterro e compactação mecanizada m³ 1,24           118,26             146,64 SINAPI 94342

2.6 Blocos em concreto ciclópico para fundação da cobertura m³ 1,82        1.061,35          1.931,66 SINAPI 102487

3.0 PISOS           2.610,53 

3.1

Execução de piso em concreto moldado in loco, feito na obra, acabamento 

convencional, concreto fck=20Mpa, traço 1:2,7:3 (cimento, areia média e brita 

1) não armado, esp: 7cm

m³ 1,26        1.336,99          1.684,61 SINAPI 94990

3.2 Piso cimentado traço 1:3 (cimento e areia), espessura de 2cm, acabamento liso m² 18,00             51,44             925,92 SINAPI 98679

4.0 REVESTIMENTOS           1.993,07 

4.1 Chapisco em argamassa traço 1:3 e=0,5 cm m² 11,72               7,07               82,86 SINAPI 87878

4.2 Reboco em argamassa traço 1:2:8 e=2,0 cm m² 11,72             55,14             646,24 SINAPI 87530

4.3 Revestimento de paredes em cerâmica 10x10 cm - cor azul marinho m² 17,72             71,33          1.263,97 

5.0 SERVIÇOS COMPLEMENTARES         21.201,63 

5.1

Assento desportivo anatômico com encosto, em polipropileno, proteção contra 

raios UV, medindo (44x44x37,5) cm, fixação com parafuso - fornecimento e 

instalação

un 18,00           383,19          6.897,42 

 5.2 
Cobertura em policarbonato alveolar de 8 mm, fixado em peças de alumínio, 

tubo retangular (50,80x25,40x1,20) mm - inclusive instalação
 m²           25,92           551,86        14.304,21 

6.0 SERVIÇOS FINAIS                85,48 

6.1 Limpeza final da obra m² 24,00               2,08               49,92 SINAPI 99814

 6.2 Carga manual de entulho e transporte em caminhão basculante 6 m³  m³             1,20 29,63               35,56 

        31.814,98 

COMPOSIÇÃO 15

COMPOSIÇÃO 03

 TOTAL GERAL COM BDI (R$) 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - BANCO DE RESERVAS - 02 UNIDADES

REFERÊNCIA

COMPOSIÇÃO 12

COMPOSIÇÃO 13

COMPOSIÇÃO 14



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI.

LOCAL: ZONA RURAL

CONVÊNIO: 988237/2025

ÍTEM SERVIÇOS UNID.  QUANT. 
 COMPR.

(m) 

 LARGURA

(m) 

 ALTURA

(m) 

 ÁREA

(m²) 

 VOLUME

(m³) 
 SUBTRAIR TOTAL TOTAL ÍTEM

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 Locação de obra com piquetes de madeira m² 2,00         6,00            2,00           12,00         -             -                 24,00         24,00                  

2.0 INFRAESTRUTURA

2.1 Escavação manual de vala m³ 2,00         6,00            0,50           0,10           3,00           0,30           -                 0,60           

2.1 Escavação manual de vala m³ 14,00      0,40            0,40           0,80           0,16           0,13           -                 1,82           2,42                    

2.2 Apiloamento manual de fundo de valas m² 2,00         6,00            0,50           3,00           -             -                 6,00           

2.2 Apiloamento manual de fundo de valas m² 14,00      0,40            0,40           0,16           -             -                 2,24           8,24                    

2.3
Execução de piso em concreto moldado in loco, acabamento convencional  - espessura de 6,0 cm, 

armado (base e assento dos bancos)
m² 4,00         6,00            0,50           3,00           -             -                 12,00         12,00                  

2.4 Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de 9x14x19 cm e=9,0 cm m² 4,00         6,00            0,45           2,70           -             -                 10,80         

2.4 Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de 9x14x19 cm e=9,0 cm m² 4,00         0,25            0,45           0,11           -             -                 0,44           11,24                  

2.5 Aterro manual de valas com areia para aterro e compactação mecanizada m³ 2,00         5,82            0,28           0,38           1,63           0,62           -                 1,24           1,24                    

2.6 Blocos em concreto ciclópico para fundação da cobertura m³ 14,00      0,40            0,40           0,80           0,16           0,13           -                 1,82           1,82                    

3.0 PISOS

3.1
Execução de piso em concreto moldado in loco, feito na obra, acabamento convencional, concreto 

fck=20Mpa, traço 1:2,7:3 (cimento, areia média e brita 1) não armado, esp: 7cm
m³ 2,00         6,00            1,50           0,07           9,00           0,63           -                 1,26           1,26                    

3.2 Piso cimentado traço 1:3 (cimento e areia), espessura de 2cm, acabamento liso m² 2,00         6,00            1,50           9,00           -             -                 18,00         18,00                  

4.0 REVESTIMENTOS

4.1 Chapisco em argamassa traço 1:3 e=0,5 cm m² 4,00         6,00            0,45           2,70           -             -                 10,80         

4.1 Chapisco em argamassa traço 1:3 e=0,5 cm m² 4,00         0,50            0,45           0,23           -             -                 0,92           11,72                  

4.2 Reboco em argamassa traço 1:2:8 e=2,0 cm m² 4,00         6,00            0,45           2,70           -             -                 10,80         

4.2 Reboco em argamassa traço 1:2:8 e=2,0 cm m² 4,00         0,50            0,45           0,23           -             -                 0,92           11,72                  

4.3 Revestimento de paredes em cerâmica 10x10 cm - cor azul marinho m² 4,00         6,00            0,45           2,70           -             -                 10,80         

4.3 Revestimento de paredes em cerâmica 10x10 cm - cor azul marinho m² 4,00         0,50            0,45           0,23           -             -                 0,92           

4.3 Revestimento de paredes em cerâmica 10x10 cm - cor azul marinho m² 2,00         6,00            0,50           3,00           -             -                 6,00           17,72                  

 MEMÓRIA DE CÁLCULO - CONSTRUÇÃO DE DOIS BANCOS DE RESERVAS 



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI.

LOCAL: ZONA RURAL

CONVÊNIO: 988237/2025

ÍTEM SERVIÇOS UNID.  QUANT. 
 COMPR.

(m) 

 LARGURA

(m) 

 ALTURA

(m) 

 ÁREA

(m²) 

 VOLUME

(m³) 
 SUBTRAIR TOTAL TOTAL ÍTEM

 MEMÓRIA DE CÁLCULO - CONSTRUÇÃO DE DOIS BANCOS DE RESERVAS 

5.0 SERVIÇOS COMPLEMENTARES

5.1
Assento desportivo anatômico com encosto, em polipropileno, proteção contra raios UV, medindo 

(44x44x37,5) cm, fixação com parafuso - fornecimento e instalação
un 18,00      -             -             -                 18,00         18,00                  

5.2
Cobertura em policarbonato alveolar de 8 mm, fixado em peças de alumínio, tubo retangular 

(50,80x25,40x1,20) mm - inclusive instalação
m² 2,00         6,00           2,16           12,96         -             -                 25,92         25,92                  

6.0 SERVIÇOS FINAIS

6.1 Limpeza final da obra m² 2,00         6,00            2,00           12,00         -             -                 24,00         24,00                  

6.2 Carga manual de entulho e transporte em caminhão basculante 6 m³ m³ 1,00         24,00          1,00           0,05           24,00         1,20           -                 1,20           1,20                    

190,50       190,50                



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. REFERÊNCIAS:

LOCAL: ZONA RURAL SINAPI: ABRIL/2026

CONVÊNIO: 988237/2025 ORSE: MARÇO/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

1,00 Unid

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Engenheiro Civil c/ encargos complementares 23,4446 H SINAPI 90777 C 141,05 3.306,86

Mestre de Obras c/ encargos complementares 128,9451 H SINAPI 90780 C 60,65 7.820,52

Almoxarife c/ encargos complementares 11,7223 H SINAPI 90766 C 27,43 321,54

Técnico de Segurança do Trabalho c/ encargos complementares 11,7223 H SINAPI 100309 C 32,58 381,91

11.830,83

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$        Custo unitário

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços -                   

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 11.830,83

B.D.I. = 24,64% 2.915,12

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 14.745,95

FONTE: REVISTA GUIA DA CONSTRUÇÃO EDITORA PINI - JULHO/2009 (ADAPTADO)

1,00 UNID

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Carpinteiro de forma com encargos complementares 1,0000 H SINAPI 88262 C 28,78 28,78

Servente com encargos complementares 2,0000 H SINAPI 88316 C 23,66 47,32

76,10

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$        Custo unitário

Sarrafo de madeira nao aparelhada *2,5 x 7* cm, macaranduba, angelim 

ou equivalente da regiao
2,00             M SINAPI 4417 I 5,44 10,88

Pontalete de madeira nao aparelhada *7,5 x 7,5* cm (3 x 3 ") pinus, mista 

ou equivalente da regiao
8,00             M SINAPI 4491 I 9,95 79,60

Placa de obra (para construcao civil) em chapa galvanizada *n. 22*, de 

*2,0 x 1,125* m
6,48             M² SINAPI 4813 I 432,00 2.799,36

Prego de aco polido com cabeca 18 x 30 (2 3/4 x 10) 0,30             KG SINAPI 5075 I 20,34 6,10

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 2.895,94

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 2.972,04

B.D.I. = 24,64% 732,31

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 3.704,35

FONTE: ORSE/51 - ADAPTADO

1,00 M³

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Custo unitário total de mão de obra 0,00

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

caminhão basculante 6 m³, peso bruto total 16.000 kg, carga útil máxima 

13.071 kg, distância entre eixos 4,80 m, potência 230 cv inclusive 

caçamba metálica - chi diurno. af_06/2014

0,25 CHI SINAPI 5961 C 62,45 15,61

caminhão basculante 6 m³, peso bruto total 16.000 kg, carga útil máxima 

13.071 kg, distância entre eixos 4,80 m, potência 230 cv inclusive 

caçamba metálica - chi diurno. af_06/2014

0,036 CHP SINAPI 5811 C 226,78 8,16

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 23,77

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 23,77

B.D.I. = 24,64% 5,86

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 29,63

FONTE: COMPOSIÇÃO ELABORADA COM REFERÊNCIA NOS SERVIÇOS DO SINAPI

COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO ELABORADAS - EDIFICAÇÃO

Produção da equipe [1]

Administração local da obra - COMPOSIÇÃO 01

Referência

Custo unitário total de mão de obra

Referência

Referência

Produção da equipe [1]

Referência

Referência

Custo unitário total de mão de obra

Aquisição e assentamento de Placa da Obra em chapa de aço galvanizado - COMPOSIÇÃO 02

Referência

Carga manual de entulho e transporte em caminhão basculante- COMPOSIÇÃO 03
Produção da equipe [1]



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. REFERÊNCIAS:

LOCAL: ZONA RURAL SINAPI: ABRIL/2026

CONVÊNIO: 988237/2025 ORSE: MARÇO/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO ELABORADAS - EDIFICAÇÃO

1,00 M²

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Ajudante de pedreiro c/ encargos complementares 1,2000 H SINAPI 88242 C 24,14 28,97

Pedreiro c/ encargos complementares 0,5000 H SINAPI 88309 C 29,47 14,74

Custo unitário total de mão de obra 43,71

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

Piso tátil direcional e/ou de alerta de concreto 25x25 cm 1,0500 M² ORSE 9758 I 79,82 83,81

Argamassa industrializada 4,0000 KG SINAPI 371 I 0,79 3,16

Rejunte colorido flexível p/ revestimento cerâmico 0,5200 KG SINAPI 34357 I 4,28 2,23

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 89,20

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 132,91

B.D.I. = 24,64% 32,75

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 165,66

FONTE: COMPOSIÇÃO ELABORADA

1,00 m³

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Servente c/ encargos complementares 1,0000 H SINAPI 88316 C 23,66 23,66

Custo unitário total de mão de obra 23,66

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

Adubo orgânico bovino, cacau ou similar 0,9000 M² SINAPI 98520 C 6,57 5,91

Terra vegetal 0,1000 M³ SINAPI 7253 I 214,28 21,43

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 27,34

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 51,00

B.D.I. = 24,64% 12,57

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 63,57

FONTE: COMPOSIÇÃO ELABORADA COM REFERÊNCIA NO SERVIÇO 02394/ORSE

1,00 m²

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Pintor c/ encargos complementares 0,0800 H SINAPI 88310 C 31,50 2,52

Servente c/ encargos complementares 0,0400 H SINAPI 88316 C 23,66 0,95

Custo unitário total de mão de obra 3,47

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

cal hidratada para pintura 0,1700 KG SINAPI 11161 I 2,19 0,37

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 0,37

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 3,84

B.D.I. = 24,64% 0,95

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 4,79

FONTE: COMPOSIÇÃO ELABORADA 

Pavimentação com piso tátil direcional e/ou de alerta de concreto 25x25 cm aplicado c/ argamassa industrializada - COMPOSIÇÃO 04
Produção da equipe [1]

Referência

Referência

Referência

Fornecimento e espalhamento de terra vegetal preparada - COMPOSIÇÃO 05
Produção da equipe [1]

Referência

Pintura a base de Cal Hidratada - COMPOSIÇÃO 06
Produção da equipe [1]

Referência

Referência



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. REFERÊNCIAS:

LOCAL: ZONA RURAL SINAPI: ABRIL/2026

CONVÊNIO: 988237/2025 ORSE: MARÇO/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO ELABORADAS - EDIFICAÇÃO

1,00 UNID

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Servente c/ encargos complementares 0,3000 H SINAPI 88316 C 23,66 7,10

Custo unitário total de mão de obra 7,10

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

Retirada e colocação de portão de forma manual 6,0000 m2 21,15 126,90

roldana concava dupla, 4 rodas, em zamac com chapa de latao, 

rolamentos em aco, para portas e janelas de correr
3,0000 UN SINAPI 11575 I 61,62 184,86

trilho quadrado frisado para rodizio (vergalhao macico), em aluminio, 

com dimensoes de *6 x 6* mm
6,0000 M SINAPI 11580 I 9,07 54,42

Pintura com tinta alquídica de fundo (tipo zarcão) pulverizada sobre 

superfícies metálicas 
12,0000 M² SINAPI 100720 C 11,60 139,20

Pintura com tinta alquídica de fundo e acabamento (esmalte sintético 

grafite) pulverizada sobre superfícies metálicas 
12,0000 M² SINAPI 100723 C 12,89 154,68

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 660,06

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 667,16

B.D.I. = 24,64% 164,39

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 831,55

FONTE: COMPOSIÇÃO ELABORADA 

1,00 m2

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

pedreiro com encargos complementares 0,2200 H SINAPI 88309 C 29,47 6,48

servente com encargos complementares 0,6200 H SINAPI 88316 C 23,66 14,67

Custo unitário total de mão de obra 21,15

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 0,00

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 21,15

B.D.I. = 24,64% 5,21

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 26,36

FONTE: COMPOSIÇÃO ELABORADA COM REFERÊNCIA NO SERVIÇO 97644/SINAPI ADAPTADA

1,00 M

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Pedreiro c/ encargos complementares 0,1112 H SINAPI 88309 C 29,47 3,28

Servente c/ encargos complementares 0,0556 H SINAPI 88316 C 23,66 1,32

Custo unitário total de mão de obra 4,60

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

arame de aco ovalado 15 x 17 (45,7 kg, 700 kgf), rolo 1000 m 0,0500 KG SINAPI 346 I 25,40 1,27

arame galvanizado 12 bwg, d = 2,76 mm (0,048 kg/m) ou 14 bwg, d = 

2,11 mm (0,026 kg/m)
0,0072 KG SINAPI 43130 I 21,44 0,15

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 1,42

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 6,02

B.D.I. = 24,64% 1,48

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 7,50

FONTE: COMPOSIÇÃO ELABORADA COM BASE NO SERVIÇO 106457/SINAPI

Reforma do Portão existente - COMPOSIÇÃO 07

Referência

Retirada e colocação de portão de forma manual - COMPOSIÇÃO 07.1
Produção da equipe [1]

Referência

COMPOSIÇÃO 07.1

Produção da equipe [1]

Referência

Recomposição parcial de arame ovalado, fixado em cerca com mourões de concreto - fornecimento e instalação - COMPOSIÇÃO 08
Produção da equipe [1]

Referência

Referência

Referência



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. REFERÊNCIAS:

LOCAL: ZONA RURAL SINAPI: ABRIL/2026

CONVÊNIO: 988237/2025 ORSE: MARÇO/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO ELABORADAS - EDIFICAÇÃO

1,00 M²

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Pedreiro c/ encargos complementares 0,070 H SINAPI 88309 C 29,47 2,06

Servente c/ encargos complementares 0,500 H SINAPI 88316 C 23,66 11,83

Custo unitário total de mão de obra 13,89

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 0,00

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 13,89

B.D.I. = 24,64% 3,42

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 17,31

FONTE: COMPOSIÇÃO ELABORADA

1,00 m²

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

pedreiro com encargos complementares 1,32 H SINAPI 88309 C 29,47 38,90

serralheiro com encargos complementares 5,60 H SINAPI 88315 C 29,26 163,86

servente com encargos complementares 6,95 H SINAPI 88316 C 23,66 164,44

Custo unitário total de mão de obra 367,20

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

cantoneira aco abas iguais (qualquer bitola), espessura entre 1/8" e 1/4"
2,20

KG SINAPI
4777

I 8,02 17,64

eletrodo revestido aws - e7018, diametro igual a 4,00 mm 6,21 KG SINAPI 10997 I 33,44 207,66

fechadura papaiz ref.140 cr68 tetra 1,00 un ORSE 13567 I 99,90 99,90

dobradiça aço laminado,tipo reforçado, 3.1/2" x 2.1/2, esp.2.4 mm (lider 

ou s imilar) 2,00
un ORSE

843
I 14,61 29,22

chapa aço fina a quente e=3,00mm, 11msg, 24,00 kg/m² 1,00 m² ORSE 3663 I 484,82 484,82

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 839,24

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 1.206,44

B.D.I. = 24,64% 297,27

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 1.503,71

FONTE: COMPOSIÇÃO ELABORADA 

1,00 m³

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Pedreiro c/ encargos complementares 6,0000 H SINAPI 88309 C 29,47 176,82

Servente c/ encargos complementares 6,0000 H SINAPI 88316 C 23,66 141,96

Custo unitário total de mão de obra 318,78

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

Pedra de mao ou pedra rachao para arrimo/fundacao (posto 

pedreira/fornecedor, sem frete)
1,1000 M³ SINAPI 4730 I 271,16 298,28

Argamassa traço 1:4 (em volume de cimento e areia grossa úmida) para 

chapisco convencional, preparo mecânico com betoneira 400 l
0,3000 M³ SINAPI 87316 C 626,16 187,85

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 486,13

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 804,91

B.D.I. = 24,64% 198,33

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 1.003,24

Referência

Demolição de piso cerâmico,  de forma manual, sem reaproveitamento - COMPOSIÇÃO 09

Fundação em pedra argamassada - COMPOSIÇÃO 11

Referência

Porta em chapa de ferro de abrir  - COMPOSIÇÃO 10
Produção da equipe [1]

Referência

Referência

Produção da equipe [1]

Referência

Referência

Produção da equipe [1]



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. REFERÊNCIAS:

LOCAL: ZONA RURAL SINAPI: ABRIL/2026

CONVÊNIO: 988237/2025 ORSE: MARÇO/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO ELABORADAS - EDIFICAÇÃO

1,00 M²

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Topógrafo com encargos complementares 0,020 H SINAPI 90781 C 41,45 0,83

Auxiliar de topografia com encargos complementares 0,020 H SINAPI 88253 C 21,67 0,43

Carpinteiro com encargos complementares 0,040 H SINAPI 88262 C 28,78 1,15

Servente com encargos complementares 0,040 H SINAPI 88316 C 23,66 0,95

Custo unitário total de mão de obra 3,36

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

Madeira mista serrada (barrote) 6x6 cm 0,1300         m ORSE
1569

I 6,69 0,87

Arame galvanizado 18bwg 0,0200         KG SINAPI 345 I 30,58 0,61

Prego de aço polido com cabeça 16x24 0,0120         KG SINAPI 5067 I 21,68 0,26

Tábua de madeira não aparelhada 2,5x23cm, pinus, mista ou equiv. 0,1500         M SINAPI 10567 I 11,24 1,69

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 3,43

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 6,79

B.D.I. = 24,64% 1,67

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 8,46

FONTE: COMPOSIÇÃO ELABORADA COM REFERÊNCIA NO SERVIÇO 04175/ORSE

1,00 M²

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Pedreiro com encargos complementares 0,4000 H SINAPI 88256 C 29,33 11,73

Servente com encargos complementares 0,3400 H SINAPI 88316 C 23,66 8,04

Custo unitário total de mão de obra 19,77

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

Rejunte colorido cimentício para revestimentos cerâmicos

0,66
KG SINAPI

34357
I 4,28 2,82

Cerâmica esmaltada 10x10cm, PEI-3

1,05
m² ORSE 3964 I 27,85 29,24

Argamassa colante AC-II

4,00
KG SINAPI

34353
I 1,35 5,40

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 37,46

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 57,23

B.D.I. = 24,64% 14,10

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 71,33

FONTE: COMPOSIÇÃO ELABORADA 

1,00 Unid

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Montador com encargos complementares 0,200 H SINAPI 88277 C 30,33 6,07

Servente com encargos complementares 0,200 H SINAPI 88316 C 23,66 4,73

Custo unitário total de mão de obra 10,80

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

Assento desportivo anatômico com encosto em polipropileno, proteção 

contra raios UV, medindo 44x44x37,5cm
1,00             un ORSE

12831
I 280,04 280,04

Kit com 3 parafusos, 3 buchas e 3 arruelas para fixação de assento 

desportivo em arquibancadas de concreto
1,00             un ORSE

8316
I 16,60 16,60

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 296,64

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 307,44

B.D.I. = 24,64% 75,75

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 383,19

FONTE: COMPOSIÇÃO ELABORADA 

Revestimento cerâmico para parede 10x10 cm, aplicado com argamassa industrializada, incluso rejunte  - COMPOSIÇÃO 13

Locação de obra através de gabarito de madeira - COMPOSIÇÃO 12
Produção da equipe [1]

Referência

Referência

Referência

Referência

Produção da equipe [1]

Referência

Referência

Assento desportivo anatômico com encosto, em polipropileno, proteção contra raios UV, medindo 44x44x4,5cm, fixação com parafuso   - 

COMPOSIÇÃO 14

Produção da equipe [1]



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. REFERÊNCIAS:

LOCAL: ZONA RURAL SINAPI: ABRIL/2026

CONVÊNIO: 988237/2025 ORSE: MARÇO/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO ELABORADAS - EDIFICAÇÃO

1,00 M²

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Montador(tubo aço/equipamentos) com encargos complementares 0,250 H SINAPI 88277 C 30,33 7,58

Serralheiro com encargos complementares 0,250 H SINAPI 88316 C 23,66 5,92

Servente com encargos complementares 0,250 H SINAPI 88316 C 23,66 5,92

Custo unitário total de mão de obra 19,42

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

chapa em policarbonato, cor fumê, 8mm 1,00             m² ORSE
13513

I 371,11 371,11

Perfil em alumínio 2"x1" 2,50             m ORSE
9964

I 20,89 52,23

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços 423,34

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 442,76

B.D.I. = 24,64% 109,10

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 551,86

FONTE: COMPOSIÇÃO ELABORADA 

Cobertura em policarbonato alveolar de 8 mm, fixado em peças de alumínio, tubo retangular 50,80x25,40x1,20mm - inclusive instalação   - 

COMPOSIÇÃO 15

Produção da equipe [1]

Referência

Referência



REFERÊNCIAS:

SINAPI: ABRIL/2026

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. ORSE: MARÇO/2026

LOCAL: ZONA RURAL TABELAS S/ DESONERAÇÃO

CONVÊNIO: 988237/2025 BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

ITEM ÍNDICE (%) DENOMINAÇÃO

1.0 4,92 AC

2.0 0,90 S+G

3.0 1,14 R

4.0 1,24 DF

5.0 8,02 L

6.0 6,15 I

6.1 3,00

6.2 0,65

6.3 2,50

FÓRMULA DE CÁLCULO DO BDI :

BDI = { [ (1+AC+S+G+R) * (1+DF) * (1+L) ] / (1-I) } - 1

BDI  =  24,64% (SEM DESONERAÇÃO)

OBSERVAÇÕES:

MÍNIMO MÉDIA MÁXIMO

3,00 4,00 5,50

0,80 0,80 1,00

0,97 1,27 1,27

0,59 1,23 1,39

6,16 7,40 8,96

5,65 6,65 8,65

3,00 3,00 3,00

0,65 0,65 0,65

2,00 3,00 5,00

20,34 22,12 25,00

* LIMITE PARA VERIFICAÇÃO DOS PERCENTUAIS MÍNIMO, MÉDIO E MÁXIMO PARA O BDI SEM A CPRB

MÍNIMO MÉDIA MÁXIMO

3,49 6,23 8,87

BDI

DESCRIÇÃO

Administração Local

3) O tributo ISS para obra de engenharia deve ser considerado entre 2,0 a 5,0% conforme legislação tributária municipal. Para a Prefeitura Municipal de

SIMPLICIO MENDES, a alíquota cobrada é de 5% sobre a mão-de-obra de 50%, sendo cobrado no final 2,5% do valor total.

4) A Administração Local deverá ser discriminada na planilha de custos diretos com os percentuais regido pelo ACÓRDÃO nº 2622/2013 do TCU - Plenário

conforme a tabela abaixo para Construção de Edifícios:

PIS

ISS

Tributos

Seguro e Garantia

Risco

Despesas Financeiras

Lucro

COFINS

Administração Central

Taxas de despesas financeiros

Taxa de seguro e garantia

CÁLCULO DO BDI - BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS

DESCRIÇÃO

Taxa de administração central

Taxa da margem de incerteza (risco) do empreendimento

5) A Mobilização e Desmobilização deverá ser discriminada na planilha de custo direto de acordo com a necessidade do projeto, observados os limites

estabelecidos pelos órgãos, quando for o caso, de acordo com a INSTRUÇÃO DE SERVIÇOS n º 15/2006 do DNIT.

Taxa de margem de contribuição (benefício, lucro ou remuneração )

2) Os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza

direta e personalística, que oneram pessoalmente o contratado, não devendo o ônus tributário ser repassado à contratante.

PIS - Programa de Integração Social

Taxa de custos tributários (municipais, estaduais e federais)

COFINS -  Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social

1) A análise dos BDIs apresentados pelas empresas terá seu critério regido pelo ACÓRDÃO do TCU nº 2622/2013 - Plenário, que gerou a tabela abaixo

com os limites para BDI para Construção de Edifícios:

ISS - Imposto Sobre Serviço

DESCRIÇÃO



REFERÊNCIAS:

SINAPI: ABRIL/2026

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. ORSE: MARÇO/2026

LOCAL: ZONA RURAL TABELAS S/ DESONERAÇÃO

CONVÊNIO: 988237/2025 BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

A1 INSS 20,00% 20,00%

A2 SESI 1,50% 1,50%

A3 SENAI 1,00% 1,00%

A4 INCRA 0,20% 0,20%

A5 SEBRAE 0,60% 0,60%

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50%

A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES NO TRABALHO 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00%

A9 SECONCI 0,00% 0,00%

A TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 36,80% 36,80%

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,67% 0,00%

B2 FERIADOS 3,92% 0,00%

B3 AUXILIO ENFERMIDADE 0,88% 0,67%

B4 13º SALÁRIO 10,93% 8,31%

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07% 0,05%

B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,73% 0,56%

B7 DIAS DE CHUVAS 1,24% 0,00%

B8 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,03% 0,02%

B9 FÉRIAS GOZADAS 11,52% 8,77%

B10 SALARIO MATERNIDADE 0,04% 0,03%

B TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIAS DE A 47,03% 18,41%

C1 AVISO PREVIO IDENIZADO 6,02% 4,58%

C2 AVISO PREVIO TRABALHO 0,16% 0,12%

C3 FÉRIAS INDENIZADAS 2,84% 2,16%

C4 DEPOSITO RECISAO SEM JUSTA CAUSA 2,57% 1,95%

C5 IDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,51% 0,39%

C
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM AS INCIDÊNCIAS GLOBAIS 

DE A
12,10% 9,20%

D1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 17,31% 6,77%

D2
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PREVIO DE TRABALHO E 

REINCIDENCIAS DO FGTS SOBRE AVISO PREVIO INDENIZADO
0,54% 0,41%

D TOTAL DAS TAXAS DE INCIDÊNCIAS E REINCIDÊNCIAS 17,85% 7,18%

113,78% 71,59%

FONTE: SINAPI - SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E INDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL

TOTAL DOS ENCARGOS (A+B+C+D+E)

GRUPO  A

GRUPO B

GRUPO C

GRUPO D

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO-DE-OBRA SEM DESONERAÇÃO

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA (%) MENSALISTA (%)



REFERÊNCIAS:

SINAPI: ABRIL/2026

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. ORSE: MARÇO/2026

LOCAL: ZONA RURAL TABELAS S/ DESONERAÇÃO

CONVÊNIO: 988237/2025 BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

1º 2º 3º 4º

% 100,00% 100,00%

R$ 3.704,35 3.704,35

% 25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 100,00%

R$ 3.686,49 3.686,49 3.686,49 3.686,48 14.745,95

% 100,00% 100,00%

R$ 8.561,44 8.561,44

% 100,00% 100,00%

R$ 74.002,14 74.002,14

% 3,96% 49,13% 46,91% 100,00%

R$ 7.570,58 93.838,51 89.609,60 191.018,69

% 46,68% 53,32% 100,00%

R$ 4.228,91 4.830,43 9.059,34

% 100,00% 100,00%

R$ 1.479,27 1.479,27

% 100,00% 100,00%

R$ 831,55 831,55

% 100,00% 100,00%

R$ 86.697,27 86.697,27

% 25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 100,00%

R$ 97.525,00 97.525,00 97.525,00 97.525,00 390.100,00

TOTAL GERAL

2.0   PLACA DA OBRA (3,60 x 1,80)  

3.5  REVESTIMENTOS 

 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO

MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI.

3.1

3.0

 PAVIMENTAÇÃO 

3.3  GRAMA 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DISCRIMINATIVO

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID.
MESES

TOTAL

1.0

3.7  SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

3.2

SERVIÇOS PRELIMINARES

3.4

 ESQUADRIAS 3.6

 PINTURA 



REFERÊNCIAS:

SINAPI: ABRIL/2026

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. ORSE: MARÇO/2026

LOCAL: ZONA RURAL TABELAS S/ DESONERAÇÃO

CONVÊNIO: 988237/2025 BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

1º 2º 3º 4º

% 100,00% 100,00%

R$ 3.704,35 3.704,35

% 25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 100,00%

R$ 3.686,49 3.686,49 3.686,49 3.686,48 14.745,95

% 24,00% 25,00% 25,00% 25,00% 99,00%

R$ 90.134,16 93.838,51 93.838,51 93.838,52 371.649,70

% 25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 100,00%

R$ 97.525,00 97.525,00 97.525,00 97.525,00 390.100,00

 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

3.0

REFORMA DO ESTÁDIO DE

FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE

SIMPLICIO MENDES/PI.

TOTAL GERAL

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO GLOBAL

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. TOTAL

2.0   PLACA DA OBRA (3,60 x 1,80)  

1.0

MESES



OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI. REFERÊNCIAS:

LOCAL: ZONA RURAL SINAPI: ABRIL/2026

CONVÊNIO: 988237/2025 ORSE: MARÇO/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI: 24,64% ; LSO: 113,78 %

DISCRIMINAÇÃO VALOR TOTAL (R$)

1 – Terreno

2 - Indenização de benfeitorias

3 – Elaboração de Projeto 0,00

4 - Urbanização e Infra-estrutura

   4.1 - Contenção e estabilização de encostas

   4.2 - Pavimentação/obras viárias

   4.3 – Drenagem

   4.4 - Abastecimento d’água

   4.5 - Esgotamento sanitário

   4.6 - Energia elétrica/iluminação pública

   4.7 - Reforma de Estadio 371.649,70

   4.8 - Placa da obra 3.704,35

5 - Mobilização e desmobilização de equipamentos

6 - Administração local da obra 14.745,95

7 - Aluguel de container (canteiro de obras)

8 - Aquisição de unidades habitacionais

9 - Recuperação e melhorias habitacionais 

10 - Construção de unidades habitacionais

11 - Construção de unidades sanitárias

12 - Ligações domiciliares de águas e esgoto

Custos Diretos (Total) 390.100,00

13 - Remuneração do Agente Promotor (até 2,5% do valor do empréstimo)

14 - Taxa de Administração do Agente Financeiro

15 - Taxa de Risco de Crédito (1% do valor do empréstimo)

16 - Juros na fase de carência

17 - Total do investimento - VI (a) 390.100,00

18 - Contrapartida - V1 (b) 500,00

19 – O.G.U. (c) = (a) - (b) 389.600,00

20 - Prestação de Retorno (Ag. Financeiro x Ag. Operador)

DISCRIMINAÇÃO VALOR (R$)

21 - Nº de famílias beneficiadas (d) 500,00

22 - Valor do Investimento (c) = (a) / (d) 781,00

23 - Valor do Subsídio Fixo médio por fam. benef. (1)

24 - Valor a ser repassado (g) = (c) - (f)

25 - Valor da Prestação média por fam. benef. (h)

26 - Valor do Subsídio Variável médio por fam. benef. (i)

27 - Valor Líquido da Prestação (f) = (h) - (i)

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE INVESTIMENTOS – Q.C.I.

CONDIÇÕES DE REPASSE DO MUTUÁRIO AOS BENEFICIÁRIOS



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLICIO MENDES

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

LOCAL: ZONA RURAL

CONVÊNIO: 988237/2025

Ø 5/8" Ø 1/2" Ø 3/8" Ø 5/16" Ø 1/4" Ø 5.0 ARAME

PILARES / PILARETES             -                -          49,44             -               -          15,78            1,08 

CINTAS             -                -               -               -               -          19,39            0,62 

TOTAL             -                -          49,44             -               -          35,17            1,70 

TOTAL + 10% -          -           55,00      -          -          39,00       2,00           

TOTAL GERAL FERRAGENS 

(kg)
96,00       140,35       

VOLUME

CA (m³)

-           

0,432       

0,252       

-           

0,684       

Lb (cm)

12,50       

12,50       

10,00       

10,00       

7,50         

5,00         

Lb (cm)

5,00         

5,00         

PILARES 50,00       

120,00     

100,00     

80,00       

70,00       

60,00       

35,00       

5.0

3/16"

4.2

1/2"

3/8"

5/16"

1/4"

MILÍMETRO

1,00

PILARES / PILARETES

CINTAS

VIGAS

5/8"

TOTAL

BARRA LONGITUDINAL

1/2"

3/8"

5/16"

5/8"

1/4"

3/16"

BARRA TRANSVERSAL

3/16" 0,16

CONSTRUÇÃO DO MURO

Arame recozido nº 18 0,01

5.0 0,16TRASPASSE BARRAS TRACIONADAS (cm)

TRASPASSE BARRAS COMPRIMIDAS (cm)

4.2 0,12

5/16"

ANCORAGEM POR BARRA TIPO "L"

BARRAS TRANSVERSAIS

POLEGADAS

3/16" 5.0

0,40

1/4" 0,25

3/8" 0,63

4.2

PESO POR METRO

BARRAS kg/m

1/2"

5/8" 1,60

POLEGADAS MILÍMETRO

1/2" 12.5

3/8" 10.0

5/8" 16.0

BARRAS LONGITUDINAIS

QUADRO RESUMO DAS FERRAGENS

PEÇAS

QUADRO RESUMO DO VOLUME DE CONCRETO 

ARMADO
DIÂMETROS DOS AÇOS UTILIZADOS

TOTAL PESO POR VOLUME 

(kg/m³)

PESO (kg)

PEÇAS

BLOCOS CA

5/16" 8.0

1/4" 6.3

4.2

3/16" 5.0



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLICIO MENDES

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

LOCAL: ZONA RURAL

CONVÊNIO: 988237/2025

TRECHO BASE LARGURA ALTURA ASØ   ASW/S  CA

FUNDAÇÃO/INFERIOR 20 13 65 4 Ø 3/8" Ø 5.0 c.12     0,017 

INFERIOR/SUPERIOR 20 13 210 4 Ø 3/8" Ø 5.0 c.12     0,055 

    0,072 

Obs:

Medidas em centímetros;

PNº - Pilares 

QUANT. CA

6           0,432 

          0,432 

CONSTRUÇÃO DO MURO

QUADRO DOS PILARES / PILARETES 25 MPA

P1 ao P6 (muro)

TOTAL VOLUME DE CONCRETO ARMADO (m³)

VOLUME TOTAL DE CONCRETO

ARMADO PILARES (m³)

PILARES/ PILARETES

P1 ao P6 (muro)

TOTAL DE VOLUME DE

CONCRETO ARMADO (m³)



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLICIO MENDES

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

LOCAL: ZONA RURAL

CONVÊNIO: 988237/2025

CINTAS INFERIORES BASE ALT. COMP.     ASP    ASNC AST ASPE     ASN    ASPC  ASW/S NTp QUANT. CA

Cintas inferiores 14 10 1000 2 Ø 5.0 2 Ø 5.0 Ø 5.0 c. 20 0 1 0,137

0,137

CINTAS SUPERIORES BASE ALT. COMP.     ASP    ASNC AST ASPE     ASN    ASPC  ASW/S NTp QUANT. CA

Cintas Superiores 9 13 1000 2 Ø 5.0 2 Ø 5.0 Ø 5.0 c. 20 210 1 0,115

0,115

Obs:

Medidas em centímetros.

CONSTRUÇÃO DO MURO

QUADRO DAS CINTAS SUPERIORES 25 MPA - ESCOLA

QUADRO DAS CINTAS INFERIORES 25 MPA - ESCOLA

TOTAL VOLUME DE CONCRETO ARMADO (m³)

TOTAL VOLUME DE CONCRETO ARMADO (m³)



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLICIO MENDES

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

LOCAL: ZONA RURAL

CONVÊNIO: 988237/2025

PILARES / PILARETES BASE LARGURA ALTURA QUANT. CC

P1 ao P6 (muro) 60 67 45 6      1,086 

1,086   

Ø 5/8" Ø 1/2" Ø 3/8" Ø 5/16" Ø 1/4" Ø 5.0 ARAME

P1 ao P6 (muro)         -                   -           49,44            -              -           15,78        1,08 

TOTAL -    -           49,44      -       -       15,78      1,08     

Ø 5/8" Ø 1/2" Ø 3/8" Ø 5/16" Ø 1/4" Ø 5.0 ARAME

Cintas inferiores         -                   -                 -              -              -             9,86        0,31 

TOTAL -           -          -       -       9,86        0,31     

Ø 5/8" Ø 1/2" Ø 3/8" Ø 5/16" Ø 1/4" Ø 5.0 ARAME

Cintas Superiores                 -                 -              -              -             9,53        0,31 

TOTAL -           -          -       -       9,53        0,31     

TOTAL VOLUME DE CONCRETO CICLÓPICO (m³)

PESO (kg)

PESO (kg)
CINTAS INFERIORES 

QUADRO DAS FERRAGENS POR PESO

PESO (kg)

CONSTRUÇÃO DO MURO

PILARES / PILARETES

QUADRO DAS FERRAGENS POR PESO

CINTAS SUPERIORES 

QUADRO DAS FERRAGENS POR PESO



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLICIO MENDES

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

LOCAL: ZONA RURAL

CONVÊNIO: 988237/2025

CÁLCULO DAS FORMAS COMUNS

PEÇAS VOL. (V) LARG. (L) COMPR. (C) ALTURA (H) FORMA (F) CÁLCULO

PILARES (13x20) 0,432    0,13         0,20              16,62               10,97         =H*(L*2+C*2)

CINTAS (14x10) 0,137    0,14         9,79              0,10                 1,96           = C*(H*2)

CINTAS (9x13) 0,115    0,09         9,83              0,13                 2,56           = C*(H*2)

TOTAL (TV) 0,684    m³ TOTAL (TF) 15,49         m²

MÉDIA (TF/TV) 22,65         m²/m³

QUADRO RESUMO DAS FORMAS

CONSTRUÇÃO DO MURO



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLICIO MENDES

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

LOCAL: ZONA RURAL

CONVÊNIO: 988237/2025

CÁLCULO DA FUNDAÇÃO CORRIDA EM PEDRA ARGAMASSADA

SEÇÃO TRANSVERSAL MÁXIMA PAREDES 

DADOS TÉCNICOS E DIMENSIONAMENTO

Trecho mais solicitado: Entre Pilares P1 e P2

A = 0,09 m (Largura da Alvenaria sem revestimento) A

B = 0,14 m (Largura do Baldrame)

CA = 2,39 m (Comprimento Alvenaria)

HA = 2,00 m (Altura Alvenaria)

HB = 0,20 m (Altura Baldrame) HA

gA = 1,80 t/m³ (Peso Esp. Alvenaria)

gS = 1,50 t/m³ (Peso Esp. Sobrecarga For+Cob)

gC = 2,00 t/m³ (Peso Esp. Fundação) L

sADM = 0,80 kgf/cm² (Taxa Resis. Terreno) NT

sA = 6,00 kgf/cm² (Taxa Resist. Comp. Alvenaria)

α = 35,00 ° (graus) (Ângulo de Tensão da Fundação) B

T = 0,125 m (Traspasse Fundação) HF

1.0 COMPRIMENTO DA FUNDAÇÃO (CF)

CF = CA + 2*T CF = 2,640 m L

2.0 PESO PRÓPRIO DA PAREDE (COM REVESTIMENTO) MAIS BALDRAME E SOBRECARGA (PP)

PP = PA + PB + Ps PP = 4,795 t

Onde:

PA = (A+0,06)*HA*CA*gA
PA = 1,291 t

PB = B*HB*CA*gA
PB = 0,12 t

PS = S*LS*CA*gs PS = 3,384 t

S = 0,132       m (Espessura Sobrecarga média)

LS = 7,15         m (Largura Sobrecarga máxima de acordo com a arquitetura)

3.0 LARGURA DA FUNDAÇÃO (L)

L = CF - (CA - B) >= 0,40m L = 0,400 m

HB

NT = Nível da Terra

CONSTRUÇÃO DO MURO



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLICIO MENDES

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

LOCAL: ZONA RURAL

CONVÊNIO: 988237/2025

CÁLCULO DA FUNDAÇÃO CORRIDA EM PEDRA ARGAMASSADA

SEÇÃO TRANSVERSAL MÁXIMA PAREDES 

DADOS TÉCNICOS E DIMENSIONAMENTO

CONSTRUÇÃO DO MURO

4.0 ALTURA DA FUNDAÇÃO (HF)

HF = (CF - CA + 1)/2*TANG(α)-0,1>= 0,60m HF = 0,600 m

5.0 PESO PRÓPRIO DA FUNDAÇÃO (PF)

PF = CF*L*HF*gC
PF = 1,267 t

6.0 CARGA TOTAL APLICADA (N)

N = PP + PF N = 6,062 t

7.0 TENSÃO APLICADA AO SOLO (sS)

sS = N/(CF*L)

sS = 5,741 t/m² sS = 0,574 kgf/cm² < σADM   (OK!)

A tensão admissível do solo é superior à tensão aplicada ao solo (OK!)

8.0 TENSÃO APLICADA NO BALDRAME (sB)

sB = PP/(CF*B)

sB = 14,331 t/m² sB = 1,433 kgf/cm² < σA   (OK!)

A tensão admissível da alvenaria é superior à tensão aplicada no baldrame (OK!)

9.0 TENSÃO APLICADA NA PAREDE (sP)

sP = (PA+PS)/(CF*A)

sP = 21,734 t/m² sP = 2,173 kgf/cm² < σA   (OK!)

A tensão admissível da alvenaria é superior à tensão aplicada na parede (OK!)



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLICIO MENDES

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

LOCAL: ZONA RURAL

CONVÊNIO: 988237/2025

Ø 5/8" Ø 1/2" Ø 3/8" Ø 5/16" Ø 1/4" Ø 5.0 ARAME

PILARES / PILARETES             -                -          21,77             -               -            6,99            0,47 

CINTAS             -                -               -               -               -                -                  -   

TOTAL             -                -          21,77             -               -            6,99            0,47 

TOTAL + 10% -          -           24,00      -          -          8,00         1,00           

TOTAL GERAL FERRAGENS 

(kg)
33,00       166,67       

VOLUME

CA (m³)

-           

0,198       

-           

-           

0,198       

Lb (cm)

12,50       

12,50       

10,00       

10,00       

7,50         

5,00         

Lb (cm)

5,00         

5,00         

PILARES 50,00       

120,00     

100,00     

80,00       

70,00       

60,00       

35,00       

5/16" 8.0

1/4" 6.3

4.2

3/16" 5.0

BARRAS LONGITUDINAIS

QUADRO RESUMO DAS FERRAGENS

PEÇAS

QUADRO RESUMO DO VOLUME DE CONCRETO 

ARMADO
DIÂMETROS DOS AÇOS UTILIZADOS

TOTAL PESO POR VOLUME 

(kg/m³)

PESO (kg)

PEÇAS

BLOCOS CA

POLEGADAS MILÍMETRO

1/2" 12.5

3/8" 10.0

5/8" 16.0

3/16" 5.0

0,40

1/4" 0,25

3/8" 0,63

4.2

PESO POR METRO

BARRAS kg/m

1/2"

5/8" 1,60

3/16" 0,16

PILAR VESTIARIO

Arame recozido nº 18 0,01

5.0 0,16TRASPASSE BARRAS TRACIONADAS (cm)

TRASPASSE BARRAS COMPRIMIDAS (cm)

4.2 0,12

5/16"

ANCORAGEM POR BARRA TIPO "L"

BARRAS TRANSVERSAIS

POLEGADAS MILÍMETRO

1,00

PILARES / PILARETES

CINTAS

VIGAS

5/8"

TOTAL

BARRA LONGITUDINAL

1/2"

3/8"

5/16"

5/8"

1/4"

3/16"

BARRA TRANSVERSAL

5.0

3/16"

4.2

1/2"

3/8"

5/16"

1/4"



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLICIO MENDES

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

LOCAL: ZONA RURAL

CONVÊNIO: 988237/2025

TRECHO BASE LARGURA ALTURA ASØ   ASW/S  CA

FUNDAÇÃO/INFERIOR 20 13 65 4 Ø 3/8" Ø 5.0 c.12     0,017 

INFERIOR/SUPERIOR 20 13 210 4 Ø 3/8" Ø 5.0 c.12     0,055 

SUPERIOR/COBERTURA 20 13 70 4 Ø 3/8" Ø 5.0 c.12     0,018 

    0,090 

TRECHO BASE LARGURA ALTURA ASØ   ASW/S  CA

FUNDAÇÃO/INFERIOR 20 13 70 4 Ø 3/8" Ø 5.0 c.12     0,018 

INFERIOR/SUPERIOR 20 13 210 4 Ø 3/8" Ø 5.0 c.12     0,055 

SUPERIOR/COBERTURA 20 13 135 4 Ø 3/8" Ø 5.0 c.12     0,035 

    0,108 

Obs:

Medidas em centímetros;

PNº - Pilares 

QUANT. CA

1           0,090 

1           0,108 

          0,198 
TOTAL DE VOLUME DE

CONCRETO ARMADO (m³)

P2

P2

TOTAL VOLUME DE CONCRETO ARMADO (m³)

VOLUME TOTAL DE CONCRETO

ARMADO PILARES (m³)

PILARES/ PILARETES

P1 

PILAR VESTIARIO

QUADRO DOS PILARES / PILARETES 25 MPA

P1 

TOTAL VOLUME DE CONCRETO ARMADO (m³)



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLICIO MENDES

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

LOCAL: ZONA RURAL

CONVÊNIO: 988237/2025

PILARES / PILARETES BASE LARGURA ALTURA QUANT. CC

P1 60 67 45 1      0,181 

0,375   

Ø 5/8" Ø 1/2" Ø 3/8" Ø 5/16" Ø 1/4" Ø 5.0 ARAME
P1         -                   -           10,00            -              -             3,23        0,22 

P2         -                   -           11,77            -              -             3,76        0,25 

TOTAL -    -           21,77      -       -       6,99        0,47     

PILAR VESTIARIO

PILARES / PILARETES

QUADRO DAS FERRAGENS POR PESO

TOTAL VOLUME DE CONCRETO CICLÓPICO (m³)

PESO (kg)



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLICIO MENDES

OBJETO: REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

LOCAL: ZONA RURAL

CONVÊNIO: 988237/2025

CÁLCULO DAS FORMAS COMUNS

PEÇAS VOL. (V) LARG. (L) COMPR. (C) ALTURA (H) FORMA (F) CÁLCULO

PILARES (13x20) 0,198    0,13         0,20              7,62                 5,03           =H*(L*2+C*2)

TOTAL (TV) 0,198    m³ TOTAL (TF) 5,03           m²

MÉDIA (TF/TV) 25,40         m²/m³

QUADRO RESUMO DAS FORMAS

PILAR VESTIARIO



Página 1/2

ART de Obra ou Serviço

1920260045662
CREA-PIAnotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí
Equipe à 1920260016064

1. Responsável Técnico

ESTEFANE OLIVEIRA NUNES
Título profissional: Engenheira Civil

RNP: 1916831346

Registro: 31756

Empresa Contratada: PLANACON PLANEJ. ASSESSORIA DE PROJETOS TECNICOS LTDA Registro: 0000014406EMPI

2. Dados do Contrato

Tipo de Contratante:

06553952000119Contratante: MUNICIPIO DE SIMPLICIO MENDES CPF/CNPJ:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO

S/N

CENTRO

PRACA DOM EXPEDITO LOPES

PI 64700-000SIMPLICIO MENDES

Bairro:

UF:Cidade:

Nº:

Complemento:

CEP:

Logradouro:

01.1601/2026Contrato: 16/01/2026celebrado em Vinculado à ART:

1.500,00Valor: R$

Ação Institucional:

3. Dados da Obra/Serviço

S/NZONA RURAL Nº:Logradouro:

Bairro:Complemento:

Simplício Mendes 64700-000PIUF:Cidade: CEP:

Previsão de Término: Coordenadas Geográficas: -7.890551, -42.057130

Finalidade:

16/01/2027

ESPORTIVO

16/01/2026Data de Início:

Código:

06553952000119Proprietário: MUNICIPIO DE SIMPLICIO MENDES CPF/CNPJ:

4. Atividade Técnica

ELABORAÇÃO UnidadeQuantidade

ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO DE ADEQUAÇÃO PARA ACESSIBILIDADE DE EDIFICAÇÃO
PARA FINS DIVERSOS

1,0000 unidade

ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO 1,0000 unidade

ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO DE REFORMA DE EDIFICAÇÃO DE ALVENARIA 1,0000 unidade

PROJETO DE ADEQUAÇÃO PARA ACESSIBILIDADE DE EDIFICAÇÃO PARA FINS DIVERSOS 1,0000 unidade

PROJETO DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO 1,0000 unidade

PROJETO DE REFORMA DE EDIFICAÇÃO DE ALVENARIA 1,0000 unidade

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

5. Observações
ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO E PROJETO TÉCNICO DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE REFORMA DO ESTÁDIO DE
FUTEBOL, NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SIMPLICIO MENDES/PI, ATRAVES DO CONVÊNIO Nº 988237/2025 CELEBRADO ENTRE O
MINISTÉRIO DO ESPORTE E A PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLICIO MENDES/PI. COMPOSTO POR: MEMORIAL DESCRITIVO,
RELATÓRIO FOTOGRÁFICO,ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS, COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO,
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, MEMÓRIA DE CÁLCULO E PROJETO GRAFICO.

6. Declarações

Acessibilidade: Declaro atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no Decreto nº 5.296, de 2 de
dezembro de 2004.
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ART de Obra ou Serviço

1920260045662
CREA-PIAnotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí
Equipe à 1920260016064

1. Responsável Técnico

ESTEFANE OLIVEIRA NUNES
Título profissional: Engenheira Civil

RNP: 1916831346

Registro: 31756

Empresa Contratada: PLANACON PLANEJ. ASSESSORIA DE PROJETOS TECNICOS LTDA Registro: 0000014406EMPI

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

Nenhuma

Declaro serem verdadeiras as informações acima

Local Data

ESTEFANE OLIVEIRA NUNES - CPF: 05199192388

__________________________________________________________________
MUNICIPIO DE SIMPLICIO MENDES - CPF/CNPJ: 06553952000119

9. Informações

    •  A ART é valida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou
conferência no site do Crea-PI.
    •  A autenticidade deste documento pode ser verificada no site www.crea-pi.org.br ou www.confea.org.br
    •  A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional e do contratante com o objetivo
de documentar o vínculo contratual.

www.crea-pi.org.br   art@crea-pi.org.br
tel: (86)2107-9292

108,39 8201857697Valor Pago: R$01/06/2026 12:29:12 Baixada em:Registrada em 108,39 Nosso Número:Valor ART: R$

SIMPLICIO MENDES - PI 1 de Junho de 2026,

Documento assinado eletronicamente com
credenciais de login e senha por:
ESTEFANE OLIVEIRA NUNES
RNP: 1916831346
Data: 02/06/26 09:10

__________________________________________________________________
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ANGICO E LIGEIRO II

BARRO VERMELHO

ESPINHEIRO

VILA BARRA

OLHO D'ÁGUA

9124000REFORMA DO ESTÁDIO:
COORDENADAS UTM
E= 824526.00
N= 9126657.00
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SIMPLICIO MENDES
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REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

SEM ESCALA

ARI DANIEL

A2 DSG. 01/012026 00

"PIAUÍ, LUGAR MELHOR NÃO HÁ"

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLÍCIO MENDES - PI

PROJETOS TÉCNICOS LTDA.
PLANEJAMENTO E ASSESSORIA DE

DSG DE LOCALIZAÇÃO

065360/2025

MORRO DOS CAVALOS

988237/2025 - MIN. DO ESPORTE



A/4

A

10A

4A

4A
5A

6A

A/4

A/4

A/4

Nome do 
Empreendimento

A/3

A/4

AgentesPerticipantes:XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Inicio da Obra: XX/XX/XXXX  I Término da Obra: XX/XX/XXXX
Valor Total da Obra: R$ XXX.XXX.XXX;XX (XXXXXXXXXXXXXXXX)
Comunidade: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Municipio: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX/XX
Objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
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Inicio da Obra: XX/XX/XXXX  I Término da Obra: XX/XX/XXXX
Valor Total da Obra: R$ XXX.XXX.XXX;XX (XXXXXXXXXXXXXXXX)
Comunidade: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Municipio: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX/XX
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ESPORTE

ESPORTE

ESPECIFICAÇÕES:

APRESENTAÇÃO / CONFECÇÃO DA PLACA:

FONTES E CORES:

DIMENSÕES E PROPORÇÕES:

POSICIONAMENTO DAS MARCAS:

ALINHAMENTO DAS MARCAS:

REFERÊNCIA DE CORES:
CORES GOVERNO FEDERAL

REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

SEM ESCALA

ARI DANIEL

A2 PLC. 01/012026 00

"PIAUÍ, LUGAR MELHOR NÃO HÁ"

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLÍCIO MENDES - PI

PROJETOS TÉCNICOS LTDA.
PLANEJAMENTO E ASSESSORIA DE

PLACA DE OBRA

065360/2025

MORRO DOS CAVALOS

988237/2025 - MIN. DO ESPORTE



PLANTA BAIXA EXECUTIVA
ESCALA 1:200

VESTIÁRIO JUÍZ VESTIÁRIO DOS JOGADORES

CAIXA DÁGUA
5.000L

POÇO

CASA DE COMANDO

ARQUIBANCADA

FAZER LIMPEZA GERAL DO TERRENO COM REMOÇÃO DE 
TODA A VEGETAÇÃO EXISTENTE

ÁREA: 8.690,00 m²

ÁREA AO REDOR DO CAMPO: 
MANTER EM TERRENO NATURAL, APÓS LIMPEZA

ÁREA DE JOGO: IMPLANTAR NOVO GRAMADO EM 
GRAMA NATURAL EM PLACAS

ÁREA: 6.270,00 m²

MURETA EXISTENTE COM ALAMBRADO EM MOURÃO DE CONCRETO:
PINTAR COM TINTA A BASE DE CAL E SUBSTITUIR OS ARAMES DANIFICADOS

DEMOLIR MURETA COM MOURÃO DE CONCRETO, NO LOCAL 
INDICADO COM LEGENDA VERMELHA. CONSTRUIR MURO EM 
ALVENARIA, REFORMAR O PORTÃO METÁLICO EXISTENTE E 

INSTALAR O PORTÃO NO MURO A SER CONSTRUÍDO
(VER FACHADA)

REFORMAR PORTÃO EXISTENTE: TROCAR ROLDANAS INFERIORES, 
PINTAR COM TINTA DE PROTEÇÃO ZARCÃO, APLICAR PINTURA DE 

ACABAMENTO COM TINTA ESMALTE SINTÉTICO E INSTALAR TRILHO 
SUPERIOR EM METALON PARA GARANTIR MELHOR FIXAÇÃO DO 

PORTÃO NO MURO. DIMENSÕES DO PORTÃO: 3,00 x 2,00m
(VER FACHADA)

COORDENADAS:
E=824526.00

N=9126657.00

BANCO DE RESERVABANCO DE RESERVA

BANCOS DE RESERVAS A CONSTRUIR

DETALHE - GRAMADO
ESCALA 1/10

Terreno natural e drenagem 
(existente)

Confecção de Topsoil para 
gramados de futebol 

(80% areia + 20% terra vegetal 
+ adubação): 15 cm

Grama natural em placas a 
ser implantada

PISO E RAMPA EM CONCRETO, MOLDADO IN LOCO, ESP. 5cm A CONSTRUIR - ÁREA: 807,65 m²

PISO TÁTIL DIRECIONAL DE CONCRETO 25x25cm NA COR AMARELA - ÁREA: 4,12 m²

PISO TÁTIL DE ALERTA DE CONCRETO 25x25cm NA COR AMARELA - ÁREA: 5,00 m²

PINTURA DE SÍMBOLO DE CADEIRANTE COM TINTA ACRÍLICA PARA PISO - ÁREA: 3,40 m²

LEGENDAS:

MEIO-FIO EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO 13x15x30x100cm - COMPRIMENTO: 394,15 m

REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

1/200

ARI DANIEL

A1 ARQ. 01/062026 00

"PIAUÍ, LUGAR MELHOR NÃO HÁ"

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLÍCIO MENDES - PI

PROJETOS TÉCNICOS LTDA.
PLANEJAMENTO E ASSESSORIA DE

PLANTA BAIXA EXECUTIVA

065360/2025

MORRO DOS CAVALOS

988237/2025 - MIN. DO ESPORTE



MOURÃO EM CONCRETO MOURÃO EM CONCRETOPORTÃO

LOCAÇÃO DOS PILARES - ENTRADA DO ESTÁDIO
ESCALA 1/50

MOURÃO EM CONCRETO MOURÃO EM CONCRETOPORTÃO

LOCAÇÃO DAS CINTAS INFERIORES - ENTRADA DO ESTÁDIO
ESCALA 1/50

MOURÃO EM CONCRETO MOURÃO EM CONCRETOPORTÃO

LOCAÇÃO DAS CINTAS SUPERIORES - ENTRADA DO ESTÁDIO
ESCALA 1/50

ESTÁDIO DE FUTEBOL

LOCALIDADE MORRO DOS CAVALOS

PINTAR MURETA EXISTENTE COM 
TINTA A BASE DE CAL

MURO A CONSTRUIR: CHAPISCAR, REBOCAR E 
APLICAR TINTA ACRÍLICA NA COR BRANCA

FAZER PINTURA DO 
TIMBRE DA PREFEITURA

PINTAR FAIXAS NAS 
CORES: AZUL, AMARELO 

E VERDE

PINTAR MURETA EXISTENTE COM 
TINTA A BASE DE CAL

REFORMAR PORTÃO EXISTENTE E 
PINTAR COM TINTA ESMALTE 
SINTÉTICO NA COR BRANCA PINTURA DE LETREIRO NA COR AZUL ROYAL - ALT. 18 cm

MURO A CONSTRUIR: CHAPISCAR, REBOCAR E 
APLICAR TINTA ACRÍLICA NA COR BRANCA

PINTURA DE LETREIRO NA COR 
AZUL ROYAL - ALT. 30 cm

PINTAR FAIXAS NAS 
CORES: AZUL, AMARELO 

E VERDE MURO PINTADO NA 
COR BRANCA

VISTA FRONTAL - ENTRADA DO ESTÁDIO
ESCALA 1/50

SUBSTITUIR ARAMES NOS 
LOCAIS DANIFICADOS

REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

INDICADA

ARI DANIEL

A1 ARQ. 02/062026 00

"PIAUÍ, LUGAR MELHOR NÃO HÁ"

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLÍCIO MENDES - PI

PROJETOS TÉCNICOS LTDA.
PLANEJAMENTO E ASSESSORIA DE

DETALHAMENTO: ENTRADA DO ESTÁDIO

065360/2025

MORRO DOS CAVALOS

988237/2025 - MIN. DO ESPORTE



PLANTA BAIXA - VESTIÁRIO DOS JOGADORES
ESCALA 1/50

VESTIÁRIO JOGADORES 01
ÁREA: 15,60m²

VESTIÁRIO JOGADORES 02
ÁREA: 18,00m²

A

B1B1

P1

P2 P2 P2P2P2P2

A

1 1 11 1 1

1 1

1

11

1

CONSTRUIR PILAR NO 
ENCONTRO DAS PAREDES

CONSTRUIR PILAR NO 
ENCONTRO DAS PAREDES

B1B1

P1

PLANTA DE COBERTURA - VESTIÁRIO DOS JOGADORES
ESCALA 1/50

FAZER REVISÃO GERAL DO TELHADO, COM 
SUBSTITUIÇÃO DE 50% DAS TELHAS

ÁREA: 42,56m²

A
A

CORTE A-A - VESTIÁRIO DOS JOGADORES
ESCALA 1/50

1

1

1

REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

1/50

ARI DANIEL

A2 ARQ. 03/062026 00

"PIAUÍ, LUGAR MELHOR NÃO HÁ"

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLÍCIO MENDES - PI

PROJETOS TÉCNICOS LTDA.
PLANEJAMENTO E ASSESSORIA DE

PROJETO: VESTIÁRIO DOS JOGADORES

065360/2025

MORRO DOS CAVALOS

988237/2025 - MIN. DO ESPORTE



PLANTA BAIXA - VESTIÁRIO JUÍZ
ESCALA 1/50

VESTIÁRIO JUÍZ
ÁREA: 17,40m²

1 1 1

P1

P2 P2 P2

B1

B1

1

1

1

1

A
A

A
A

PLANTA DE COBERTURA - VESTIÁRIO DO JUÍZ
ESCALA 1/50

FAZER REVISÃO GERAL DO TELHADO

CORTE A-A - VESTIÁRIO DO JUÍZ
ESCALA 1/50

1

1

1

REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

1/50

ARI DANIEL

A2 ARQ. 04/062026 00

"PIAUÍ, LUGAR MELHOR NÃO HÁ"

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLÍCIO MENDES - PI

PROJETOS TÉCNICOS LTDA.
PLANEJAMENTO E ASSESSORIA DE

PROJETO: VESTIÁRIO DO JUÍZ

065360/2025

MORRO DOS CAVALOS

988237/2025 - MIN. DO ESPORTE



PLANTA BAIXA - CASA DE COMANDO
ESCALA 1/50

CASA DE COMANDO
ÁREA: 0,77m² PINTAR PAREDES E 

MURETAS COM TINTA A 
BASE DE CAL

VISTA LATERAL - CASA DE COMANDO
ESCALA 1/50

PINTAR PAREDES COM 
TINTA A BASE DE CAL

LAJE EM CONCRETO: 
PINTAR COM TINTA A BASE DE CAL

LOCAÇÃO DE PISOS - ARQUIBANCADA
ESCALA 1/125

FAZER REPAROS NO REBOCO E 
PINTAR COM TINTA ACRÍLICA

VISTA LATERAL - ARQUIBANCADA
ESCALA 1/50

PINTAR ARQUIBANCADA COM 
TINTA ACRÍLICA

VISTA FRONTAL - ALAMBRADO
ESCALA 1/50

PINTAR MURETA COM 
TINTA A BASE DE CAL

MOURÃO EM CONCRETO

ARAME DE AÇO OVALADO

OBS: CONSIDERAR UMA PORCENTAGEM PARA A SUBSTITUIÇÃO DE 
ARAME NOS LOCAIS ONDE O MESMO ENCONTRA-SE DANIFICADO. 

CONSIDERAR A REMOÇÃO E APLICAÇÃO DE UM NOVO ARAME

MOURÃO EM CONCRETO

PISO E RAMPA EM CONCRETO, MOLDADO IN LOCO, ESP. 5cm A CONSTRUIR - ÁREA: 807,65 m²

PISO TÁTIL DIRECIONAL DE CONCRETO 25x25cm NA COR AMARELA - ÁREA: 4,12 m²

PISO TÁTIL DE ALERTA DE CONCRETO 25x25cm NA COR AMARELA - ÁREA: 5,00 m²

PINTURA DE SÍMBOLO DE CADEIRANTE COM TINTA ACRÍLICA PARA PISO - ÁREA: 3,40 m²

LEGENDAS:

MEIO-FIO EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO 13x15x30x100cm - COMPRIMENTO: 394,15 m

REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

INDICADA

ARI DANIEL

A2 ARQ. 05/062026 00

"PIAUÍ, LUGAR MELHOR NÃO HÁ"

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLÍCIO MENDES - PI

PROJETOS TÉCNICOS LTDA.
PLANEJAMENTO E ASSESSORIA DE

PISO TÁTIL DA ARQUIBANCADA, CASA DE COMANDO

065360/2025

MORRO DOS CAVALOS

988237/2025 - MIN. DO ESPORTE

E ALAMBRADO



REFORMA DO ESTÁDIO DE FUTEBOL

1/50

ARI DANIEL

A2 ARQ. 06/062026 00

"PIAUÍ, LUGAR MELHOR NÃO HÁ"

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLÍCIO MENDES - PI

PROJETOS TÉCNICOS LTDA.
PLANEJAMENTO E ASSESSORIA DE

PROJETO: BANCO DE RESERVAS

065360/2025

MORRO DOS CAVALOS

988237/2025 - MIN. DO ESPORTE



 
 
 
 
 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 
 
 

TERMO DE CONTRATO Nº xxx/202X CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES E A 
EMPRESA XXXXX. 

 
 
A PREFEITURA DE SIMPLÍCIO MENDES – PI, com sede na **********, neste ato representado 
pelo Sr. Márcio José Pinheiro Moura, Prefeito Municipal, inscrito no e CPF nº XXX.539.143-
XX, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa (.....) com sede e foro na cidade de 
(.....) Estado do (.....), estabelecida à (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº (....), aqui 
representada por (nome completo, cargo) inscrito(a) no CPF sob o nº (....), doravante 
designada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, decorrente da CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº 00X/202X, Processo Administrativo nº ***/202X, sob a forma de execução 
indireta, nos termos da Lei nº. 14.133/2021, mediante as Cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .......................... 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Edital da Licitação; 
1.2.2. A Proposta da contratada; 
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados; 
1.2.4. O regime de execução é o empreitada por preço unitário. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura deste 
termo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas neste instrumento. 
2.3. O prazo de execução da obra será o definido em seu cronograma físico-financeiro e 
começará a contar: 
a) 05 (cinco) dias úteis para o início da obra, após emissão da Ordem de Serviços; 
b) 30 (trinta) dias para conclusão, contados da expedição da primeira Ordem de Serviços. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. A execução dos serviços deverá ter início no local indicado no Memorial Descritivo, 
correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua 
plena e adequada execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, alimentação, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários. 
3.2. Todos os projetos, croquis e demais desenhos técnicos elaborados pela CONTRATADA 
e instrumentais à execução do objeto deverão ser previamente aprovados pela 
CONTRATANTE. 
3.3. A CONTRATANTE realizará, diretamente ou por meio de prepostos devidamente 
qualificados, vistorias que terão por objetivo avaliar a qualidade e o andamento da execução 
contratual, bem como realizar as medições dos serviços efetivamente executados e verificar 
eventual inadimplemento, no todo ou em parte, das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA. 



 
 
 
 
 

3.4. Todas as vistorias serão acompanhadas pelo arquiteto e ou engenheiro indicado pela 
CONTRATADA. 
3.5. A CONTRATADA deverá manter na obra livro denominado “Diário de Ocorrências” ou 
“Diário de Obras”, em formatação fornecida pela CONTRATANTE ou no padrão observado 
pelo CREA/PI servindo como comunicação formal entre as partes quando as anotações 
forem rubricadas pelos representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA. O livro 
deverá ser preenchido diariamente pela CONTRATADA e entregue semanalmente, em cópia, 
à CONTRATANTE. 
3.6. Nos livros “Diário de Ocorrências” ou “Diário de Obras” deverão ser registradas todas 
as ocorrências e operações realizadas na obra, em especial: 
a. As condições especiais que afetem os trabalhos em andamento; 
b. O número e a categoria profissional dos empregados que trabalhem na obra; 
c. O recebimento de materiais; 
d. As fiscalizações ocorridas, suas observações e demais anotações técnicas; 
3.7. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 
3.8. A contratação será gerenciada pela CONTRATANTE ou por sociedade empresária 
contratada para esta finalidade. 
3.9. É vedado à CONTRATANTE emitir ordens diretas ou exercer poder diretivo sobre os 
empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos por ela 
indicados. 
 
Medições 
3.10. As medições deverão ocorrer a cada período de 30 (trinta) dias corridos a partir da 
ordem de início dos serviços. Sob pena de não realização, as medições devem ser precedidas 
de solicitação da CONTRATADA, com antecedência de 5 (cinco) dias, instruída com os 
seguintes elementos: 
a. Relatórios escrito e fotográfico (com coordenadas geográficas da obra, data e horário); 
b. Cronograma refletindo o andamento da obra; 
3.11. Serão medidos apenas os serviços ou as parcelas dos serviços executados e 
concluídos. 
3.12. As medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos 
serviços, as quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elementos 
elucidativos adequados, como fotos, memórias de cálculo, desenhos, catálogos, etc. 
3.13. As medições serão acompanhadas por representantes da CONTRATANTE e da 
CONTRATADA, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante da 
CONTRATANTE. 
 
Recebimento 
3.14. O objeto deste contrato será recebido pela CONTRATANTE, após inspeção física de 
qualidade por comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade com o disposto 
no artigo 140 da Lei Federal 14.133/2021 e as regras específicas estabelecidas neste 
instrumento, no Edital e anexos da licitação indicada no preâmbulo. 
3.15. Quando o objeto for concluído, a CONTRATADA apresentará comunicação escrita 
informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, a realização de vistoria para fins de recebimento provisório. 
3.16. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 



 
 
 
 
 

pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
a. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em duas vias de igual 
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 
verificadas. 
b. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo a CONTRATANTE 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
pendências apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
3.17. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 30 (trinta) dias úteis após a 
lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências 
da fiscalização e sanadas as pendências apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
3.18. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá providenciar a seguinte documentação 
para o recebimento definitivo de objeto: 
a. Alvará de utilização expedido pelos órgãos competentes, em especial o "habite-se" 
emitido pelo Município; 
b. Todos os projetos executivos e desenhos em conformidade com o construído (“as built”); 
c. Manuais de operação, uso e manutenção do imóvel e dos equipamentos e sistemas 
instalados, especificações e garantias de equipamentos e sistemas incorporados à obra por 
força deste contrato; 
d. Relações de peças sobressalentes dos equipamentos e sistemas fornecidos; 
e. Resultados dos testes e ensaios realizados; 
f. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
g. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros; 
h. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis; 
3.19. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Memorial Descritivo, no Edital ou na proposta da 
CONTRATADA, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pela 
CONTRATANTE, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
3.20. O recebimento definitivo do objeto licitado e as medições das etapas intermediárias 
não afastam a responsabilidade técnica ou civil da CONTRATADA, que permanece regida 
pela legislação pertinente. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
6.1. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as medições, correspondendo 
às etapas concluídas do cronograma físico-financeiro da obra, nos termos desta Cláusula. 



 
 
 
 
 

6.1.1. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá ser 
feito em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar Federal nº 
116/2003, e respeitando as seguintes determinações: 
6.1.2. Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação 
municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, 
expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos 
serviços; 
6.2. Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo tomador 
dos serviços: 
 
a) A CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 
correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 
equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da CONTRATADA no 
prazo previsto na legislação municipal. 
b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO 
PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente. 
Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução 
6.3. Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos 
serviços: 
a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a 
indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção; 
b) Mensalmente, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do 
ISSQN correspondente ao serviço executado e deverá estar referenciado à data de emissão 
da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente; 
c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de cobrança 
equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, poderão ser 
apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, 
devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do vencimento do 
prazo legal para o recolhimento. 
d) A não apresentação dessas comprovações assegura à CONTRATANTE o direito de sustar 
o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 
6.4. O primeiro pagamento não poderá se referir apenas à instalação da obra, devendo 
necessariamente corresponder também à execução efetiva de serviços previstos no 
Memorial Descritivo. 
6.5. O primeiro pagamento ficará condicionado ao cumprimento pela CONTRATADA das 
seguintes providências, sob sua única e inteira responsabilidade: 
a) Apresentação de cópia do certificado de matrícula da obra perante o INSS; 
b) Entrega de via devidamente preenchida da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, 
junto ao CREA, ou do RRT – Registro de Responsabilidade Técnica, junto ao CAU, conforme 
o caso, na qual deverá constar a referência expressa ao número deste contrato, seu objeto e 
o número do processo administrativo; 
c) colocação de placas; 
d) Comunicação do início das obras à Delegacia Regional do Trabalho competente; 
e) Apresentação do comprovante de pagamento dos seguros que houverem sido exigidos 
no contrato, vencidos até então. 
6.6. Os pagamentos serão realizados mediante depósito em conta corrente em nome da 
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias, observado o seguinte procedimento: 
a) A CONTRATADA entregará os relatórios de medição a CONTRATANTE em até dois dias 
úteis após a sua realização; 



 
 
 
 
 

b) A CONTRATANTE deverá aprovar os valores medidos para fins de emissão da fatura pela 
CONTRATADA, comunicando-a por escrito da aprovação em até cinco dias úteis contados a 
partir do recebimento da medição; 
c) A CONTRATADA apresentará a fatura no dia útil seguinte à aprovação da medição 
correspondente pela CONTRATANTE. A entrega da fatura será o termo inicial do prazo de 
pagamento. 
d) A não aprovação dos valores pela CONTRATANTE deverá ser comunicada à 
CONTRATADA no prazo de três dias úteis, acompanhado da justificativa correspondente. 
e) As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA para 
retificação, contando-se o prazo de pagamento a partir da data de reapresentação das 
faturas corrigidas a CONTRATANTE. A devolução das faturas em hipótese alguma servirá 
de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução do contrato; 
f) Eventuais atrasos no cumprimento dos prazos fixados neste parágrafo ensejarão a 
prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os 
atrasos verificados. 
6.7. Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 
6.8. A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou 
que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 
6.9. A realização de pagamentos não isentará a CONTRATADA das responsabilidades 
contratuais, quaisquer que sejam, nem implicará aprovação definitiva dos serviços por ela 
executados. 
6.10. Para os pagamentos, além da execução dos serviços registrados pelas medições, é 
necessário que a CONTRATADA tenha cumprido todas as exigências contratuais relativas a 
pagamentos e atendido às exigências da fiscalização, sem o que as faturas não serão aceitas. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais que 
constam no Projeto Básico. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice IGP-M (Índice 
Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista Conjuntura Econômica da Fundação 
Getúlio Vargas), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a contratante 
pagará a contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.4.1. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 



 
 
 
 
 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. São obrigações da Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas do edital e anexos; 
8.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.5. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.8. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.9. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.10. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 
8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.11.1.  A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis. 
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.14. Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pela 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 
em local por ela designado. 
8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 



 
 
 
 
 

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 
e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação a Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
9.9. A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede da contratada; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade a Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 



 
 
 
 
 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
9.28. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar a Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função. 



 
 
 
 
 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 
de atuação previstas no edital e anexos, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados 
à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou 
com vício de construção, 
9.37. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° 
e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
9.37.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
9.37.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 
9.37.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 
classe A de preservação de material para usos futuros. 
9.37.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
9.37.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão 
ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
9.37.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 
9.37.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 
d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos 
ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 
9.39. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 



 
 
 
 
 

ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 
trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 
9.40. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 
licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença 
Ambiental de Operação etc.) 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.2. O contratado apresentará, como requisito para assinatura do contrato, comprovante 
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública 
ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor total do contrato. 
10.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante 
a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 
convencionadas. 
10.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
10.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato. 
10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 
10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
10.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 10.7, observada a legislação que rege a matéria. 
10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 
específica, com correção monetária. 
10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 
10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código 
Civil. 
10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 



 
 
 
 
 

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contados da data em que for notificada. 
10.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 
10.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 
662, de 11 de abril de 2022. 
10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 
contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
10.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 
10.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
10.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As infrações e sanções administrativas são as estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 



 
 
 
 
 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto correrão à conta dos Recursos 
XXXXXXXXXXXXXX. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Após as assinaturas deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do 
resumo no Diário Oficial dos Municípios. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Simplício Mendes-PI para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 
duas vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas partes, vai por elas 
assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas abaixo 
identificadas. 
 



 
 
 
 
 

Simplício Mendes – PI, ** de ******* de 202*. 
 
 
 
 

************** 
CONTRATADA 

 
 

Gestor do Contrato 
CONTRATANTE 

 
 
Testemunhas: 
1 - ____________________________ CPF:_______________________. 
2 - ____________________________ CPF:_______________________. 



 
 
 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 012/2026 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA DESTINADOS À REFORMA DO ESTÁDIO 
DE FUTEBOL NO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES/PI, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO CONVÊNIO Nº 988237/2025. 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
MODALIDADE: Concorrência Eletrônica.  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço. 
 
LOCAL: A sessão de processamento do presente certame será realizada 
exclusivamente por meio da plataforma eletrônica PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS - www.portaldecompraspublicas.com.br, e será conduzida pelo 
Agente de Contratação com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do 
Processo em epígrafe. 
 
DATA E HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: A sessão de processamento do 
presente certame será realizada no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS - 
www.portaldecompraspublicas.com.br, com início da sessão de disputa de preços 
às 10h:00min do dia 26/08/2026. OCORRENDO DECRETAÇÃO DE FERIADO ou 
outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima 
mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
 
 
 

Simplício Mendes -PI, 05 de agosto de 2026. 

 

 

Flávio Moura Santana 
Agente de Contratações 

 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/

	Sheets
	Layout1

	Sheets
	Layout1

	Sheets
	Layout1

	Sheets
	Layout1

	Sheets
	Layout1

	Sheets
	Layout1

	Sheets
	Layout1

	Sheets
	Layout1


